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INSTITUTO  dg  AÇÜC  AR  e do  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N»  22.789,  DE  1*  DE  JUNHO  DE  1933 

Sede:  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO.  42 

RIO  DE  JANEIRO  — Caixa  Postal  420  — Endereço  Telegráfico  “Comdecar” 

EXPEDIENTE:  das  12  às  18,30  horas 

COMISSÃO  EXECUTIVA 


Delegado  do  Banco  do  Brasil  — Paulo  Frederico  do  Rêgo  Maciel  — Presidente 
Delegado  do  Ministério  da  Fazenda  — José  Maria  Nogueira 
Delegado  do  Ministério  da  Viação  — Hélio  Cruz  de  Oliveira 

Delegado  do  Ministério  da  Agricultura  — José  Wamberto  Pinheiro  de  Assumpção 
Suplente  — José  Carlos  Piffer. 

Delegado  do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio  — Benedito  Fonseca  Moreira 
Representantes  dos  Usineiros  — Arrigo  Domingos  Falcone,  Francisco  Elias  da  Rosa 
Oiticica,  Roosevelt  Crysóstomo  de  Oliveira,  Rui  Berardo  Carneiro  da  Cunha. 
Suplentes  — João  Carlos  Belo  Lisboa,  João  Úrsulo  Ribeiro  Coutinho,  Jessé  Cláudio 
Fontes  de  Alencar  e Lycurgo  Portocarrero  Velloso. 

Representantes  dos  Banguezeiros  — José  Vieira  de  Melo.  Suplente  — João  Carlos  de 
Albuquerque  Filho. 

Representantes  dos  Fornecedores  — João  Soares  Palmeira,  João  Agripino  Maia  Sobri- 
nho, Francisco  de  Assis  Pereira. 

Suplente  — José  Augusto  de  Lima  Teixeira. 


TELEFONES  : 


Presidência 


Divisão  de  Contrôle  e Finanças 


Presidente  

Chefe  de  Gabinete 

Oficial  de  Gabinete  

Assessor  Presidente  

Portaria  da  Presidência  

Comissão  Executiva 

Secretaria  

Divisão  Administrativa 


31-2741 

31-2583 

31-2689 

31-2853 

31-2853 


31-2653 


Gabinete  do  Diretor  

Subcontador  

Serviço  de  Aplicação  Finan- 
ceira   

Serviço  de  Contabilidade  . . . 

Serviço  de  Contrôle  Geral . . . 

Seção  de  Tomada  de  Contas. 


31-3046 

31-2690 

31-3054 

31-2737 

31-2577 

31-2527 

31-3055 

31-2655 


Gabinete  do  Diretor  31-2679 

Serviço  de  Comunicações  . . . 31-2543 

Serviço  de  Documentação . . . 31-2469 

Biblioteca  31-2540 

Serviço  de  Mecanização  31-2571 

Seção  de  Contrôle  Codif.  . . 31-2571 

Serviço  Multigráfico  31-2842 

Serviço  do  Material  31-2657 

Serviço  do  Pessoal 31-2542 

(Chamada  Médica)  31-3058 

Seção  de  Assistência  Social  31-2696 

Portaria  Geral  31-2733 

Restaurante  31-3080 

Zeladoria  31-3080 


Armazém  de 

Açúcar  

Garagem  

Arquivo  Geral.. 


Av.  Brasil  34-0919 


Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização 


Gabinete  do  Diretor  31-2775 

Serviço  de  Fiscalização  ....  31-3084 

Serviço  de  Arrecadação 31-3084 


Divisão  de  Assistência  à Produção 


Divisão  de  Estudo  e Planejamento 

Gabinete  do  Diretor  ...  . 31-2582 

Serviço  de  Estudos  Econô- 
micos   22-0075 

Serviço  de  Estatística  e Ca- 
dastro   32-5089 


Divisão  Jurídica 

Gabinete  Procurador  Geral 

Subprocurador  

Seção  Administrativa 
Serviço  Forense  


( 31-3097 
( 31-2732 
32-7931 
32-7931 
31-2538 


Divisão  de  Exportação 


Gabinete  do  Diretor  31-3370 

Serviço  de  Operações  e Con- 
trôle   31-2839 

Serviço  de  Contrôle  de  Arma- 
zéns e Embarques  31-2839 


Serviço  de  Álcool  (SEAAI) 


Gabinete  do  Diretor  31-3091 

Serviço  Social  e Financeiro..  31-2758 
Serviço  Técnico  Agronômico.  31-2769 
Serviço  Técnico  Industrial  . . 31-3041 

Setor  de  Engenharia  31-3098 


Superintendente  31-3082 

Seção  Administrativa  31-2656 

Federação  dos  Plant.  Cana  do 
Brasil  31-2720 


Se  o caso  for  a fabricação  do  Açúcar  e do  Álcool 
quem  pode  dar  a solução  é 
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e suas  associadas 


MAUSA  - METALÚRGICA  DE 
ACCESSÓRIÓS  PARA  USINAS  S.  A. 


CONSTRUTORA  DE  DISTILARIAS 
DEDINI  S.A. 


CODISTIL 


Piracicaba 


S.  Paulo 


— USINAS  COMPLETAS  para  qualquer  capacidade. 

— REFINARIAS  E DISTILARIAS. 

— MOENDAS  MODERNAS  com  castelos  inclinados  e pressão 
hidro-pneumática,  acionadas  p/turbinas  ou  motores. 

— PONTES  ROLANTES  — MESAS  ALIMENTADORAS. 

— CLARIFICADORES  — SULFITADORES  — AQUECEDORES. 

— FILTROS  rotativos  — FILTROS  para  caldo  e outros. 

— EVAPORADORES  — VÁCUOS  — CRISTALIZADORES. 

— CENTRÍFUGAS  automáticas  e contínuas,  licença  HEIN 
LEHMANN  e para  fermentos. 

— SECADORES  rotativos  e verticais  licença  BUETTNER. 

— CALDEIRAS  DE  ALTO  RENDIMENTO,  seus  accessórios  e 
controles.  TIJOLOS  REFRATÁRIOS. 

— MÁQUINAS  A VAPOR  horizontais  e verticais  até  900  HP. 

— TURBINAS  A VAPOR  e TURBO-GERADORES,  licença 
“GHH",  até  1000  HP. 

— PRENSAS  para  bagaço  — MISTURADORES  — GRANU- 
LADORES  para  adubos. 

— BOMBAS,  TACHOS,  TANQUES,  etc. 

M.  DEDINI  S.  A.  MAUSA  CODISTIL 

com  seus  mais  de  3.000  operários,  têm  para  cada  caso  a 
solução  adequada,  nascida  de  sua  longa  experiencia,  usi - 
neiros  que  são,  além  de  fabricantes  do  equipamento,  e por 
isso  mesmo,  conhecedores  perfeitos  dos  problemas ;,  das  ne- 
cessidades e das  conveniências  específicas  da  indústria  Açu- 
careira do  Brasil. 

— COMÉRCIO  E INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. — 


RIO  DE  JANEIRO 
AV.  RIO  BRANCO,  25,  17.°  18.° 
C.  P.  759  - ZC  00  - TEL.  23-5830 


RECIFE 

R.  AURORA,  175  - SALAS  501/505 
C.  P.  440  - TEL.  2-2112  e 2-6476 


Braunschweigische  Maschinenbaiianstalft 

Braunschweig  Alemanha 


1,5% 

2,0  — 2,5% 
e mais 


Êstes  sâo  os  excepcionalmente  bons  resultados 
do  processo  egipcio  da  DIFUSÃO  DE  CANA: 

411  Maior  rendimento  de  açúcar 

Teor  de  açúcar . jio  bagaço,  qgando 
é aplicado  o nosso  processo  de 

difusão  . aprox. 

confrontado  com  o processo  de  " 

moagem  convencional. 

— 

• MAIOR  PUREZA  DO  CALDO  DE  CANA 

Com  a aplicação  dêste  processo  de 
difusão  é aumentada  a pureza  do 
caldo  em  aprox.  1,0  ponto. 

• FILTROS  PODERÃO  SER  ELIMINADOS 

• CAPACIDADE  DO  PRIMEIRO  TERNO  DA  MOENDA  Ê REDUZID/ 

em  aprox.  25  — 30%,  cm  comparação  ao  da  moenda 
convencional. 

• MENOR  CUSTO  DE  INVESTIMENTO  E MANUTENÇÃO 


Braunschweigisch 

Representantes  no  Brasil: 

IMHAUKA  BRASILEIRA,  INDUSTRIAL  E COMERCIAL  S.  A. 

Av.~Rio  Branco,  50  — 14?  and.  — Telefone:  43-0378  — TELEX:  N*  313 
End.  Telegráfico:  IMHAUKASA  — C.  Postal  43  ZC-00 

RIO  DE  JANEIRO  — GB 


FORNECEDORES  DO  JÁ  TESTADO  E APROVADO 
PROCESSO  DA 


DIFUSÃO  DE  CANA 

(Egyptian  Cane  Diffusion) 

de  nossa  fabricação,  sob  licença  da  Sociedade  Açucareira 
e da  Destilaria  do  Egito,  Cairo. 


Três  destas  instalações  de  difusão  — tendo  cada  uma  capacidade  de  3.300 1 diárias  — estão  operando,  com  pleno 
êxito,  durante  três  safras.  Com  estas  três  instalações  alcançou-se  um  recorde  de  1.150. 000t  de  cana  durante  a safra 

de  1963. 

Presentemente  estão  sendo  construídas  mais  três  usinas,  cada  uma  com  capacidade  de  4.000 1 de  cana  diárias. 
Estas  instalações  de  difusão  podem  ser  projetadas  para  qualquer  capacidade,  até  6.000  t diárias  de  cana,  por  unidade. 


A.  PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR  CRISTAL  É AUMENTADA  EM  MAIS  OE  2%,  SEM  CAUSAR  QUALQUER  AUMEN- 
TO  DO  CUSTO  DA  OPERAÇÃO. 


A adaptação  de  uma  instalação  convencional  ac  processo  de  difusão,  utilizando  três  moendas  existentes,  pode  ser 
efetuada  sem  qualquer  dificuldade.  Tendo  como  resultado  um  maior  rendimento  de  açúcar,  o reembolso  das  des- 
pesas da  aquisição  desta  instalação  é feito  em  menos  de  duas  safras,  sob  condições  normais  de  operação. 

Estas  instalações  poderão  ser  visitadas  a qualquer  momento,  após  combinação  prévia.  A safra  no  Egito  começa 
em  fins  de  dezembro  e vai  até  o início  de  maio. 


Com  o processo  egípcio  de  difusão  pode  ser  aumentada  a capacidade  das  moendas  e a purificação  do  cald°.  c0™ 
despesas  mínimas  e,  ao  mesmo  tempo,  a produção  do  açúcar  aumenta  em  2%  aproxima  amen  e. 
bôrra  diminui  em  cêrca  50%,  desde  que  os  filtros  existentes  sejam  suficiente*  para  o aumento  da  P™duçao  de 
moagem  da  cana.  Em  fábricas  novas  poderá  ser  omitida  a filtração  cara  e substitui  a por  c ari  íca  or 


Maschinenbauanstalt 

BRAUNSCHWEIG  Alemanha  Ocidental 


Fornecemos  usinas  completas  de  açúcar,  instalações 
mais  equipamentos.  Maquinaria  para  produção  de 
mina  de  melaço. 


continuas  para 
álcool,  fermento, 


difusão  de  cana,  centrifugas  contínuas  e de- 
acetaldeido,  ácido  acético,  acetona  e glutã- 
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MOTOR  DIESEL 
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BRASIL  AÇUCAREIRO 

órgão  Oficial  do  Instituto 
do  Acücar  e do  Álcool 

(Registrado  com  o n»  7.626,  em 
17-10-34,  no  3»  Oficio  do  Registro 
de  Títulos  e Documentos). 


(Serviço  de  Documentação) 
Fone  31-2469  — Caixa  Postal,  420 
RUA  DO  OUVIDOR,  50-9?  andar 


Diretor 

CLARIBALTE  PASSOS 


Assinatura  anual: 
Pa'ra  o Brasil  . 
Para  o Exterior 
N°  avulso  (do  mês) 
N°  atrasado  


Cr?  2.000,00 
Cr?  3.000,00 
Cr?  200,00 
Cr?  300,00 


AGENTE  DE  PUBLICIDADE: 

DURVAL  DE  AZEVEDO  SILVA 
Rua  do  Ouvidor,  50-9<?  andar  — 
Rio  de  Janeiro. 

AGENTES: 

AGÊNCIA  PALMARES 
Rua  do  Comércio,  532-1?  — 
Maceió  — Alagoas. 

OCTAVIO  DE  MORAIS 
Rua  da  Alfândega,  35  — Re- 
cife — Pernambuco. 

HEITOR  PÔRTO  & CIA. 

Rua  Vigário  José  Inácio,  153 
— Caixa  Postal,  235  — Pôr- 
to  Alegre  — Rio  Grande  do  Sul. 

M ARIANO  MIRANDA 
Franlklin,  1968  — Buenos  Aires. 

As  remessas  de  valores,  vales 
postais,  etc.,  devem  ser  feitas  ao 
Instituto  do  Açúcar*  e do  Álcool 
e não  a Brasil  Açucareiro  ou  no- 
mes individuais. 


Pede-se  permuta. 

On  ãémande  Véchange. 

We  aslc  for  exchange. 
Pidese  permuta. 

Si  richieãe  lo  scambio. 
Man  oittet  um  Austausch. 
Intershangho  dezirata. 
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NOTAS  E COMENTÁRIOS 


ARTINDO  do  princípio., . reafirmado  pela  experiência 
agronômica  predominante  no  Nordeste,  de  que  a 
cana  continua  a ser  cultura  mais  rentável  e que, 
mesmo  em  certas  áreas,  dentro  das  subzonas  onde 
se  localizam  unidades  agroindustriais,  se1  se  pudesse 
fazer  implantação  de  novas  culturas  ou,  mais  facilmente,  pecuá- 
ria confinada,  o presidente  do  I.A.A.  elaborou  um  Plano  de 
Ação  que1  começa  a ser  aplicado  para  atender  aos  problemas  mais 
urgentes  da  agroindústria  canavieira,  iniciando  pela  crise  de 
Pernambuco. 

O plano,  que  o Sr.  Paulo  Maciel  qualifica  de  ação  objetiva, 
resulta  de  suas  observações  e estudos  ao  longo  de  sete  meses  na 
direção  da  autarquia  açucareira — observações  e estudos  êsses 
enfeixados  num  documento  intitulado  “Agroindústria  do  Açúcar 
— Algumas  Observações  e Diretrizes”.  Com  profundidade,  os  estu- 
dos do  Sr.  Paulo  Maciel  examinam  as  causas  e efeitos  das  dificul- 
dades com  que  se  defronta  êsse  importante  setor  da  economia 
nacional,  e seu  plano  procura  harmonizar  reflexões  e atos. 

No  caso  do  Nordeste,  o Plano  desenvolve  um  programa  de  re- 
cuperação agroindustrial  mediante  uma  revisão  da  infra-estrutura 
da  lavoura  nordestina,  abordando  em  primeiro  lugar  a questão  dos 
recursos  necessários  ao  fim  específico.  Financiar  o aprimoramento 
da  agricultura  da  cana,  em  troca  da  liberação  de  terras  para  um 
programa  de  diversificação  industrial  com  introdução,  de  pre- 
rência,  de  lavouras  que  possam  ser  industrializadas  na  própria 
área,  é uma  das  linhas  definidas.  É ressaltada,  ainda,  no  s*dor 
agrícola,  a conveniência  de  maiores  facilidades  para  a aquisição 
de  fertilizantes  e tratores. 

O reaparelhamento  industrial,  através  da  modernização  dos 
métodos  de  fabricação  e ampliação  da  capacidade  de  produção, 
já  iniciada  no  Nordeste  e a ser  estendida  ao  Sul,  no  Plano  como 
medidas  de  grande  alcance,  ao  lado  de  uma  reformulação  legis- 
lativa. De  início,  o Sr.  Paulo  Maciel,  cujo  Plano  publicamos  com 
mais  detalhes  neste  número,  evidencia  a necessidade  dessa  refor- 
mulação da  legislação  canavieira,  a partir  do  capítulo  financeiro. 
De  fato — frisa  o presidente  do  I . A . A . — uma  simples  atuahzaçao 
do  valor,  considerando  as  taxas  cobradas,  na  base  do  preço  do  saco 
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Brasil  açucareiro 


de  açúcar,  sugere  uma  fixação  ad  valorem  de  10%,  em  relação 
à unidade  produzida.  Por  outro  lado,  cumpre  corrigir  os  even- 
tuais desníveis  entre  preços  internos  e externos,  uma  vez  que  o 
Brasil  tem  de  estar  presente,  sempre  e de  modo  atuante,  no 
mercado  externo.  Também,  por  meio  de  nova  legislação,  será  pos- 
sível estabelecer  critérios  para  a concessão  de  financiamentos  e 
proporcionar  caminhos  ao  Instituto  para  reformas  estruturais. 

No  campo  do  abastecimento,  o Plano  detêm-se  no  resultado  dos 
estudos  feitos  pelo  I . A . A . no  Grupo  constituído  pela  SUDENE, 
concluindo  que  a autarquia  açucareira  deve  dar  uma  contribuição 
mais  definitiva  para  atenuar  o problema  da  escassês  de  gêneros 
alimentícios  no  Nordeste,  principalmente,  com  a introdução  de 
um  programa  de  culturas  alimentares  associadas  à cana,  sem  pre- 
juízo desta.  Contemplando  outros  aspectos  da  agroindústria  açu- 
careira, o Plano  de  Ação  do  Sr.  Paulo  Maciel  indica  diretrizes 
visando  à disciplina  da  comercialização,  política  de  preços  e cor- 
reção dos  desequilíbrios  de  entresafras. 


COMENTÁRIOS  DA  IMPRENSA 

Em  sua  edição  de  8 de  janeiro  último, 
o Diário  Carioca  publica  o seguinte: 

«Um  nôvo  plano  será  aplicado  pelo  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool,  para  atender 
às  usinas  em  crise,  em  substituição  à ant- 
tiga  prática  de  simplesmente  entregar  mi- 
lhões e milhões  de  cruzeiros  a emprêsa  mal 
administradas,  sem  resolver-lhes  os  proble- 
mas. Pelo  nôvo  plano,  proposto  pelo  presi- 
dente do  I.A.A.,  Sr.  Paulo  Maciel,  sempre 
que  o I.  A.  A.  intervier,  o Estado  passará 
a controlar  a usina,  enquanto  também  se- 
rão acionistas  o antigo  proprietário,  os 
funcionários  estáveis  e os  foilnecedores 
qualificados. 

O lema  adotado  pelo  Sr.  Paulo  Maciel 
em  seu  plano— -que  conta  com  todo  o apoio 
do  presidente  Castelo  Branco  — é o de 
«salvar  a emprêsa  e não  necessàriamente  o 
proprietário»,  e seus  objetivos  estão  defi- 
nidos dentro  de  um  esquema  de  emergên- 
cia de  dois  pontos:  recuperação  de  emprê- 
sas  e aumento  de  produtividade. 

O plano 

Para  recuperação  de  emprêsas,  o I.A.A. 
converterá  seus  empréstimos  em  capital, 


adquire  participação  majoritária  através 
da  conversão  de  ações  ordinárias  em  pre- 
ferências do  antigo  empresário:  Depois 
disso,  a sociedade  é aberta  aos  fornecedo- 
res e trabalhadores,  pensando-se,  ainda,  em 
se  estabelecer  um  tipo  de  ação  ao  traba- 
lhador. 


O aumento  da  produtividade  das  emprê- 
sas em  condições  de  desenvolvimento  seria 
conseguido  através  da  utilização  da  mão- 
-de-obra  ociosa,  oriunda  das  usinas  em  cri- 
se, para  estradas  nas  propriedades  e me- 
diante um  plano  de  tratorização  em  terras 
planas  com  a utilização  de  recursos  do 
I.  A.  A.,  do  Banco  do  Brasil  e da  Coordena- 
ção Nacional  do  Crédito  Rural.  Ao  mesmo 
tempo  em  que  se  atenderia  ao  aumento  de 
produção  ajudaria  à indústria  nacional  de 
tratores  que  ficam  com  seus  parques  abar- 
rotados durante  o período  da  safra  nor- 
destina. 

Além  dêsse  plano  de  emergência,  elabo- 
rado para  a região  Nordeste  do  país  e que 
terá  como  piloto,  no  que  se  refere  ao  capi- 
tal, a Usina  de  Caxangá,  em  Pernambuco, 
o Sr.  Paulo  Maciel  está  dando  ênfase  ao 
problema  da  localização  de  usinas  em  Mi- 
nas Gerais,  com  a colaboração  do 
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Banco  do  Desenvolvimento  daquele 
Estado. 

E mais:  estão  avançados  os  estudos  de 
revalorização  do  álcool  com  a volta  do  cri- 
tério de  quotas  rígidas  para  carburantes, 
visando  a defesa  contra  eventual  superpro- 
dução e aproveitamento  do  álcool  para  usos 
industriais.  Neste  particular,  estão  sendo 
conduzidas  pesquisas  de  mercado  abran- 
gendo o produto  plástico  na  base  de  poli- 
vinil  e matéria-prima  de  álcool,  com  o ob- 
jetivo de  instalar  em  Pernambuco  uma  fá- 
brica de  cloreto  de  polivinil.  Para  isso  es- 
tão adiantados  os  entendimentos  com  um 
consórcio  estatal  alemão.» 

DIREÇÃO  DA  DCF 

Nomeado  pelo  presidente  Paulo  Maciel, 
tomou  posse,  no  dia  15  do  mês  passado,  Ino 
cargo  de  diretor  da  Divisão  de  Controle  e 
Finanças,  o Sr.  Lauro  de  Sousa  Lopes. 

Antigo  servidor  do  I.  A.  A.,  o nôvo  di- 
retor da  DCF  já  exerceu  postos  de  relêvo 
nesta  autarquia,  tendo  sido  delegado  re- 
gional em  Pernambuco  e gerente  da  Dis- 
tilaria Presidente  Vargas  no  Cabo. 

MUSEU  DO  AÇÚCAR:  NOVA  DIREÇÃO 

O Sr.  Luís  da  Rosa  Oiticica,  procurador 
regional  do  I.  A.  A.  em  Pernambuco,  é o 
nôvo  diretor  do  Museu  do  Açúcar. 

A cerimônia  de  posse  teve  lugar  no  dia 
7 de  janeiro  último,  na  presença  de  auto- 
ridades, funcionários,  representantes  da 
imprensa  e dos  Srs.  Paulo  Belo,  diretor  da 
DJ,  e Mota  Maia,  diretor  da  DAP,  que  se 
encontravam  na  capital  pernambucana. 

Inicialmente,  falou  o Sr.  Paulo  Belo,  que 
representou  ino  ato  o presidente  Paulo  Ma- 
ciel, exaltando  a personalidade  do  nôvo  di- 
retor. Discursando  a seguir,  o Sr.  Luís  da 
Rosa  Oiticica  declarou  que  aceitara  o car- 
go para  colaborar  com  a atual  administra- 
ção do  I.A.A.,  afirmando  que  contava  com 
a cooperação  de  todos  os  funcionários  do 
Museu  do  Açúcar  para  a obra  que  iria  em- 
preender, a fim  de  dar  ao  Museu,  resolvi- 
dos os  seus  problemas  internos,  a posição 
de  relêvo  que  deve  ter  nos  meios  culturais 
nordestinos  e brasileiros. 

Aos  presentes  foi  servido  caldo  de  cana. 


AUMENTO  DA  PRODUÇÃO 
ALCOOLEIRA 

O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  jun- 
tamente com  a agroindúsrtia  alcooleira  de 
Pernambuco,  vai  iniciar  estudos  no  senti- 
do de  aumentar  a produção  de  álcool  nesse 
Estado.  O assunto  vem  há  tempo  mere- 
cendo a atenção  dos  responsáveis  pela 
política  canavieira,  uma  vêz  que  existe 
abundância  de  açúcar  no  mercado  interno 
e que  as  cotações  no  mercado  internacional 
não  se  apresentam  animadoras.  Por  outro 
lado,  o início  do  funcionamento  da  fábrica 
de  borracha  sintética  em  Pernambuco, 
construída  pela  COPERBO,  vai  determinar 
o aumento  do  consumo  regional  de  álcool. 
Segundo  informações  prestadas  à impren- 
sa do  Recife  pelo  químico  Antiógenes  Fer- 
reira, os  entendimentos  mantidos  com  o 
Sr.  Paulo  Maciel,  presidente  do  I.  A.  A., 
permitem  prever  condições  favoráveis  para 
o próximo  aumento  da  produção  alcooleira 
!na  região. 

MAIS  DE  UM  BILHÃO  DE  CRUZEIROS 

Em  declarações  prestadas  a um  jornal 
de  Belo  Horizonte,  o Sr.  Maurício  Mourão 
Machado,  delegado  regional  do  I.  A.  A.  em 
Minas  Gerais,  informou  que  a autarquia 
açucareira  aplicou,  naquele  Estado,  duran- 
te o anos  de  1964,  a importância  de  1 bi- 
lhão e 110  milhões  de  cruzeiros. 

Segundo  as  palavras  daquele  alto  fun- 
cionário, a ação  do  I.  A.  A.  se  iniciou  com  o 
combate  à moléstia  denominada  carvão  da 
cana  na  região  de  Rio  Branco,  com  am- 
pla cobertura  técnica  e financeira  aos  plan- 
tadores, visando  a substituir  as  variedades 
atingidas  pela  referida  praga.  Concluindo  a 
sua  análise  das  atividades  desta  autarquia 
em  Min-as  Gerais,  o Sr.  Maurício  Mourão 
Machado  disse  «que  diante  do  trabalho  exe- 
cutado, pode-se  afirmar  que  o órgão  não 
tem  medido  esforços,  quando  se  trata  de 
amparar  e incentivar  a indústria  açucarei- 
ra em  Min-as  Gerais». 

COMBATE  À CIGARRINHA 

Entendimentos  realizados  no  quadro  da 
VI  Reunião  de  Fitotécnica,  há  pouco  en- 
cerrada em  Lima,  permitiram  ao  represen- 
tante do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
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encaminhar  a chegada  ao  Brasil  de  inse- 
tos predadores  da  cigarrinha,  que  tantos 
prejuízos  vem  provocando  nos  canaviais 
do  Nordeste  e do  Sul.  No  México  esta  téc- 
nica está  sendo  aplicada  com  excelentes  re- 
sultados, mediante  a criação  dos  insectos 
em  instalações  adequadas  para  a sua  liber- 
tação nas  lavouras  infestadas.  Os  rendi- 
mentos obtidos  são  animadores,  tendo  sido 
resgistrados  decréscimos  de  até  60%  nas 
infestações  da  cigarrinha  das  pastagens  e 
apreciável  redução  nas  cigarrinhas  dos  ca- 
naviais. 

Tendo  presentes  estes  fatos  e mais  a 
elevada  infestação  da  cigarrinha  no  norte 
fluminense,  onde  assume  aspectos  de  ca- 
lamidade, o Sr.  José  da  Mota  Maia,  dire- 
tor da  Divisão  de  Assistência  à Produção 
do  I.  A.  A.,  solicitou  ao  Ministro  da  Agri- 
cultura autorização  para  a introdução  no 
país  dos  insetos  predadores  da  praga,  do 
gênero  Zelus,  provenientes  do  México,  e 
fornecidos  pela  Direção  Geral  Sanitária 
Vegetal  daquele  país. 

Os  insetos  virão  em  duas  remessas,  de 
500  e 1 . 000  por  via  aérea,  devendo  ser  re- 
cebidos no  Galeão  por  agrônomos  do  I.A.A., 
que  os  introduzirão,  sob  controle,  na  Usi- 
na Queimados  e na  Fazenda  Mato  da  Ca- 
noa, no  Município  de  Campos.  As  condi- 
ções de  adaptação  dos  insetos  serão  estu- 
dadas pelo  agrônomo  Herval  Dias  de  Sou- 
za, do  Serviço  Técnico-Agronômico,  da 
D AP. 

SAFRA  RECORDE 

Segundo  levantamento  da  conhecida  fir- 
ma Lambron,  a safra  açucareira  de  64/65 
será  a maior  até  agora  registrada,  com 
uma  produção  de  61.847.000  toneladas 
métricas.  Esta  cifra  excede  em  6.863.000 
toneladas,  ou  12,5  por  cento,  a alcançada 
na  safra  anterior.  Note-se  que  em  1952/ 
53,  a produção  açucareira  mundial  foi  de 
35.132.000  toneladas. 

O consumo  mundial  de  açúcar  em  1963/ 

64  é atualmente  estimado  em  55.682.000 
toneladas.  Admitindo-se  um  aumento  de  5 
por  cento  no  consumo,  êste  será  em  64/ 

65  de  58 . 000 . 000  de  toneladas,  aproxima- 
damente, ou  seja,  3.300.000  toneladas  me- 
nos que  a produção  estimada. 

n:  2 - 


De  1953  a 1962  inclusive,  o aumento 
anual  do  consumo  mundial  de  açúcar  va- 
riou de  2,73  a 7,93  por  cento.  Em  1963, 
em  conseqüência  dos  preços  altos,  o con- 
sumo caiu  de  1,3  por  cento  e em  1964  não 
foi  além  de  1,6  por  cento. 

No  período  de  1953  a 1963,  o mais  bai- 
xo preço  do  açúcar  foi  de  2,05  centésimos 
de  dólar  a libra  pêso;  o mais  alto  foi  de 
12,60  centésimos  — êste  registrado  em 
maio  de  1963  e aquêle  em  janeiro  de  1962. 

No  mesmo  período,  mostra  a pesquisa  de 
Lamborn,  os  estoques  mundias  de  açúcar 
atingiram  um  máximo  de  17.080.000  to- 
neladas em  31  de  agosto  de  1961  e míni- 
mo de  8.969.000  toneladas  em  31  de  agos- 
to de  1964.  Com  a safra  recorde  de  64/65, 
espera-se  que  os  estoques  mundiais  che- 
guem a 12  milhões  de  toneladas. 

NÔVO  MERCADO 

O Brasil  acaba  de  conquistar  nôvo  mer- 
cado para  os  seus  excedentes  açucareiros 
ao  colocar,  em  janeiro  último,  7.500  tone- 
ladas de  açúcar  cristal  em  Kenia,  leste 
africano. 

RAINHA  DA  CANA 

A senhorita  Tanya  Lofredo,  do  Equa- 
dor, foi  eleita,  em  janeiro  passado,  «Rai- 
nha Mundial  da  Cana-de-Açúcar».  A elei- 
ção teve  lugar  na  cidade  colombiana  de 
Cali . 

Foram  princesas  Rosário  Gomez  de  La 
Vega,  da  Colombia,  e Ivete  Gonzalez,  da 
Venezuela. 

AÇÚCAR  E ÁLCOOL  EM  SÃO  PAULO 

Graças  a uma  boa  colheita  da  chamada 
«cana  de  ano»,  a safra  paulista  de  açúcar 
superou  tôda  expectativa  em  64/65.  A pro- 
dução, a 15  de  dezembro,  já  alcançava 
26.065.486  sacos,  contra  uma  previsão 
oficial  de  24  milhões.  Esperava-se  que  ao 
fim  das  operações  o total  apontasse  pelo 
menos  26.400.000  sacos,  significando  que 
a diferença  entre  a produção  da  safra  pas- 
sada e a presente  deverá  ultrapassar  3 mi- 
lhões de  sacos.  Êsses  dados  foram  divulga- 
dos pelo  O Estado  de  São  Paulo,  edição  de 
31-12-1964. 
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Os  usineiros  explicam  que  a «cana  de 
ano»  ofereceu  bons  resultados,  porque  não 
se  apresenta  gomosa,  como  nas  safras  an- 
teriores. As  chuvas  dos  últimos  meses  de 
1963  explicam,  em  grande  parte,  o fenô- 
meno, a par  da  escolha  do  tipo  de  cana 
citada. 

Já  o mesmo  não  ocorreu  com  a safra 
alcooleira.  O propósito  de  obter  maior  reta- 
dimento  dos  méis,  por  parte  das  usinas, 
reduziu  a produção  de  álcool,  que  caiu,  até 
aquela  data,  de  240.445.067  litros  em  63/ 
64,  para  183.351.961  litros,  em  64/65.  A 
providência  adotada  foi  suprir  de  preferên- 
cia os  setores  industrias  que  não  encon- 
tram substitutivo  no  consumo  de  álcool. 
Os  estoques  gerais  (anidro  e hidratado) 
baixaram  de  138.761.165  litros  para 
98.823.679  litros. 


CULTURA  DA  CANA-DE-AÇÚCAR 

Editado  pelo  Instituto  Brasileiro  de  Po- 
tassa,  apareceu  em  São  Paulo,  em  fins  do 
ano  passado,  o livro  Cultura  e Adubação 
da  Cana-de-açúcar. 

Uma  equipe  de  18  especialistas,  isolada- 
mente ou  em  colaboração,  trabalharam  na 
redação  dos  doze  capítulos  que  compõe 
esta  obra,  sendo  cada  capítulo  acompanha- 
do de  farta  bibliografia. 

Com  os  respectivos  autores,  são  os  se- 
guintes os  temas  tratados  no  volume:  1 — 
Cana-de-Açúcar  no  Mundo,  Frederico  Pi- 
mentel  Gomes  e Urgel  de  Almeida  Lima; 
2 — Cana-de-Açúcar  no  Brasil,  A.  A.  B. 
Junqueira  de  Bento  Dantas;  3 — Botânica, 
Melhoramento  e Variedades,  A.  L.  Segal- 
la;  4 — Solos  para  a Cana-de-Açúcar,  G. 
Ranzani;  5 — clima  das  zonas  canavieiras 
do  Brasil,  A.  Paes  de  Camargo  e Altino  A. 
Ortolani;  6 — Técnica  Cultural,  Franz  Brie- 
ger  e S.  Bicudo  Paranhos;  7 — Pragas,  J. 
Bergamin  e Moléstias  da  Cana-de-Açúcar, 
W.  B.  Toffano;  8 — Fisiologia,  E.  Malavolta 
e H.  P.  Haag;  9 — Nutrição  e Adubação,  E. 
Miala volta  e H.  P.  Haag;  10 — Resultados 
de  ensaios  de  adubação,  F.  Pimentel  Go- 
mes e C.  C.  de  Andrade  Lima;  11 — Cana- 
-de-Açúcar  como  Forrageira,  A.  Mendes 
Peixoto;  12 — Cana-de-Açúcar  como  Maté- 
ria-prima, O.  Valsechi  e E.  R.  Oliveira. 


MONTAGEM  DE  NOVAS  USINAS 

O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  toma 
público  que  a Comissão  de  Concorrência 
para  Montagem  de  Novas  Usinas  já  ulti- 
mou os  seus  trabalhos  e encaminhou  os 
processos  do  interêsse  dos  candidatos  à Se- 
cretaria da  Comissão  Executiva,  tetado  em 
vista  o disposto  no  § 2?  do  Artigo  5*  da 
Resolução  n9  1.761/63,  de  12  de  dezembro 
de  1963,  sôbre  o nôvo  contingentamento 
da  produção  açucareira  nacional. 

Dessa  forma  os  relatórios  da  Comissão 
de  Concorrência  serão  objeto  de  delibera- 
ção da  Comissão  Executiva,  à qual  compe- 
te decidir  sôbre  a matéria,  nos  têrmos  do 
item  10  do  Edital  de  Concorrência,  obser- 
vado o previsto  no  já  referido  § 29  do  Ar- 
tigo 59  da  Resolução  n9  1.761/63. 

TÉCNICO  DA  LAVOURA  E DA 
INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 

O Sr.  M.  R.  Wright  declara  ser  técnico 
da  lavoura  e da  indústria  açucareira  e por 
intermédio  do  I.  A.  A.  manifesta  o desejo 
de  trabalhar  no  Brasil,  adiantando  os  se- 
guintes dados  sôbre  sua  carreira  profissio- 
nal : diplomado  pela  Municipalidade  e Cor- 
poração Açucareira  (Londres) ; diplomado 
em  Agricultura  Tropical  (Ilha  Maurício). 
Trabalhou  de  1957  a 1961  como  químico- 
-industrial  na  Bei  Ombre  Sugar  Estate, 
Ilha  Maurício;  de  1961  a 1963  como  su- 
pervisor na  Chirundu  Sugar  Estates,  Ro- 
désia, e encarregado  de  pesquisas  de  cam- 
po nesta  mesma  organização  de  1963  a 
1964.  O Sr.  Wright  diz  ter  32  anos  e pede 
a quem  quer  que  se  interesse  pelos  seus 
serviços  profissionais  dirigir-se  para  êste 
enderêço : Thomey  Mead,  Richings  Way- 
-Iver,  Bucks,  Inglaterra. 

TRATORES  PARA  O NORDESTE 

O presidente  do  I.  A.  A.  em  seu  gabi- 
nete, no  dia  18  de  janeiro  último,  o pre- 
sidente do  Sindicato  da  Indústria  de  Má- 
quinas e Tratores  e representantes  dos  pro- 
dutores de  cana  com  o objetivo  de  forma- 
lizar o plano  de  compra  de  tratores  desti- 
nados à usinas  e aos  lavradores  do  Nor- 
deste. 
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Resolveu-se  que  o financiamento  será 
feito  pelo  I.  A.  A.,  pelo  Banco  do  Brasil  e 
pelos  produtores  de  máquinas,  mediante 
garantias  normais;  a amortização  se  fará 
através  de  retenção  de  determinada  impor- 
tância, por  saco  de  açúcar  ou  tone- 
lada de  caná  produzidos,  levando-se 
em  conta  a capacidade  financeira  dos  ad- 
quirentes. 
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Haverá  ainda  repasse  dfe  financeiamen- 
to  pela  Coordenação  do  Crédito  Rural. 

Determinou  o Sr.  Paulo  Maciel  que  o es- 
quema de  financiamento  a cargo  desta  au- 
tarquia se  realize  nas  melhores  condições 
possíveis,  assegurando-se,  porém,  uma  boa 
aplicação  dos  empréstimos,  mediante  o exa- 
me da  situação  econômica  de  cada  um  dos 
candidatos  à compra  de  tratores. 
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AÇÚCAR,  ECONOMIA  CAPRICHOSA 

5 


Omer  Monf Alegre 

Assessor  Econômico  da  Presidência  do  I.  A.  A. 

Possibilidades  futuras  (*)  • 


UPONDO  que  o consumo  e a produção  mundial  de 
açúcar  em  1970  seja  de  68  milhões  de  toneladas,  o 
volume  e a direção  do  comércio  mundial  depende- 
rão da  distribuição  regional  dos  aumentos  de  pro- 
dução. Admite-se,  preliminarmente,  que  as  nações 
economicamente  desenvolvidas,  à exceção  do  Japão,  não  acusa- 
rão aumentos  importantes  no  volume  da  importação.  Espera-se, 
outrossim,  que  os  países  da  Comunidade  Econômica  Européia  se 
aproximem  da  auto-suficiência.  Há  expectativa  de  que  isto  in- 
clua abastecimentos  de  aproximadamente  400  mil  toneladas  dos 


departamentos  franceses  de  ultramar. 

Numa  apreciação  menos  otimista,  muitas  importações  serão 
compensadas  por  exportações  subvencionadas,  dos  países  metro- 
politanos. Para  o Reino  Unido  parecem  prováveis  importações  fu- 
turas aproximadamente  no  nível  atual.  Tomadas  em  conjunto, 
admite-se  que  as  importações  de  outros  países  da  Europa  Ociden- 
tal diminuam  algo.  A queda  nas  importações  dos  Estados  Unidos, 
implícita  na  atual  Lei  do  Açúcar,  será  em  grande  parte  compen- 
sada pelo  lento  desenvolvimento  das  importações  canadenses.  Es- 
ta a razão  pela  qual  haverá  muito  pouca  alteração,  a longo  pra- 
zo, nas  importações  da  América  do  Norte,  a menos  que  uma  le- 
gislação futura  sobre  açúcar,  nos  Estados  Unidos,  promova  novos 
aumentos  nas  quotas  de  produção  doméstica. 

A FAO  publicou  as  projeções  do  comércio  líquido  de  açúcar  re- 
lativos a vários  grupos  de  países  para  1970,  baseadas  em  aumen- 
tos de  consumo  e produção  calculados  sob  a premissa  de  que  não 
mudariam  os  preços  nem  as  políticas  de  1960.  Estas  se  compa- 
ram no  quadro  seguinte  com  o comércio  líquido  real  de  1960/62 
e com  cifras  que  refletem  o critério  anterior.  (Milhareis  de  tone- 
ladas métricas;  as  cifras  negativas  são  importações  líquidas.) 


(*)  — Êste  capítulo  é parte  do  Relatório  do  Grupo  de  Peritos  sôbre  Açúcar,  cons- 
tituído em  1963  pela  Organização  dos  Estados  Americanos  e do  qual  par- 
ticipou o Autor. 
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Comércio  Líquida  de  Países  Desenvolvidos 


1960/62 

1970  (FAO) 

1970  (OEA) 

Comunidade  Econômi- 

ca Européia 

10 

200 

— 200 

Reino  Unido 

— 1 987 

— 2 000 

— 2 000 

Outros  países  da  Euro- 

pa Ocidental 

— 997 

— 850 

— 800 

Estados  Unidos 

— 4 287 

• • • 

— 4 000 

Canadá 

679 

• • • 

900 

América  do  Norte 

(—  4 966) 

( — 5 450) 

(—  4 900) 

Japão 

— 1 311 

— 1 900 

— 1 800 

Total 

— 9 251 

—10  000 

— 9 700 

Conquanto  a soma  do  volume  das  importações  líquidas  do  gru- 
po de  países  citados  revele!  um  aumento  relativamente  pequeno, 
é de  esperar  certa  redução  na  produção  e grau  de  comércio  pre- 
ferencial, devido  à crescente  participação  proporcional  do  Japão 
e à redução  das  quotas  básicas  e dos  premiuns  nos  preços  de  quo- 
ta nos  Estados  Unidos,  sob  as  respectivas  políticas  atuais. 

Os  aumentos  que  possam  ocorrer  nas  importações  líquidas 
mundiais  de  açúcar  para  1970  acontecerão,  em  grande  parte,  nas 
regiões  menos  desenvolvidas  ou  no  bloco  sino-soviético.  Nesta 
área,  porém,  os  esquemas  da  estrutura  futura  da  produção  e do 
comércio  de  exportação  são  muito  mais  difíceis  de  prever.  Se- 
gundo as  projeções  da  FAO,  anteriormente  citadas,  há  em  pers- 
pectiva um  grande  aumento  no  consumo  asiático-africano.  A 
maior  parte  dêste  aumento  na  demanda  será  balanceada  pelos 
projetados  aumentos  de  produção  nas  regiões,  como  demonstram 
as  seguintes  cifras,  em  milhares  de  toneladas  métricas,  incluindo 
açúcar  não  centrifugado: 

Comécio  Líqui- 

Produção  Consumo  do(*) 


1957/59 

1970 

1957/59 

1970 

1957/59 

1970 

África  do  Norte 

325 

925 

1008 

1575 

— 679 

— 650 

Outras  partes  da  Áfri- 
ca (exceto  Mauri- 
tius,  Reunião  e Áfri- 
ca do  Sul) 

542 

1180 

876 

1760 

— 329 

—1100 

Oriente  Próximo 

674 

1100 

1348 

2200 

— 811 

—1100 

Outras  partes  da  Ásia 
(exceto  China  e Japão) 

8960 

14000 

7675 

12900 

1242 

2100 

(*)  — Eml  1970  a diferença  entre  consumo  e produção.  As  importações  liquidas 
têm  sentido  negativo . 
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O açúcar  não  centrifugado  não  está  compreendido  nas  quanti- 
dades citadas  para  as  áreas  africanas.  Daí  serem  possíveis  as  com- 
parações, diretas,  com  dados  posteriores  para  a África,  de  açúcar 
centrifugado.  Nos  doze  anos,  entre  o meio  do  período  base  e 1970, 
a produção  na  África  do  Norte  está  em  aumento  a uma  veloci- 
dade mais  acelerada  que  o consumo,  deixando  as  importações  lí- 
quidas para  1970  virtualmente  sem  alteração.  Todavia,  em  1961 
o Egito  era  o único  produtor  norte-africano.  Nesse  ano  sua  pro- 
dução alcançou  387  mil  toneladás,  porém  baixou  a 346  mil  em 
1962.  Obter  as  projetadas  925  mil  toneladas  para  1970,  mesmo 
com  o início  das  indústrias  açucareira  de  Marrocos  e Tunísia, 
talvez  não  seja  possível.  Sem  dúvida,  um  aumento  das  importa- 
ções poderá  permitir  que  se1  logre  o consumo  planejado. 

O consumo  e a produção  em  “outras  partes  da  África”,  proje- 
tados em  mais  do  dobro,  se  elevaram  de  542  mil  toneladas  no  pe- 
ríodo base  a 677  mil  toneladas  em  1962.  A fim  de  lograr  1 180  000 
toneladas  para  1970  seria  necessário  um  aumento  de  75%  em 
oito  anos.  Isto  implica  num  aumento  de  50%  na  taxa  de  cresci- 
mento, o que  é concebível.  NoteLse,  sem  embargo,  que,  da  pro- 
dução realizada  em  1962,  umas  347  mil  toneladas  correspondiam 
a Angola,  Moçambique  e Madagascar,  e a maior  parte  dessa  pro- 
dução se  exporta  para  países  não-africanos.  Portanto,  a produ- 
ção dos  países  importadores  dessa  área,  onde  é de  supor  que  a 
maioria  dos  aumentos  de  consumo  e produção  teria  lugar,  aumen- 
taria consideravelmente  mais  que  o indicado  para  todo  o grupo. 
Igualmente,  as  importações  líquidas  dos  países  importadores  fo- 
ram maiores  no  período  base  que  as  de  todo  o grupo,  e terão  que 
ser  maiores  em  1970.  Tendo  em  conta  as  dificuldades  de  finan- 
ciar um  volume  de  importações  muito  maior,  aos  preços  inter- 
nacionais correntes,  o projetado  aumento  de  consumo  parece  de- 
pender  do  que  provavelmente  seja  um  aumento  excessivamente 
grande  da  produção  para  1970.  O consumo,  portanto,  pode  re- 
sultar menor  que  a quantidade  projetada. 

O consumo  e a produção  do  Oriente  Proximo  estão  indicados 
também  com  o dobro  entre  o período  base  e 1970,  com  um  au- 
mento de  290  mil  toneladas  (43%)  nas  necessidades  líquidas  de 
importação.  Embora  a produção  do  Oriente  Próximo  tenha  de- 
clinado marcadamente  de  1961  a 1962,  a expansão  projetada  pa- 
rece perfeitamente  possível,  se  a Turquia  volta  novamente  a ser 
um  abastecedor  importante  dos  países  vizinhos.  Sem  um  novo 
aumento  na  produção  turca,  não  há  certeza  de  que  a produção 
regional  possa  alcançar  ou  ultrapassar  o projetado  riivel^  para 
1970.  As  importações  líquidas  regionais,  portanto,  poderão  ser 
algo  maiores  que  o indicado  de  1,1  milhão  de  toneladas  (supon- 
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do  que  as  limitações  impostas  pela  disponibilidade  de  divisas  es- 
trangeiras sejam  menos  restritivas  do  que  no  caso  dos  países  afri- 
canos). Os  atuais  níveis  de  preços  de  importação,  sem  dúvida, 
são  um  poderoso  estímulo  para  aumentos  na  produção  dos  países 
importadores  líquidos,  circunstância  que  não  se  havia  previsto  no 
éstudo  da  FAO. 

O comércio  líquido  de  outros  países  asiáticos  importadores  lí- 
quidos (China  Continental  e Japão)  é aproximadamente  igual 
ao  dos  países  importadores  líquidos  doí  Oriente  Próximo  (ambos 
no  nível  de  900  mil  a um  milhão  de  toneladas  em  1961),  Isto  está 
mais  que  compensado  pelas  importações  líquidas  oriundas  de 
Formosa,  Filipinas  e índia,  que  ascenderam  a quase  2,2  milhões 
de  toneladas  em  1961/62.  Os  aumentos  de  importação  dos  últi- 
mos países,  junto  com  a Tailândia,  poderão  cair  no  nível  de  500 
mil  a um  milhão  de  toneladas  para  1970.  E a nova  produção  de 
açúcar  centrifugado  nas  áreas  importadoras  e auto-suficientes  po- 
deria talvez  dobrar  a conjunta  de  500  mil  toneladas  em  1962. 
Em  vista  da  probabilidade  de  aumentar  substancialmente  o con- 
sumo de  açúcar  centrifugado  sobre  o nível  de  aproximadamente 
um  milhão  de  toneladas  em  1961,  é razoável  supor  que  tal  au- 
mento de  produção  não  resultará  em  grande  mudança  nas  im- 
portações líquidas  dos  países  importadores.  Daí  porque  das  pro- 
jeções da  FAO,  de  um  aumento  de  800  a 900  mil  toneladas  na 
posição  de  exportações  líquidas,  sobre  uma  base  total  de  açúcar, 
de  todas  as  regiões,  resulta  uma  estimativa  tão  aceitável  como 
outra  qualquer  numa  situação  extremamente  incerta. 

Em  resumo,  para  1970  parece  razoável  antecipar  um  nível  de 
importações  líquidas  ascendentes  a 3,5  — 3,8  milhões  de  tonela- 
das para  as  áreas  importadoras  líquidas  africanas  e asiáticas.  Isto 
representaria  um  aumento  de  600-700  mil  toneladas  sobre  1962. 
Êste  incremento  nas  necessidades  de  importação,  junto  com  o 
que  se  espera  para  os  países  desenvolvidos,  não  é um  bom  augú- 
rio para  o futuro  a longo  prazo  do  comércio  de  açúcar  entre  os 
países  do  mundo  livre.  A União  Soviética  e a China  Comunista 
juntas  têm  a chave  de  um  volume  de  importação  substancialmen- 
te considerável,  do  que  sem  embargo  se  pode  prescindir,  se  fôr 
necessário,  por  motivos  de  conveniência  econômica  ou  política. 
E’  claro  que  as  disponibilidades  de  exportação  potenciais  para 
1970,  levando  em  conta  as  capacidades  latino-americanas,  exce- 
dem apreciavelmente  qualquer  combinação  previsível  de  déficits 
de  importação  regional. 

Seguramente,  cabe  esperar  uma  continuada  tendência  à baixa 
na  proporção  do  volume  de  exportações  de  açúcar.  Suponham-se 
um  consumo  e uma  produção  de  68  milhões  de  toneladas,  uma 
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proporção  de  exportações  líquidas,  em  1970,  de  uns  16,3  milhões 
de  toneladas,  em  comparação  com  13,25  milhões  de  toneladas 
em  1961.  Não  parece  possível  tal  incremento  nas  exportações  lí- 
quidas em  vista  das  possibilidades  da  demanda  restringida  a lon- 
go prazo.  Isto  sugere,  seguramente,  a probabilidade  de  novos  ex- 
cedentes a preços  baixos  no  futuro. 

Não  se  deve  diminuir  a importância  do  problema.  Sem  dúvida, 
é possível  que  não  sejam  logradas  as  possibilidades  de  exportação 
potencial.  Se  os  produtores  para  a exportação  de  baixo  custo  se 
movem  com  rapidez  para  preencher  o vácuo  nos  abastecimentos, 
os  produtores  de  alto  custo  não  poderão  insistir  na  competição. 
Certos  países  exportadores  latino-americanos,  por  exemplo  Méxi- 
co e Brasil,  com  um  consumo  doméstico  grande  e em  rápida  as- 
censão, têm  uma  vantagem  particular  em  tais  circunstâncias  por- 
que os  aumentos  de  produção  para  a exportação  que  não  encon- 
tram mercados  estrangeiros  adequadamente  remunerativos  po- 
dem ser  absorvidos  ràpidamente  no  país.  Nesses  países,  inclusive, 
o açúcar  não  ocupa  lugar  preponderante  como  fonte  de  divisas 
estrangeiras.  Daí  os  riscos  que  implica  a expansão  da  produção 
exportável,  de  uma  ordem  diferente  daqueles  com  que  se  de- 
fronta um  país  como  a República  Dominicana,  que  exporta  a 
maior  parte  de  sua  produção  e ganha  assim  uma  grande  parte 
(48%  em  1961)  de  sua  receita  total  de  divisas  estrangeiras. 

A maioria  dos  países  latino-americanos  não  é mais  que  mode- 
radamente dependente  das  exportações  de  açúcar.  Isto  sugere  que 
cada  país  deve  considerar  somente  suas  próprias  circunstâncias 
particulares  e os  riscos  a que  estaria  exposto,  e que  estaria  dis- 
posto a aceitar,  ao  estabelecer  planos  para  o possível  aumento  da 
produção  para  a exportação.  Em  alguns  países  esta  função  seria 
da  indústria  privada,  sem  participação  doi  governo,  ao  passo  que, 
em  outros,  seria  questão  de  política  nacional.  Não  é possível, 
nem  sequer  desejável,  tomar  decisões  coletivas  com  respeito  à 
questão  básica  da  expansão  da  produção. 

Sem  dúvida,  se  identificaram  certos  problemas  comuns,  na  so- 
lução (ou  não)  dos  quais  todos  os  países  latino-americanos  tem 
um  profundo  interesse,  tanto  por  sua  influencia  sobre  a questão 
imediata  da  política  de  exportação  de  açúcar  como  por  suas  im- 
plicações quanto  à possibilidade  de  uma  cooperação  internacio- 
nal efetiva,  em  campos  mais  amplos  do  comercio  de  produtos 
primários. 
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CARVÃO  DE  CANA-DE-AÇÚCAR: 
MAL  EPIDÊMICO 


0 carvão  de  colmo  que  está  atacando 
novamente  a cana-de-açúcar  preocupa  sè- 
riamente  técnicos  e lavradores  dos  Esta- 
dos de  São  Paulo  e Minas  Gerais.  A mo- 
léstia é epidêmica,  surgindo  em  determi- 
nadas ocasiões  em  vários  locais,  causando 
prejuízos  e criando  problemas.  É o que 
agora  estamos  observando.  Em  outras 
épocas,  a moléstia  passa  despercebida. 

Diversos  focos  de  importância  foram 
encontrados  nos  últimos  meses,  motivan- 
do certo  “alarma”.  Um  grande  foco  foi 
registrada  na  Usina  Rio  Branco,  em  Mi- 
nas Gerais,  sendo  a primeira  vez  que  se 
registra  essa  moléstia  nesse  Estado.  Ou- 
tro foco  foi  registrado  nas  proximidades 
da  Estação  Experimental  de  Cana,  em  Pi- 
racicaba, donde  sua  importância,  de  mol- 
de a comprometer  a distribuição  de  mu- 
das para  a próxima  época  de  plantio.  Um 
terceiro  caso  foi  registrado  no  interior  do 
Estado,  no  município  de  Barra  Bonita, 
atacando  cerca  de  150  hectares,  inclusive 
viveiros  para  muda  e canavial  comercial. 

A variedade  atacada,  no  Estado  de  Mi- 
nas Gerais,  é a CB  45-3,  já  proibida  para 
São  Paulo.  No  nosso  Estado,  as  varieda- 
djes  atacadas  são  as  seguintes:  — CB 
41-58,  CB  46-44,  CB  49-15,  IAC  55-29, 
além  de  outras  cujo  plantio  não  é proi- 
bido, mas  contraem  a moléstia  devido  à 
proximidade  dos  focos. 

Hoje  em  dia,  sabe-se  que  essas  e outras 
variedades  são  suscetíveis  à moléstia  e 
não  mais  serão  distribuídas  pelas  estações 
experimentais,  quer  oficiais,  quer  parti- 
culares. 

O carvão  de  colmo  de  cana  é registrado 
em  diversos  países  da  zona  canavieira, 
em  caráter  geral,  como:  Argentina,  Bo- 
lívia, Brasil,  China,  África,  (vários  paí- 
ses), índia,  , Indochina,  Java,  Paraguai 
Portugal  etc. 


Franz  O.  Brieger 


A sintomatologia  do  carvão  é típica, 
sendo  fàcilmente  conhecida  pelos  menos 
esclarecidos.  Em  primeiro  lugar,  a tou- 
ceira  de  cana  cresce  atrofiada,  com  col- 
mos muito  finos  e internódios  alongados; 
as  folhas  também  são  curtas  e estreitas. 
A touceira  toma  aspecto  do  capim  jara- 
guá.  Quando  a doença  estiver  numa  fase 
mais  adiantada,  surge  a formação  de  um 
“chicote”,  que  é a deformação  das  novas 
folhas,  e que  toma  a côr  prateada;  nesse 
“chicote”  se  encontra  uma  massa  preta, 
formada  pelos  esporos  ou  sementes  de 
fungo. 

Com  o palmito  atacado  pela  doença,  as 
gemas  laterais  podem  começar  a brotar, 
formando  o “envassouramento”,  e,  não 
muito  raramente,  nesses  crescimentos  la- 
terais também  aparecem  os  “chicotes”. 

O causador  da  doença  é um  fungo  cujo 
nome  científico  é Ustilago  scitaminea  e 
que  vive  nos  tecidos  de  crescimentos  da 
planta,  no  palmito  e nas  gemas  laterais 
do  côlmo. 

A transmissão  do  fungo  é feita  por 
meio  de  esporos,  que  são  levados  pelo  ven- 
to a grandes  distâncias.  O esporo  cai  so- 
bre a gema  de  uma  cana  suscetível,  aí  pe- 
netrando; no  devido  tempo,  desenvolve-se, 
infeccionando  a touceira.  Muitas  vezes  o 
esporo  se  encontra  no  solo  e,  quando  a 
a cana  é plantada,  e,  encontrando  condi- 
ções de  unidade  e calor  favoráveis,  pene- 
tra pela  gema.  O crescimento  da  toucei- 
ra doente  é o descrito  acima,  asseme- 
lhando-se a uma  touceira  de  capim  ja- 
raguá. 

Quando  o esporo  cai  sôbre  uma  gema 
de  cana  em  pé,  que  está  em  estado  dor- 
mente, o esporo  também  não  germina,  so- 
mente iniciando  o seu  desenvolvimento 
quando  a gema  começa  a germinar. 

Diversos  pesquisadores  estudaram  o 
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meio  de  entrada  do  fungo  na  cana  e prà- 
ticamente  se  sabe  que  o esporo  penetra 
pela  gema,  ou  qualquer  orifício  que  aci- 
dentalmente foi  feito  na  cana,  além  das 
raízes  da  planta. 

O esporo  em  condições  da  sêca  e frio 
permanece  com  poder  de  germinação  du- 
rante 7 meses.  Em  condições  de  umidade 
e calor,  a germinação  processa-se  mesmo 
quando  não  encontra  gema  para  penetrar, 
mas  perece  dentro  de  pouc-as  horas.  Nesse 
aspecto,  deve-se  lembrar  que  o Estado  de 
São  Paulo  atravessou  um  período  de  in- 
tensa sêca  e julgamos  possível  que  tal 
tenha  mantido  vivo  um  grande  número 
de  esporos  existentes  no  solo  ou  no  ar. 
Agora,  com  as  chuvas  e calor,  os  esporos 
germinam. 

Devido  ao  grande  poder  de  conservação 
do  espòro,  fora  da  gema,  recomenda-se  a 
rotação  da  cultura  de  cana  com  uma 
planta  que  não  seja  gramínea.  Tal  prá- 
tica não  é muito  interessante  para  o in- 
dustrial, pois  êste  depende  do  forneci- 
mento de  matéria-prima  com  regulari- 
dade. Não  podendo  plantar  cana  por  um 
certo  tempo,  poderá  ter  severos  prejuí- 
zos. 

Por  outro  lado,  existe  a possibilidade 
de  semear,  numa  área  em  que  se  encon- 
tra um  foco,  uma  leguminosa,  como  a 
Crotalaria  juncea  ou  Mocuna,  que  se  de- 
senvolve bem  nos  meses  quentes  e úmi- 
dos. O esporo  que  por  ventura  aí  existir 
germinará  e em  seguida  perecerá  por  fal- 
ta de  gema  para  parasitar. 

No  Estado  de  São  Paulo  se  têm  erra- 
dicado e queimado  as  touceiras  atacadas. 
0 restante  do  canavial  também  é destruí- 
do com  o fogo  no  próprio  local;  em  se- 
guida, planta-se  uma  variedade  resisten- 
te ao  ataque  do  fungo. 

Consultando  a literatura  mundial  sôbre 
os  métodos  de  combate  ao  mal,  encontra- 
mos em  primeiro  lugar  o roguing;  erra- 
dicam-se e queimam-se  com  querozene  as 
touceiras  atacadas.  Esse  processo  somen- 
te poderá  ser  aplicado  quando  o foco  é 
muito  pequeno  e quando  não  há  muita 
possibilidade  de  sua  expansão,  devido  a 
presença  de  variedades  resistentes.  É o 
que  foi  feito  na  índia  e Filipinas. 

Em  seguida,  deve-se  plantar  material 
sadio,  que  não  apresente  possibilidade  de 


estar  atacado  pelo  carvão.  Como  o esporo 
pode  permanecer  latente  numa  gema  não 
brotada,  há  o perigo  de  plantar  material 
aparentemente  sadio,  mas  que  dará  uma 
touceira  doente. 

Em  outros  países,  tentou-se  o tratamen- 
to químico  para  eliminar  os  esporos  que 
ficaram  no  tolete  externamente.  Testar 
ram-se  os  segúiptes  inseticidas:  — dita- 
ne,  perenox,  ag/osan  e aretem,  além  de 
fazer  p tratamento  com  agua  quente  a 
529  durante  18  minutos.  Êsses  métodos 
não  são  recomendados  pelos  técnicos  na- 
cionais uma  vez  que  agem  somente  sôbre 
esporos  externos,  e não  sôbre  os  que  por- 
ventura já  penetraram  na  planta. 

A destruição  da  soqueira  é imprescin- 
dível num  canavial  atacado.  Como  já  dis- 
semos, para  limitar  a disseminação,  de- 
ve-se plantar  uma  planta  “não  gramí- 
nea”, como  seja  uma  leguminosa. 

O processo  mais  eficiente  é o que  cul- 
tivo de  variedades  resistentes.  Atualmén- 
te,  o Instituto  Biológico  de  São  Paulo  es- 
tá fazendo  uma  série  de  testes  para  co- 
nhecer a reação  das  variedades  comerciais 
em  cultivo.  No  quadro  abaixo,  damos 
essa  classificação.  Num  teste  semelhante, 
executado  na  índia,  a variedade  CO  419, 
em  cultivo  em  mais  de  50%  da  área  plan- 
tada nesse  país,  apresenta-se  altamente 
suceptível  à doença,  tendo  que  ser  subs- 
tituída prontamente;  no  Brasil,  isso  não 
foi  observado  oficialmente  e o seu  plan- 
tio continua  sendo  recomendado. 


Variedades  resistentes  ao  carvão 

CB  36-24  IAC  36-25 

CB  40-69  IAC  48-65 

CB  41-76  IAC  55-26 

CB  47-15  Co  413 

CB  45-15  Co  419 

CB  49-260  Co  421 

Variedades  suscetiveis  ao  carvão 

CB  40-98  IAC  50-134 

CB  41-58  IAC  55-29 

CB  45-3  Co  331  (3x) 

CB  49-15 

Como  a doença  é uma  das  mais  séi  ias, 
impõe-se  o máximo  de  cautela;  tão  logo 
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seja  encontrado  um  caso  suspeito  ou  mes- 
mo um  foco  de  moléstia,  antes  que  sejam 
tomadas  as  providências  acima  descritas, 
deve-se  informar  o Serviço  do  Carvão,  ór- 
gão mantido  pela  Secretaria  da  Agricul- 
tura de  São  Paulo  (Instituto  Biológico,) 
em  convênio  com  o Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool.  Êsse  órgão  tem  capacidade 

J1 

\ 


para  atender  a essas  consultas  com  a má- 
xima presteza  e recomendar  bem  como 
dirigir  providências  urgentes  a serem  to- 
madas contra  a moléstia. 


Transcrito,  data  vénia , de  O Estado  de  São 
Paulo,  edição  de  13  de  janeiro  de  1965. 


. 
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LAGARTAS  DAS  FÔLHAS 
DA  CANA-DE-AÇÜCAR 


Várias  pragas  afligem  a lavoura  de 
cana-de-açúcar  em  nossa  faixa  canavieira. 
Dentre  outros  insetos,  duas  espécies  de 
lagartas  — Laphygma  frugiperda  e Mo- 
cisrepanda  — conhecidas  vulgarmente 
como  “lagartas  das  folhas,  causam  danos 
sensíveis  em  nossos  canaviais.  Como 
acontece,  com  a generalidade  das  espécies 
da  Ordem  Lepdótera,  êstes  insetos  apre- 
sentam diferentes  estágios  no  seu  ciclo  de 
vida:  ôvo,  larva,  crisálida  e mariposa  ou 
inseto  adulto.  Como  praga,  estas  espécies 
são  nocivas  apenas  na  forma  larval,  isto 
é,  como  lagartas. 

A lagarta  Laphygma  frugiperda,  tam- 
bém conhecida  comumente  como  “lagar- 
ta-militar” ou  “lagarta-de-palmo”,  dado  o 
seu  modo  peculiar  de  andar,  apresenta 
uma  coloração  que  vai  do  pardo-escuro  até 
o prêto ; na  parte  dorsal  do  seu  corpo,  ob- 
servam-se três  listas  finas  de  côr  branco- 
amarelada,  e,  logo  abaixo  desta,  já  na 
parte  lateral,  uma  lista  escura  bem  mais 
larga ; na  cabeça,  notam-se  também  umas 
listas  pretas  formando  um  Y invertido.  A 
Mocisrepanda,  por  sua  vez,  conhecida  ge- 
ralmente como  a curuquerê  dos  capinzais, 
apresenta  uma  coloração  verde-escuro 
com  listas  longitudinais  castanho-escuro 
limitadas  por  listas  amarelas. 

As  fêmeas  adultas  ou  mariposas;  após 
o acasalamento,  fazem  suas  posturas,  ge- 
ralmente, nas  folhas  de  capins  existentes 
dentro  dos  canaviais,  ou  na  própria  fo- 
lha da  cana;  dessas  posturas,  surgem  en- 
tão as  lagartas  jovens  que,  agora,  passam 
a atacar  os  capins  e,  posteriormente,  ou 
concomitantemente,  as  folhas  da  cana. 

O ataque  dessas  lagartas  se  constitui 
em  devorar  a parte  foliar  da  planta. 
Quando  a população  infestante  de  lagar- 
tas é muito  intensa,  elas  destroem  com- 
pletamente tôda  a folhagem,  deixando 


Geraldo  Ferreira  de  Queiroz 
Engenheiro-Agrónomo 


apenas  a nervura  central  ou  talo  da  fo- 
lha. 

Ora,  sendo  as  folhas  órgãos  essenciais 
da  transpiração  vegetal,  é fácil  divisa- 
rem-se os  prejuizos  que  tais  lagartas 
acarretam  às  plantações  de  cana:  enfra- 
quecimento, definhamento  e,  as  mais  das 
vêzes,  morte  total  da  touceira.  Muitas  vê- 
zes,  alega-se  que  uma  touceira  atacada 
pelas  lagartas  rebrota  e continua  a viver; 
isso  realmente  ocorre,  todavia  o atraso  no 
desenvolvimento  vegetativo  da  touceira 
atacada,  em  relação  à não  atacada,  deter- 
mina uma  acentuada  perda  de  pêso  e di- 
minuição do  teor  sacarino  na  cana,  visto 
que,  na  época  da  colheita,  aquela  ainda 
estará  subdesenvolvida  e imatura. 

O controle  desta  praga  é relativamen- 
te fácil.  O primeiro  cuidado  consiste  em 
se  manter  a cultura  limpa  nas  épocas  em 
que  as  lagartas  costumam  aparecer  — fe- 
vereiro a abril.  Muitas  vêzes,  quando 
numa  área  atacada  se  processa  uma  lim- 
pa e ocorre  uma  chuva  pesada,  nota-se 
que  o ataque  parece  regredir.  Entretan- 
to, o certo,  o correto  consiste  em  promo- 
ver-se um  polvilhamento  imediato  da  la- 
voura atacada  e manter-se  a área  infes- 
tada com  os  devidos  tratos  culturais. 

Os  inseticidas,  dieldrin  2%,  BHC  2% 
ou  canfeno  clorado  10%;  em  suas  formu- 
lações, pós  secos,  utilizados  na  base  de 
20  kg/ha,  apresentam  resultados  plena- 
mente satisfatórios. 

Na  Comissão  de  Combate  às  Pragas  da 
Cana-de-açúcar,  sita  na  rua  Vidal  de  Ne- 
greiros, 321  — Praça  das  5 Pontas,  Re- 
cife, o agricultor  canavieiro  poderá  con- 
tar com  a assistência  técnica,  empréstimo 
de  máquinas  polvilhadeiras  etc.,  de  modo 
que  sua  lavoura  de  cana  esteja  protegida 
contra  o ataque  destas  pragas. 
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OS  SUBPRODUTOS 
DA  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 


A linha  tradicional  da  produção  indus- 
trial com  base  na  cana-de-açúcar  resume- 
se  no  Brasil  ao  açúcar,  álcool  e méis.  O in- 
cremento da  produção  alcooleira  resultou 
da  necessidade  de  se  aproveitarem  os  ex- 
cedentes da  produção  açucareira  no  mer- 
cado para  fins  não  alimentares. 

Nos  últimos  anos,  porém,  não  mais  se 
procede  à transformação  direta  do  açú- 
car em  álcool.  Utilizam-se  os  méis  resi- 
duais da  fabricação  açucareira  nas  desti- 
larias instaladas  junto  às  usinas,  de  con- 
formidade com  os  planos  estabelecidos, 
prèviamente,  pelo  I.A.A. 


Wilson  Carneiro 

Dêsse  modo  são  produzidos  no  País  dois 
tipos  de  álcool:  o álcool  anidro  (+99,5° 
GL)  e o álcool  hidratado  ( — 99,5°  GL).  O 
primeiro  aplicou-se  em  larga  escala  comer- 
cial na  mistura  carburante  (álcool-motor), 
à partir  da  última  guerra,  providência  que 
não  somente  manteve  o país  suprido  dês- 
se tipo  de  carburante  para  motores  a ex- 
plosão naquela  difícil  conjuntura,  como 
também  tem  economizado  apreciável  soma 
de  divisas  estrangeiras,  antes  destinadas 
à importação  de  petróleo.  O quadro  abaixo 
registra  como  ocorreu  êsse  fenômeno,  nos 
quinqüênios,  a partir  de  1939: 


PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL-MOTOR  SEGUNDO  AS  SUBSTÂNCIAS  UTILIZADAS 

(Totais  acumulados) 


Períodos 

Álcc-ol-motor 
produzido 
(1  000  litros) 

ÁLCOOL  ANIDRO 
Quantidade 
(1  000  litros)  % 

GASOLINA 
Quantidade 
(1  000  litros)  % 

1939/43 

1 509  457 

389  315 

25,8 

1 120  142 

74,2 

1944/48 

1 563  151 

316  159 

20,2 

1 246  992 

79,8 

1949/53 

2 007  776 

271  027 

13,5 

1 736  749 

86,5 

1954/58 

5 072  147 

880  114 

17,5 

4 192  033 

82,5 

1959/63 

5 314  977 

871  220 

16,4 

4 443  757 

83,6 

(Fonte:  Anuário  Estatístico  do  Brasil — IBGE) 


Com  o advento  da  PETROBRÁS,  a mis- 
tura de  álcool-anidro  à gasolina  vem  se 
reduzindo  em  têrmos  quantitativos  como 
se  observa  no  quadro  acima  e tende  a res- 
tringir-se ao  mínimo  necessário  a manter 
a gasolina  com  o grau  de  octanas  tècnica- 
mente  aconselhável,  visto  como  êsse  pro- 
duto já  é refinado  no  país.  Em  contra- 
-partida,  porém,  abrem-se  novas  perspec- 
tivas para  a utilização  do  álcool  em  outras 
indústrias  e em  escala  comercial,  entre  as 
quais  a de  borracha  sintética,  e,  paralela- 
mente, cresce  a produção  de  álcool  hidra- 


tado ( — 99, 5Q  GL),  que  tem  hoje  larga 
aplicação  no  país  seja  como  matéria-prima 
ou  secundária  de  várias  indústrias,  tais 
como:  a de  bebidas,  remédios,  produtos 
químicos  etc. 

Opções  Industriais 

A produção  açucareira,  destarte,  ofere- 
ce ao  país  imensa  gama  de  riqueza  ina- 
proveitada.  Segundo  pesquisas  reahzada, 
em  1960.  sob  seus  auspícios  a «ASSOCIA- 
ÇÃO DOS  COLONOS  DE  CUBA»  regis- 
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trou  que,  no  estágio  atual  da  tecnologia 
açucareira,  podem-se  realizar  dezenove  ma- 
nipulações com  o equipamento  atual  das 
usmas,  tôdas  baseadas  nos  subprodutos  ca- 
navieiros. 

Assinalam  igualmente  os  resultados  da 
pesquisa  que  se  podem  obter  na  primeira 
manipulação  direta  da  cana-de-açúcar:  o 
caldo,  os  açúcares  cru  e branco,  o bagaço, 
o mel  final  e a aguardente.  Do  caldo  são 
extraídos  por  sua  vez:  o álcool  para  bebi- 
das e usos  industriais  diversos,  o álcool  bu- 
tadieno  (borracha  sintética) , o álcool  para 
carburante,  açúcar  branco  direto  da  cana 
por  permutação  iônica,  açúcar  integral 
(alimento)  açúcar  branco  e refinado.  E 
ainda:  açúcar  de  baixa  polarização  para 
forragem,  méis  invertidos,  produtos  para 
fermentação,  fermentos  lácticos  e xaro- 
pes invertidos. 

Por  outro  lado,  dos  açúcares  cru  e bran- 
co resultam : açúcar  líquido,  açúcar  refina- 
do, caramelos  detergentes,  glicose,  levulo- 
se,  xaropes  de  mesa  e invertidos,  bem  co- 
mo numerosos  produtos  orgânicos  para  a 
indústria  e medicina.  O bagaço  de  cana 
oferece:  bagacilho  para  forragem,  brin- 
quete  de  bagaço,  carvões  ativados  descolo- 
rantes,  celulose,  combustíveis  e furfurol. 
E ainda:  lignina,  placa  para  isolante  tér- 
mico e acústico,  placa  corrugada  para  em- 
balagens, madeira  artificial,  plástico,  pol- 
pa para  papel  e acondicionadores  de  solos. 

Por  seu  turno,  o mel  final  ainda  oferece 
os  seguintes  derivados : acetona,  ácidos 
aconítico,  cítrico  e láctico,  álcool  para  be- 
bidas e usos  industriais  diversos,  álcool 
para  carburante,  álcool  para  borracha  sin- 
tética, butanol,  carvão  ativado,  gás  carbô- 
nico para  gêlo  sêco,  glicerina,  graxa 
para  fermentação,  leveduras,  fertilizan- 
tes potássicos  e numerosos  produtos 
organo-químicos  para  a indústria  e 
medicina . 

Finalmente,  temos  que  da  aguardente 
resultam:  a cêra  de  cana,  e combustível, 
os  fertilizantes,  a gordura  e bases  para 
produtos  medicinais. 

O Mercado  Nacional 

Especialistas  no  assunto  admitem  que, 
em  futuro  não  muito  remoto,  a indústria 


de  subproduto  da  cana-de-açúcar  pela  sua 
alta  pontencialidade,  dominará  a indústria 
de  açúcar  no  mercado,  deslocando-a  para 
posição  secundária.  O açúcar,  segundo  ês- 
ses  técnicos,  será,  no  futuro,  um  subpro- 
duto da  atividade  ao  invés  de  produto  do- 
minante como  o é no  momento. 

Todavia,  devemos  reconhecer  a inexis- 
tência de  política  governamental  específi- 
ca no  sentido  do  aproveitamento  total  da 
cana-de-açúcar,  no  país.  As  iniciativas  co- 
nhecidas são  episódicas  e,  via  de  regra, 
ainda  incipientes  nesse  nôvo  campo  indus- 
trial. O número  de  produtos  e subpro- 
dutos que  resultam  da  industrialização  da 
cana  é,  devéras,  impressionante,  em  que 
pese  ao  fato  de  alguns  dêles  não  serem 
produzidos  ainda  em  escala  comercial. 

Vale  destacar  que,  nas  condições  brasi- 
leiras, deve-se  marchar,  em  primeiro  lugar, 
para  um  programa  de  montagem  de  in- 
dústria para  o aproveitamento  em  largo 
escala  dos  méis  residuais,  das  caldas  das 
destilarias,  de  todo  o álcool  disponível  e 
do  bagaço  de  cana  movimentado  nas  usi- 
nas do  país. 

Os  méis  e caldas  poderão  ser  utilizados 
para  a fabricação  da  levedura.  Êsse  pro- 
duto, de  largo  consumo  no  país,  é aplica- 
do como  fermento  industrial,  medicamen- 
to, alimento  humano  e forragem  (rações). 
Por  outro  lado,  o álcool  e seus  subprodutos 
(óleo  de  fusel,  resinas  etc.)  poderão  ser 
utilizados  como  matéria-prima  das  indús- 
trias de  borracha  sintética,  tintas  e verni- 
zes etc.  E,  finalmente,  o bagaço  de  cana 
é utilizado,  para  a fabricação  de  papel  e 
celulose,  papelões,  madeira  artificial,  fur- 
furol etc 

Convém  esclarecer  que,  ainda  é impor- 
tada grande  parte  dos  produtos  supracita- 
dos. A instalação  da  indústria  de  subpro- 
duto no  país,  devidamente  planificada 
constituirá  mais  um  fator  de  substituição 
de  importações. 

Paralelamente,  ao  incremento  da  produ- 
ção de  açúcar  previsto  para  os  próximos 
anos  dever-se-á  instalar  um  nôvo  parque 
industrial  de  subprodutos  canavieiros  que 
resultará,  por  via  de  conseqüência,  em  nô- 
vo impulso  ao  desenvolvimento  econômico 
brasileiro.  O aproveitamento  total  de  ca- 
na-de-açúcar no  País,  produzirá,  necessà- 


N.  2 


PÁGINA  83 


Fevereiro  — 1965 


PÁGINA  20 


Brasil  Açucareiro 


riamente,  o efeito  multiplicador  na  ativi- 
dade, em  têrmos  de  renda-emprêgo. 

Por  outro  lado,  considerando  que  tais  fá- 
bricas deverão  ser  instaladas,  prefencial- 
mente,  junto  às  usinas  de  açúcar  e às  des- 
tilarias de  álcool  conclui-se,  logicamente, 
que  a inversão  necessária  não  será  tão  ele- 
vada, como  efeito  da  produtividade  margi- 
nal do  capital  já  investido  na  emprêsa- 
-base,  visto  que  algumas  instalações  da 
usina  serão  comuns  às  operações  das  novas 
unidades  de  subprodutos. 

De  resto,  temos  que  o mercado  brasilei- 
ro para  esses  produtos  e derivados  indus- 
triais apresenta-se,  ainda,  com  demanda 
insatisfeita  e que,  aliás,  constitui  um  fator 
de  segurança  para  o investidor. 


A Importância  das  Leveduras 

Do  estudo  realizado  pelo  I.  A.  A.  para 
instalação  de  uma  fábrica  de  leveduras,  a 
partir  de  melaço  e de  caldas  de  destilarias 
extraímos  os  dados  que  se  seguem,  indica- 
tivos por  si  só,  da  importância  das  leve- 
duras no  campo  alimentar: 

«As  leveduras  aplicam-se:  1.  — como 
fermento,  na  produção  do  pão,  do  álcool  e 
das  bebidas  fermentas,  como  vinho,  cer- 
veja etc.;  2.  — como  medicamento;  3.  — 
como  forragem,  pela  sua  inclusão  nas  ra- 
ções» . 

E adiante: 

«Interessam-se  especialmente  as  duas 
últimas  (2  e 3)  que  dizem  respeito  não  so- 
mente ao  combate  à carência  alimentar  em 
que  se  debate  grande  parte  da  humanida- 
de. No  Brasil,  grande  parte  da  sua  popu- 
lação seria  beneficiada  com  o aumento  da 
produção  de  alimentos,  tais  como:  carnes, 
ovos,  leite  etc.» 

E finalmente: 

«O  valor  da  levedura  não  pode  ser  me- 
dido sob  um  único  aspecto,  de  vez  que  ela 
encerra  um  conjunto  de  fatores  que  con- 
correm para  o seu  mérito  no  campo  ali- 
mentar e para  a sua  notável  capacidade  de 
assimilação.  Com  efeito,  na  levedura  dis- 
tinguem-se : a)  uma  proteína  de  alto  valor, 
tanto  quantitativo  como  qualitativo  reve- 
lado pelo  equilíbrio  das  percentagens  dos 
aminoácidos  que  contém;  b)  um  complexo 


vitamínico  que  não  encontra  similar  no  to- 
cante às  vitaminas  do  Grupo  B;  c)  uma 
série  de  fatores  de  crescimento  e de  equi- 
líbrio, alguns  ainda  indeterminados  e ou- 
tros que  lhe  garantem  transmitir  aos  or- 
ganismos que  dela  fazem  uso:  resistência 
às  infecções,  equilíbrio  do  metabolismo, 
melhoria  de  apetite,  grande  digestibilidade, 
em  cêrca  de  90 % dos  casos;  d)  fatores  mi- 
nerais indispensáveis  ao  equilíbrio  orgâ- 
nico. 

Não  se  pode,  pelo  visto,  valorizar  a leve- 
dura apenas  por  alguns  fatores  quando  o 
seu  valor  só  pode  ser  aferido  diante  dos 
benefícios  resultantes  de  seu  uso.  Em  uma 
granja  no  município  de  Palmares,  em  Per- 
nambuco, verificou-se  que  a postura  au- 
mentou de  25%  com  o uso  de  leveduras  na 
composição  das  rações  das  galinhas  poe- 
deiras. Igualmente,  a sua  utilização  na  pro- 
dução de  leite  aumentou-a  mais  de  50% ». 

Vale  destacar,  por  oportuno,  que  a pro- 
dução de  rações  para  engorda  de  animais  e 
aves  com  emprêgo  das  leveduras  também 
constitui  uma  promissora  área  de  aplica- 
ção dos  subprodutos  da  agroindústria  açu- 
careira. 

A índia,  desde  1943,  vem  empregando 
com  resultados  satisfatórios  uma  mistura 
de  bagaço  com  melaço  na  alimentação  do 
gado,  tendo  instalado  várias  estações  para 
o preparo  dêsse  tipo  de  rações,  em  diver- 
sas zonas  do  país. 

Os  Estados  Unidos  já  destinam  cêrca  de 
73%  da  produção  de  méis  ao  preparo  de  ra- 
ções para  animais  e aves,  sendo  a tendên- 
cia mais  recente  de  distribuir  o melaço  fi- 
no diretamente  aos  rebanhos.  O produto  é 
transportado  das  usinas  para  as  proprie- 
dades, em  veículos  próprios,  e oferecido  nos 
cochos  dos  animais. 

Dessa  forma,  a perspectiva  que  se  abre 
para  a indústria  de  subprodutos  açucarei- 
ros resulta,  sem  dúvida,  muito  favorável 
no  atual  estágio  da  economia  nacional.  Sua 
implantação  efetiva  depende  apenas,  de 
planos  e incentivos  adequados  que  visem 
à capitalização  de  recursos  necessários  à 
diversificação  industrial  do  setor  açu- 
careiro, mediante  o aproveitamento  in- 
tegral de  sua  matéria-prima  base:  a 
cana-de-açúcar. 
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COMISSÃO  DE  MONTAGEM 
DE  NOVAS  USINAS 


A Comissão  de  Concorrência  para  Mon- 
tagem de  Novas  Usinas  concluiu,  no  últi- 
mo dia  6,  os  trabalhos  de  julgamento  dos 
projetos  submetidos  ao  seu  exame,  os  quais 
foram  encaminhados  à Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
para  efeito  de  aprovação  final,  na  confor- 
midade do  respectivo  edital. 

De  acordo  com  as  normas  da  concorrên- 
cia, constituíram  fatores  predominantes 


na  seleção  dos  projetos  os  relativos  a cli- 
ma, solo,  topografia,  recursos  hídricos, 
grau  de  comprometimento  do  capital  pró- 
prio, em  relação  ao  de  terceiros,  tradição 
emprezarial  agrícola  ou  industrial,  níveis 
de  poupança  e de  capitalização,  localização 
da  usina  e adequação  dos  projetos  agrí- 
colas, industrial  e económico-financeiro. 

A classificação  proposta  pela  Comissão 
é a seguinte,  por  unidades  da  Federação: 


(Unidades) 

(Proponente 

(Cota) 

• 

Território  do  Amapá 

Augusto  Trajano  de  Azevedo  Antu- 

ne  (Macapá) 

100  000 

Pará  i 

Celso  da  Rocha  Miranda — Usina  Sta. 

Teresa  (Conceição  do  Araguaia) 

250  000 

Usina  Grão-Pará  (Castanhal) 

250  000 

Minas  Gerais 

José  Gonçalves  da  Cunha  (Entre-Rios 

de  Minas) 

250  000 

Usina  Itatuba  S/A  (Cássia) 
Cooperativa  dos  Cafeicultores  da  Zona 

250  000 

de  Carangola 

Cooperativa  dos  Cafeicultores  de  Ou- 

250 000 

ro  Fino 

Cooperativa  dos  Cafeicultores  de  Gua- 

250  000 

xupé  — Sul  de  Minas  (Guaranésia) 
Cooperativa  Regional  dos  Cafeicultores 

250  000 

de  Muriaé 

250  000 

Espírito  Santo 

Cooperativa  Agrária  dos  Cafeicultores 

100  000 

de  S.  José  do  Calçado 

São  Paulo 

Refinaria  Tupy  S/A  (Guatapará) 
Willy  Otto  Jordan  e Roldão  Godoy 

500  000 

(Matão) 

CIAPRA  — Cia.  Produtora  de  Açúcar 

500  000 

(Chavantes) 

João  Baptista  de  Alencar-Usina  São 

500  000 

João  do  Salto  Grande 

Cooperativa  dos  Cafeicultores  da  Mé- 

500 000 

dia  Sorocabana  de  Cândido  Mota 
Cooperativa  dos  Cafeicultores  da  Zona 

500  000 

de  Araraquara  (Ibitinga) 

Usina  de  Açúcar  e Álcool  Nossa  Senho- 

500 000 

ra  dos  Prazeres  (Itapetininga) 

250  000 
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(Unidades) 


(Proponente 


(Cota) 


Paraná 


Goiás 


Mato  Grosso 


Rodrigo  Marques  de  Almeida  Usina 
Don  Rodrigo  (Itapetininga) 
Cooperativa  dos  Cafeicultores  da  Re- 
gião de  Garça 

Condomínio  Antônio  Lunardelli  e ou- 
tros— Fazenda  Cachoeira  (S.  Sebastião 
do  Amoreira) 

Cia.  Industrial  de  Açúcar  e Álcool  do 
Paraná — «CIALPA»  (Londrina) 

Cia.  Paranaense  de  Açúcar  e Álcool  Pa- 
ranaçúcar  (Jaguapitã) 

Alberto  Prandini  e outros  (Centenário 
do  Sul) 

Cyro  Bolivar  Moreira — Usina  Terra  Ro- 
xa (Rolândia) 

Cooperativa  Agrária  dos  Cafeicultores 
de  Paranavaí 

Fazenda  Mitacunhá — Salvio  Pachêco  de 
Almeida  Prado  e outros  (Mirasselva) 
Usina  Açucareira  Procopense  S/A 
Agrícola  e Industrial  (Comélio  Pro- 
cópio) 

Alexandre  Beltrão  e Cecilio  do  Rêgo 
Almeida  (Engenheiro  Beltrão) 
Cooperativa  Agrícola  de  Assai  Ltda. 
Cia.  Agro-Pastoril  e Industrial  do  Pla- 
nalto (Paraúna) 

Coriolano  Corrêa  da  Silva — Usina  Ita- 
porã  (Itaporã) 


250  000 
250  000 

500  000 
500  000 
500  000 
500  000 
500  000 
500  000 
250  000 

250  000 

250  000 
250  000 

250  000 

250  000 
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CONVÊNIO  PROTEGE  LAVOURA 
CANAVIEIRA  DE  MINAS 


0 Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  fir- 
mou com  o Govêrno  de  Minas  um  acordo 
para  a defesa  fitossanitária  da  lavoura 
canavieira  dêsse  Estado,  visando  à me- 
lhoria do  rendimento  agrícola  e industrial 
da  cana,  através  da  criação  de  uma  comis- 
são coordenadora. 

A Comissão  Coordenadora  de  Defesa  da 
Lavoura  Canavieira  de  Minas  Gerais  fará 
o levantamento  do  grau  de  incidência  das 
principais  pragas  e doenças  dos  canaviais 
mineiros,  escolhendo,  por  outro  lado,  as 
variedades  mais  adaptáveis  às  diversas 
regiões;  estudará,  ainda,  os  planos  de  as- 
sistência técnica  aos  plantadores  e usinei- 
ros,  realizando  as  pesquisas  necessárias. 

Para  a execução  das  tarefas  previstas  no 
convênio,  que  tem  validade  por  dois  anos 
e será  superintendido  por  um  executor  no- 
meado pelo  Secretário  de  Agricultura,  o 
I.  A.  A.  e o Govêrno  de  Minas  contribui- 
rão anualmente  com  Cr$  10  milhões,  pes- 
soal técnico  e recursos  materiais  disponí- 


veis. Cada  usineiro  contribuirá  com  Cr$ 
10,00  por  tonelada  de  cana  própria  moída 
em  cada  safra  do  ano  imediatamente  an- 
terior, cabendo  aos  fornecedores  de  cana 
contribuir  com  Cr$  5,00  por  tonelada  de 
cana  entregue.  A tarefa  de  pesquisa  e ex- 
perimentação ficará  a cargo  da  Universi- 
dade Rural  de  Minas  Gerais. 

O convênio  foi  firmado  no  dia  10  de  fe- 
vereiro, em  Belo  Horizonte,  sendo  partes 
o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  Secreta- 
ria de  Agricultura,  Universidade  Rural  do 
Estado  e entidades  de  usineiros  e plantado- 
res de  cana  mineiras.  O presidente , do 
I.  A.  A.,  Sr.  Paulo  Maciel,  fêz-se  represen- 
tar na  assinatura'  do  convênio,  tendo  infor- 
mado que  oportunamente  irá  a Belo  Ho- 
rizonte para  inteirar-se  da  execução  das 
providências  que  decorrem  do  acordo,  cuja 
finalidade,  de  proteção  à lavoura  canaviei- 
ra de  Minas,  coincide  com  os  propósitos  do 
Instituto,  no  sentido  de  aumentar  e apri- 
morar a produção  de  açúcar  do  país. 
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PARA  AGROINDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 


Um  Plano  de  Ação  objetiva,  calcado 
nos  estudos  realizados  pelo  economista 
Paulo  Maciel  nos  sete  primeiros  meses  de 
sua  administração  à frente  do  Instituto 
do  Açúcar  — Algumas  Observações  e Di- 
num  documento  intitulado  “Agroindústria 
dó  Açúcar  — Algumas  Obsevações  e Di- 
retrizes”,  começa  a ser  pôsto  em  prática 
pelo  I.A.A.  para  a solução  dos  prementes 
problemas  que  afetam  êsse  importante  se- 
tor da  economia  nacional. 

O Plano,  a que  o Sr.  Paulo  Maciel  atri- 
bui valor  essencialmente  didático,  no  sen- 
tido de  “harmonizar  reflexões  e atos”, 
cuida  da  crise  do  açúcar  de  Pernambuco, 
recuperação  agroindustrial,  reaparelha- 
mento  industrial,  reformulação  da  legis- 
lação açucareira,  diversificação  da  indús- 
tria, além  de  outros  aspectos,  como  a dis- 
ciplina da  comercialização,  política  de 
preços  e correção  dos  desequilíbrios  de 
entre  safras. 

Situação  de  Pernambuco 

Ao  tratar  da  crise  do  açúcar  em  Per- 
nambuco, o Presidente  Paulo  Maciel  con- 
sidera a questão  sob  seus  diversos  aspec- 
tos, caracterizando  a situação  de  grandes 
unidades  agroindustriais  que,  por  descapi- 
talização — algumas  vezes  iniciadas  com 
a impropriedade  de  aquisição  feita  sem 
condições  de  manter  o empreendimento  — 
paradoxalmente  sustentada  e agravada 
com  as  consequências  da  inflação;  pela 
rápida  e defeituosa  corrigenda  da  explo1- 
ração  salarial;  por  deficiência  adminis- 
trativa, por  condições  agrícolas  natural- 
mente impróprias,  inadequação  industrial, 
por  um  dêsses  fatores,  combinações  vá- 
rias. ou  total  dêles,  ou  ainda  por  outras 
motivações,  são  dificilmente  sustentáveis 
do  ponto  de  vista  econômico. 

Tendo  em  vista  que,  pela  experiência 
agronômica  ora  disponível  no  Nordeste, 


a cana  continua  a ser  a cultura  mais  ren- 
tável, e que,  mesmo  que  em  certas  áreas, 
dentro  das  subzonas  onde  se  localizam 
essas  unidades,  se  pudesse  fazer  implan- 
tação de  novas  culturas  ou,  mais  fàcil- 
mente,  pecuária  intensiva,  isso  não  acon- 
teceria imediatamente,  afirma  o Presi- 
dente do  I.A.A. 

“Temos,  assim,  de  sustentar  essas  em- 
presas, ainda  que  possamos  depois  fundi- 
las  ou  convertê-las  em  atividades  substi- 
tutivas. Uma  coisa,  porém,  deve  ser  dita, 
podendo  servir  mesmo  de  slogan : tenta- 
remos salvar  as  emprêsas,  nem  sempre  os 
empresários.  As  intervenções  pura  e sim- 
plesmente, como  forma  de  consolidação 
financeira  de  usinas  pelo  I.A.A.,  para  os 
proprietários  retomarem-nas,  e,  o que  é 
pior,  algumas  vêzes  tornando  a perdê-la, 
não  terá  o nosso  apoio.  Partimos  para 
duas  linhas:  1)  abertura  de  emprêsas;  2) 
facilitar  a realização  de  experiências  eco- 
nómico-sociais, nos  têrmos  do  Estatuto 
da  Terra. 

É evidente  que  essa  diretriz,  para  en- 
frentar situações  críticas,  não  afasta  o 
esforço  pela  melhoria  da  produtividade 
como  problema  geral.  O que  conviria 
acrescentar  é que,  nessas  experimenta- 
ções, não  pretende  o I.A.A.,  como  transi- 
tório acionista  majoritário  ou  o IBRA,  no 
Caso  das  iniciativas  reformistas,  sofre- 
rem prejuízos  econômicos  sem  tentar  a 
a verificação  das  causas  e a sistematiza- 
ção das  ocorrências.” 

O documento  desenvolve  diversas  alter- 
nativas, seja  para  a ação  do  I.A.A.,  iso- 
ladamente, seja  para  a ação  combinada 
I.A.A.-IBRA,  seja  ainda  para  a ação  in- 
dependente do  IBRA,  considerando  os  in- 
terêsses  econômicos  e sociais  que  marcam 
o problema,  nos  planos  do  empresário  in- 
dustrial, do  agricultor  fornecedor  de  ma- 
téria-prima e dos  trabalhadores  da  in- 
dústria e do  campo. 
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Além  do  caso  das  grandes  unidades 
agroindustríais  acima  mencionadas,  há 
outras  unidades  que,  devido  à impontua- 
lidade  com  o Banco  do  Brasil,  os  seus  for- 
necedores não  terão  financiamento  de 
entresafra,  o que  terminará  por  gerar  o 
desemprego  para  alguns  milhares  de  tra- 
balhadores. Nesse  caso,  o Presidente  do 
I.A.A.,  em  seu  plano  de  ação  considera  a 
possibilidade  de  um  programa  de  obras 
semipúblicas,  estradas  ligando  engenhos 
às  usinas,  interligando,  por  vezes,  distri- 
tos ou  municípios,  para  minorar  o de- 
semprego total. 

“Para  atendimento  dêsse  programa  — 
com  prazo  mínimo  de  execução  de  3 me- 
ses, considerando-se,  de  um  lado,  a supe- 
ração das  dificuldades  e,  de  outro,  a re- 
conversão de  função  dos  trabalhadores  — 
o I.A.A.  se  propõe  a adquirir  quatro  pa- 
trulhas rodoviárias,  ou  seja,  quatro  tra- 
tores ao  redor  de  250  H.P.  e quatro  mo- 
toniveladoras.  A idéia  é de  um  programa 
de  pouco  equipamento  e ampla  mão-de- 
obra,  para  proporcionar  emprêgo.” 

A patrulha  rodoviária  será  financiada 
à Associação  dos  Fornecedores  de  Cana 
de  Pernambuco,  o principal  cliente  de 
equipamentos,  no  prazo  de  três  anos  com 
um  de  carência  e a juros  de  12%,  e com  a 
garantia  de  penhor.  A Associação  se  obri- 
gará a cobrar  dos  usineiros  e fornecedo- 
res — nos  diversos  engenhos  — o traba- 
lho das  máquinas,  por  hora  trabalhada, 
após  um  ano  de  execução  dos  serviços,  ou 
três  anos  nos  casos  críticos,  vindo  a se 
constituir  a arrecadação  em  um  Fundo 
para  renovação  e ampliação  dêsse  equipa- 
mento. 

Recuperação  agroindustrial 

Para  o desenvolvimento  de  um  plano 
de  recuperação  agroindustrial  o Plano  de 
Ação,  partindo  dos  estudos  de  diagnóstico 
já  realizado  pelos  órgãos  técnicos  do 
I.A.A.,  considera  em  primeiro  lugar  o se- 
tor agrícola.  Sem  perder  de  vista  os  as- 
pectos regionais,  focaliza  a necessidade 
da  revisão  da  infra-estrutura  da  lavoura 
do  Nordeste,  abordando  em  primeiro  lu- 
gar a questão  dos  recursos  necessários 
ao  fim  específico. 


Financiar  o aprimoramento  da  agricul- 
tura da  cana,  em  troca  da  liberação  de 
terras  para  um  programa  de  diversifica- 
ção, com  introdução,  de  preferência,  de 
lavouras  que  possam  ser  industrializadas 
na  própria  área,  é uma  das  linhas  defi- 
nidas. Outra,  seria  a desapropriação,  pelo 
IBRA,  das  terras  sobrantes  de  usina  que, 
em  áreas  mais  reduzidas,  fariam  melhor 
agricultura. 

Outro  item  básico  é o desenvolvimento 
de  estações  experimentais,  o que  aconte- 
cerá mediante  acordos  com  outras  enti- 
dades públicas,  estaduais  e federais. 

É intenção  do  Instituto  estabelecer  um 
programa  de  importação  de  variedades  de 
cana,  já  estando  em  contatos  com  a Se- 
cretaria da  Agricultura  do  Estado  de  São 
Paulo,  para  êsse  projeto.  Recentemente 
foram  trazidas  do  Peru  três  variedades 
de  grande  êxito  nesse  país  e desenvolvi- 
das originàriamente  no  Havaí : as  ...... 

H 39-36.33,  H 49-35.33  e H 50-72.09,  as 
quais  vão  ser  testadas  e multiplicadas  na 
Estação  Experimental  de  Campos,  no  Es- 
tado do  Rio  de  aJneiro. 

Em  Pernambuco,  em  face  das  dificul- 
dades advindas  com  a multiplicação  da 
chamada  3-X,  ou  seja,  CO-331,  e devido 
ao  fato  da  CO-45.3  ter  sido  atacada  de 
podridão-vermelha,  vem  sendo  estimulado 
o desenvolvimento  das  variedades  CO-47- 
15,  CO-149  e IANE  51-17,  na  Estação 
Experimental  do  I.A.A.  em  Carpina. 

Outro  capítulo  que  comporta  investi- 
mento bem  orientado,  é o do  combate  às 
pragas.  Desenvolveu-se  em  1964,  em  Mi- 
nas Gerais,  o combate  à praga  do  carvão 
e erradicação  dos  canaviais  atingidos.  Em 
combinação  com  o Ministério  da  Agricul- 
tura, foi  estabelecido  um  sistema  de  pa- 
trulhas aéreas,  para  combate  à praga  do 
carvão.  As  experiências  realizadas,  sobre- 
tudo em  Campos  e em  Pernambuco  no 
combate  à praga  da  cigarrinha,  servirão 
para  definir  um  sistema  mais  entrosado 
de  combate,  incluindo  financiamento  e 
fórmula  de  indenização  pelos  produtores. 

Os  fertilizantes 

Ainda  no  setor  agrícola,  o Plano  de 
Ação  considera  da  maior  importância  as 
facilidades  para  aquisição  de  fertilizan- 
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tes.  Nesse  particular,  porém,  o programa 
de  refinanciamento,  estabelecido  pela 
Coordenação  do  Crédito  Rural,  veio  re- 
presentar um  grande  passo,  principal- 
mente porque  os  recursos,  que  vão  ser 
proporcionados,  não  podem  servir  de  com- 
pensação a concessões  anteriores  de  ne- 
nhum agente  financeiro. 

O I.A.A.  deseja  executar,  urgentemen- 
te, um  plano  de  tratorização  inicialmen- 
te em  Alagoas  e Pernambuco,  visando  a 
mecanizar  a agricultura  em  terras  pla- 
nas e obter  melhor  rendimento.  Há  no 
entanto  um  ponto  crítico  na  indústria  na- 
cional de  tratores:  cêrca  de  90%  das  uni- 
dades produzidas  são  vendidas  na  Zona 
Centro-Sul.  Considerando-se  essa  relação, 
e tendo  em  vista  a condição  financeira  do 
I.A.A.,  apresentamos  a hipótese  de  um 
pool  de  financiamento  do  qual  participa- 
riam b Banco  do  Brasil,  com  40% ; a 
Coordenarão  do  Crédito  Rural,  com  30%  ; 
o I.A. A.,  com  10% ; os  fabricantes  ou  re- 
vendedores., com  10%  e os  compradores, 
com  10%.  Para  facilitar  a execução  do 
Plano,  entrariam  como  agentes  financei- 
ros, inclusive  para  repassar  à Coordena- 
ção a parte  que  lhe  fôsse  correspondente, 
os  Bancos  de  Desenvolvimento  estaduais. 

Inicialmente,  far-se-ia  um  programa  de 
2 bilhões  de  cruzeiros,  o que  correspon- 
deria a aproximadamente  duas  centenas 
tratores. 

Reaparelhamento  industrial 

O Plano  de  Ação  considera  um  plano 
de  reaparelhamento  industrial  das  usinas 
existentes,  visando  à modernização  dos 
métodos  de  fabricação  e à ampliação  da 
capacidade  de  produção  cuja  execução 
iniciada  no  Nordeste  se  estenderia  depois 
para  o Sul. 

Em  Pernambuco,  o alvo  é o da  centra- 
lização de  usinas  e o da  correção  de  pon- 
tos de  estrangulamento.  Em  Alagoas,  o de 
permitir  o desenvolvimento  de  unidades 
que  se  encontram  sublimitadas  por  defi- 
ciência de  recursos  para  investimento.  Os 
demais  Estados  do  Nordeste  se  beneficia- 
rão de  financiamentos  ora  em  estudo  e do 
recondicionamento  dos  equipamentos  que 
venham  a ser  recuperados  através  da 
execução  dos  projetos  de  centralização. 


No  Centro-Sul  deverão  ser  considerados 
também  alguns  projetos  de  fusão  ao  lado 
do  reequipamento.  Projetos  dessa  nature- 
za, tanto  no  Norte  como  no  Sul,  terão  o 
mérito  de  possibilitar  o melhor  aprovei- 
tamento da  matéria-prima  com  sensíveis 
reduções  nos  custos  industriais  e maiores 
benefícios  para  os  produtores  agrícolas  e 
os  trabalhadores. 

Tão  logo  a Comissão  Executiva  ultime 
os  trabalhos  de  exame  dos  projetos  de 
instalação  de  novas  usinas  — A Comis- 
são de  Concorrência  selecionou  31  proje- 
tos dentre  os  68  que  lhe  foram  encami- 
nhados — o I.A.A.  chamará  os  respon- 
sáveis pelas  indústrias  nacionais  de  equi- 
pamentos para  conhecimento  do  plano  e 
de  suas  possibilidades  de  fornecimento.  O 
mais  provável,  porém,  é que,  comprome- 
tida a indústria  nacional  com  a monta- 
gem de  novas  usinas,  o reequipamento  te- 
nha de  ser  feito  mediante  cooperação  fi- 
nanceira do  exterior,  estimando-se  as  ne- 
cessidades específicas  num  montante  de 
40  milhões  de  dólares. 

Os  estudos  que  se  processam  em  tôrno 
de  propostas  de  financiamento  externo 
consideram,  inclusive,  a implantação  de 
uma  indústria  de  mecânica  pesada  no 
Nordeste,  para  serviços  de  manutenção  e 
fabricação  de  equipamentos,  e a constru- 
ção de  um  terminal  açucareiro  no  Pôrto 
de  Recife,  êste  último  visando  a facilitar 
e a tornar  mais  econômica  a operação  da 
exportação  de  açúcar. 

Reformulação  legislativa 

Impõe-se  uma  reformulação  legislativa, 
inicialmente  no  capítulo  financeiro,  consi- 
dera o Plano  de  Ação  do  I.A.A.  De  fato, 
uma  simples  atualização  do  valor,  consi- 
derando ás  taxas  cobradas,  na  base  do 
preço  do  saco  de  açúcar,  sugere  uma  fi- 
xação ad  vdlorem  de  10%,  em  relação  a 
unidade  produzida. 

Por  outro  lado,  existe  agora  um  pro- 
blema que  não  era  marcante  no  início  da 
vida  do  I.A.A.  — o Brasil  tem  hoje  de 
estar  presente  no  mercado  externo  em  ca- 
ráter permanente.  Cumpre  corrigir  os 
eventuais  desníveis  entre  preços  externos 
e internos,  para  o que  deve  ser  encon- 
trado um  procedimento  válido.  Conside- 
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ra-se  a hipótese  de  uma  taxação  percen- 
tual por  saco  de  açúcar  destinado  ao  mer- 
cado interno,  visando  à defesa  da  comer- 
cialização externa. 

Além  disso,  através  de  legislação,  será 
possível  estabelecerem-se  critérios  para 
concessão  de  financiamentos  e proporcio- 
nar caminhos  ao  Instituto  para  reformas 
estruturais.  Acrescente-se,  também,  a re- 
dução de  fundos,  o estabelecimento  de 
normas  para  comunicabilidade  entre  seus 
saldos  e,  finalmente,  a fixação  de  recur- 
sos para  atender  à aposentadoria  de  fun- 
cionários, pôsto  que  até  agora  nada  há 
sobre  o assunto  no  I.A.A. 

Diversificação  Industrial 

A cana-de-açúcar  é considerada  como 
uma  das  matérias-primas  de  origem  ve- 
getal mais  ricas  e de  maiores  possibili- 
dades econômicas.  No  Brasil,  além  de  açú- 
car e álcool,  já  se  produzem  celulose  e pa- 
pel (com  o emprego  do  bagaço)  ; ácido  cí- 
trico e ácido  lático  (decorrentes  do  açú- 
car) ; acetona,  butanol,  eteno  e,  dentro 
em  breve,  borracha  sintética  (decorren- 
tes do  álcool)  ; óleo  fusel  (resíduo  da  pro- 
dução de  álcool).  Para  aproveitamento  das 
caldas  residuais  das  destilarias  que  até 
então  constituíam  sério  problema,  pois 
lançadas  nos  cursos  .d’água  poluíam  os 
mesmos  com  grave  risco  para  a saúde  pú- 
blica, estão  sendo  instaladas  no  País  fá- 
bricas de  proteína.  Uma,  de  iniciativa  do 
I.A.A.,  está  funcionando  em  Alagoas,  ha- 
vendo uma  segunda  em  construção  em 
Pernambuco. 

No  Estado  de  Minas  Gerais  e por  ini- 
ciativa do  Banco  de  Desenvolvimento  de 
Minas  Gerais,  será  construída  uma  ter- 
ceira. Unidades  de  menor  capacidade  es- 
tão sendo  desenvolvidas  anexas  a diver- 
sas usinas  de  açúcar.  O produto  dessas  fá- 
bricas constitui  substancial  reforço  para 
as  indústrias  de  ração  e,  com  um  melhor 
acabamento,  poderá  ser  destinado  ao  con- 
sumo humano,  a exemplo  do  que  vem 
sendo  feito  em  outros  países. 

Além  disso,  são  objeto  de  estudo,  no 
momento,  diversos  projetos  para  o desen- 
volvimento dos  ramos  álcool-químico  e su- 
cro-químico,  notadamente  no  Nordeste, 
em  face  das  condições  especiais  ali  exis- 


tentes. Três  projetos  estão  sendo  conside- 
rados na  região  para  a produção  de  éste- 
res, além  do  relativo  a uma  fábrica  de 
chapas  prensadas  de  bagaço  com  merca- 
do garantido  na  indústria  de  construção 
civil,  de  móveis,  de  embalagem,  além  de 
uma  outra  de  ácido  cítrico.  Os  projetos 
relativos  ao  Nordeste  terão  em  seu  apoio 
as  facilidades  de  financiamento  do  FI- 
DENE,  fundo  de  investimentos  instituído 
pela  SUDENE. 

O açúcar  e o abastecimento 

O I.A.A.  participou  do  Grupo  consti- 
tuído na  SUDENE  com  o objetivo  de  es- 
tudar o abastecimento  do  Nordeste,  ora 
em  período  crítico.  Considera  o Plano  de 
Ação,  porém,  que  o I.A.A.  deve  dar  uma 
contribuição  mais  definitiva.  Nesse  sen- 
tido, estuda  a introdução  de  um  programa 
de  culturas  alimentares  associadas  à cana, 
sem  prejuízo  desta. 

O consórcio  em  que  há  mais  experiên- 
cia no  Sul  do  País  é o cana-feijão,  gran- 
demente útil  por  causa  do  teor  proteico 
do  feijão.  Em  entendimentos  com  o IANE 
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— Instituto  Agronômico  do  Nordeste  — 
o I.A.A.  trata  de  experimentos,  sobretudo 
com  os  feijões  dos  tipos  magessa  e mu- 
latinho,  de  uso  mais  corrente  no  Nordeste. 

Como  complemento  financeiro  de  ati- 
vidade canavieira  e ajuda  ao  abasteci- 
mento, também  é de  ser  estimulada  a pe- 
cuária confinada.  O Banco  do  Brasil  es- 
tá facilitando  financiamentos  para  êsse 
tipo  de  iniciativa  que,  no  Centro-Sul,  po- 
derá influir  para  corrigir  as  deficiências 
de  abastecimento  de  carne  no  chamado 
período  das  secas,  oportunidade  em  que 
se  desenvolve  a safra  de  açúcar. 

Outros  aspectos 

O Plano  de  Ação  elaborado  pelo  Pre- 


sidente do  I.A.A.,  economista  Paulo  Ma- 
ciel, contempla  diversos  outros  aspectos, 
notadamente  os  relativos  à disciplina  da 
comercialização,  política  de  preços,  corre- 
ção dos  desequilíbrios  entre  safras. 

Trata-se  de  um  esforço  para  cujo  de- 
sempenho o I.A.A.  espera  contar  com  a 
cooperação  de  outros  setores  da  Admi- 
nistração Pública. 

No  desempenho  de  suas  tarefas,  o Pre- 
sidente do  I.A.A.  vem  contando  com  o 
apoio  e a orientação  do  Presidente  da  Re- 
pública, que  lhes  acompanha  de  perto  o 
desenvolvimento,  enfatizando  os  reflexos 
econômicos  e sociais  dos  planos  que  visam 
à reestruturação  e à expansão  do  com- 
plexo agroindustrial  da  cana-de-açúcar. 


N.  2 


PÁGINA  92 


Fevereiro  — 1965 


Brasil  açucareiro 


PÁGINA  29 


MERCADO^TERNACIONAL 

INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 


Em  sua  habitual  correspondência,  da- 
tada de  Nova  Iorque,  18  de  janeiro,  M.  Go- 
lodetz  & Co.  enviam  observações  sôbre  a 
situação  do  mercado  açucareiro  mundial.  O 
produto  continuava  a experimentar  baixa. 
O previsto  para  entrega  em  março  descia  a 
US$  0 . 2,32,  e para  os  meses  subseqüentes 
também  indicava  declínio,  sugerindo  pou- 
co otimismo.  Tôdas  as  indicações,  presen- 
temente, são  no  sentido  de  que  a queda 
continuará  a níveis  que  só  podem  ser  con- 
siderados extremos.  Há  muito  açúcar  ain- 
da a ser  vendido  e são  muito  limitadas  as 
oportunidades  de  escoamento.  Na  semana 
que  antecedeu  esta  correspondência,  o 
mercado  experimentou  momentânea  recu- 
peração, começando  com  a retirada  do  Es- 
critório Açucareiro  do  Reino  Unido  como 
vendedor,  ao  nível  de  preço  LDP  (preço 
diário  londrino).  No  dia  seguinte,  grande 
refinador  britânico  tomou  a todos  de  sur- 
prêsa  ao  comprar  um  carregamento  de  açú- 
car bruto  dominicano  de  um  intermediá- 
rio, para  entrega  em  março  a £ 23.0.0, 
adquirindo  pouco  depois  ainda  outro  carre- 
gamento do  produto  bruto  de  procedência 
diversa,  para  entrega  em  maio,  a £ 24 . 0 . 0. 
Ao  mesmo  tempo,  o Brasil,  com  autoriza- 
ção para  vender  açúcares  no  mercado  mun- 
dial, encontrou-se  súbitamente  frente  a di- 
versos solicitadores  que  lhe  permitiram 
vender,  a preços  cada  vez  mais  altos, 

110,000  toneladas  do  produto  bruto,  a 
maior  parte  para  embarque  pelo  fim  de 
março  e em  parte  para  embarque  pelo  fim 
de  maio.  Os  preços  variaram  entre  US$ 
53,20  e 56,56  a tonelada  métrica  por  tone- 
lada F.  O.  B.,  estivada.  Estima-se  que  o 
Brasil  tenha  ainda  120,000  toneladas  para 
vender  antes  de  se  iniciar  o nôvo  ano-sa- 
fra que  se  espera  de  grande  produção.  En- 
trementes, a República  Dominicalna  e o 


Peru  não  apareceram  ainda  como  vende- 
dores ao  mercado  mundial.  A Tailândia  po- 
derá vender  60,000  toneladas  e a Indoné- 
sia é uma  possibilidade.  Formosa  realizou 
vendas,  mas  tem  ainda  muito  por  vender. 
A França  vende  aos  poucos,  parecendo  pos- 
suir grandes  reservas  do  produto.  A Ale- 
manha Ocidental  tem  um  excedente  de 

500.000  toneladas.  Depois  há  também,  na- 
turalmente, os  países  do  Leste  e Cuba.  No 
todo,  êste  é um  quadro  que  dificilmente 
poderia  inspirar  a um  comprador  potencial 
a aquisição  de  mais  do  que  o imeditamen- 
te  necessário. 

Estados  Unidos — Os  preços  permane- 
ceram firmes  sob  a influência  dos  cortes  de 
recebimento  do  produto  realizados  pelo 
Departamento  de  Agricultura  para  a pri- 
meira quinzena.  Quanto  à segunda  quinze- 
na, dependem  ainda  de  autorização.  O pre- 
ço está  pela  ordem  de  6,82  e a segunda 
quinzena  nas  vizinhanças  de  6,70.  Na  data 
desta  correspondência,  o Departamento  es- 
tava para  autorizar  o recebimento  de 

1.200.000  toneladas  curtas  do  exterior, 
para  entrega  em  parcelas  mensais,  em 
abril,  maio  e junho.  Numerosos  carrega- 
mentos de  açúcar  bruto  reexportado  foram 
absorvidos  pelos  refinadores  americanos. 

Sudão — Atendendo  a recente  demanda, 
foram  vendidos  dois  carregamentos  de 
açúcar  russo  refinado  e um  carregamento 
de  refinado  polonês  a 29.10.0  a tonelada 
métrica,  custo  e frete,  para  pagamento 
por  compensação. 

i 

índia — Êste  país  dispôs  da  quota  ame- 
ricana e também  de  50,000  toneladas  para 
o Canadá  logo  depois  de  ter  vendido 

50.000  toneladas  ao  Reino  Unido.  Não  se 
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pode  antecipar  se  a índia  exportará  mais 
açúcar  no  decorrer  de  1965.  Informações 
sôbre  a última  safra  mostram  um  declí- 
nio de  200,000  toneladas  e o racionamento 
do  produto  foi  pôsto  em  vigor  em  algu- 
mas áreas  do  país. 

Cuba — Um  carregamento  do  produto 
bruto  cubano  foi  vendido  ao  Iraque,  à ba- 
se de  US$  0.2,40  F.  O.  B.  estivada,  e ou- 


tro carregamento  ao  Japão  a preços  com 
base  no  LDP  (preço  diário  londrino). 

Estatística  geral — Segundo  F.  O.  Licht, 
as  cifras  para  a safra  de  1964/65  são : pro- 
dução, 61.885,000  toneladas  métricas;  con- 
sumo, 57,932,461,  e estoques  finais 
13,320,225,  mostrando  esta  última  cifra 
uma  elevação  de  3,924,  243  toneladas  mé- 
tricas sôbre  1963/64. 


N.  2 


PÁGINA  94 


fevereiro 


1965 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


PÁGINA  31 


ATOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


Portaria  n9  787,  de  23/9/1964 

0 MINISTRO  DE  ESTADO  dos  NEGÓ- 
CIOS DA  AGRICULTURA 
.considerando  ter  sido  verificada  forte 
infestação  da  doença  carvão  da  cana-de- 
açúcar  em  determinadas  áreas  do  Esta- 
do de  Minas  Gerais; 

considerando  a necessidade  de  acaute- 
lar os  interêsses  da  lavoura  canavieira 
contra  a disseminação  ao  fungo  Ustilago 
scitaminea  Syd,  agente  da  referida  doen- 
ça, já  assinalada  nos  Estados  de  São 
Paulo,  Paraná  e Rio  Grande  do  Sul, 
RESOLVE,  nos  têrmos  do  artigo  29  do 


Regulamento  de  Defesa  Sanitária  Vege- 
tal, aprovado  pelo  Decreto  n9  24.114,  de 
12/4/934: 

Art.  I9 — Declarar  zona  interditada  o 
Estado  de  Minas  Gerais,  devido  à ocor- 
rência do  fungo  Ustilago  scitaminea  Syd, 
agente  da  doença  denominada  carvão  da 
cana-de-açúcar,  e estender  a êsse  Estado 
as  medidas  de  erradicação  e combate 
prescritas  na  Portaria  n9  1.018,  de  10  de 
agosto  de  1953. 

Art.  29 — A presente  Portaria  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  publicação. 

Ass/  — Hugo  de  Almeida  Leme 
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ATAS  DA  COMISSÃO  # 
EXECUTIVA  DO  I.A.A, 


ATA  DA  92a  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
16  DE  SETEMBRO  DE  1964. 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  José 
Wamberto  Pinheiro  de  As- 
sumpção, Hélio  Cruz  de  Oli- 
veira, Arrigo  Domingos  Fal- 
cone,  Francisco  da  Rosa  Oiti- 
cica, Roosevelt  Crisóstomo  de 
Oliveira,  João  Ürsulo  Ribeiro 
Coutihho,  João  Soares  Palmei- 
ra, João  Agripino  Maia  So- 
brinho, Francisco  de  Assis  Pe- 
reira de  Almeida  e José  Car- 
los Albuquerque  Filho. 

Presidência  dos  Srs.  Hélio 
Cruz  de  Oliveira,  José  Wam- 
berto Pinheiro  de  Assumpção 
e Paulo  Frederico  do  Rêgo 
Maciel. 

Expediente — O Sr.  José 
Wamberto  Pinheiro  de  As- 
sumpção, acompanhado  do  Sr. 
João  Soares  Palmeira,  elogia 
o nôvo  Chefe  do  Serviço  de 
Comunicações,  Sr.  José  Elie- 
zer  de  Andrade.  A CE  registra 
em  ata  o louvor. 

Administração — A dota  ■ 
se  parecer  da  DJ,  relativa- 
mente a pedido  de  licença-prê- 
mio,  formulado  por  Roberto  do 
Rêgo  Monteiro  e outros  fun- 
cionários de  forma  a conside- 
rar critérios  taxativos  para 
concessão  do  referido  prêmio, 
pela  CE.  Relator:  Sr.  Roose- 
velt Crisóstomo  de  Oliveira. 

— Fixam-se  novos  preços 
para  as  refeições  no  restau- 
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rante  do  I.  A.  A.,  conforme  as 
categorias  dos  funcionários  da 
autarquia.  Relator:  Sr.  Arrigo 
Falcone. 

Açúcar — Aprova-se  Minuta 
de  Resolução  que  altera  dispo- 
sitivos das  Resoluções  1.761/ 
63  e 1.762/63,  referentes  a 
montagem  de  novafe  usinas  no 
país.  Relator:  Sr.  Roosevelt 

Crisóstomo  de  Oliveira. 

— Admite-se  a fusão  das  co- 
tas dos  engenhos  de  Agosti- 
nho Cardardo  e outros,  para 
montagem  de  usina,  na  forma 
do  art.  171  do  ELC.  O proces- 
so foi  suscitado  pela  Cia.  Agrí- 
cola Contendas,  São  Paulo. 
Relator:  Sr.  Hélio  Cruz  de 
Oliveira. 

Canas — Fixa-se  cota  de  for- 
necimento de  Cândido  Gabriel 
de  Brito  à Usina  Santa  Tere- 
sinha,  Pernambuco.  Relator : 
Sr.  Roosevelt  Crisóstomo  de 
Oliveira. 

— Cancela-se  cota  de  forne- 
cimento de  João  Lins  de  An- 
drade à Usina  União  e Indús- 
tria S.  A.,  Pernambuco.  Re- 
lator: Sr.  Roosevelt  Crisósto- 
mo de  Oliveira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Djalma  Rodrigues 
Esteves  à Usina  Trapiche,  Per- 
nambuco. Relator:  Sr.  Roose- 
velt Crisóstomo  de  Oliveira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Joviniano  Frei- 
re de  Almeida  à Usina  Cara- 
pebus,  Rio  de  Janeiro,  para 
Agenor  Batista  Esteves.  Re- 
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lator:  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Maria  das  Dores  Si- 
queira à Usina  Paraíso,  Cam- 
pos. Relator:  Sr.  João  Soares 
Palmeira. 

ATA  DA  93a  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
17  DE  SETEMBRO  DE  1964. 

Presentes  os  Srs.  Hélio  Cruz 
de  Oliveira,  José  Maria  No- 
gueira, Arrigo  Domingos  Fal- 
cone, Roosevelt  Crisóstomo  de 
Oliveira,  Francisco  Elias,  da 
Rosa  Oiticica,  João  Soares 
Palmeira,  João  Agripino  Maia 
Sobrinho,  Francisco  de  Assis 
de  Almeida  Pereira  e João 
Carlos  de  Albuquerque  Filho. 

Presidência  do  Sr.  Hélio 
Cruz  de  Oliveira. 

Administração — H o m o 1 o- 
ga-se  concorrência  para  a ven- 
da de  materiais  inservíveis 
existentes  no  depósito-  da  Ave- 
nida Brasil,  379,  bem  como 
aprova-se  nova  concorrência 
para  venda  dos  materiais  re- 
manescente. Relator.  Sr. 
Arrigo  Falcone. 

Canas — Fixam-se  cotas  de 
fornecimento  de  Armínio  de 
Arruda  Meyer  Filho  e Luís 
Carlos  da  Costa  Mendes  à Usi- 
na Porto  Feliz,  São  Paulo.  Re- 
lator: Sr.  João  Soares  Pal- 
meira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Francisco  Martins 
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de  Almeida  à Usina  Maria  das 
Mercês,  Pernambuco.  Relator: 
Sr.  Roosevelt  Crisóstomo  de 
Oliveira. 

— Majora-se  cota'  de  forneci- 
mento de  Benedito  Lopes 
Acioli  à Cia.  Açucareira  Ala- 
goana S.  A.,  Alagoas.  Rela- 
tor: Sr.  Roosevelt  Crisóstomo 
de  Oliveira 

- — Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Vitorino  Caval- 
canti dos  Santos  à Usina  Ca- 
maragibe,  Alagoas,  para  José 
Severino  da  Silva.  Relator: 
Sr.  Roosevelt  Crisóstomo  de 
Oliveira , 

• — Transfere-se  cota  de  for- 
necimento do  espólio  de  Fran- 
cisco Assis  Silva  à Usina  Quei- 
mado, Rio  de  Janeiro,  para 
Ary  Carvalho  Peixoto.  Rela- 
tor: Sr.  José  Maria  Nogueira. 

— Transfere-se  cota;  de  for- 
necimento de  Antônio  Ribeiro 
de  Vasconcelos  à Usina  Poço 
Gordo,  Campos,  para  Benedito 
de  Souza  Pedra.  Relator:  Sr. 
José  Maria  Nogueira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Tomaz  de  Aquino 
Souza  à Usina  Trapiche,  Per- 
nambuco. Relator:  Sr.  Fran- 
cisco Assis  de  Almeida  Pe- 
reira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Afrísio  de  Lima  Ca- 
valcante à Usina  Cachoeira  do 
Mirim,  Alagoas.  Relator:  Sr. 
Francisco  Assis  de  Almeida 
Pereira. 

— Transfere-se  pára  Bonifá- 
cio Nunes  Carvalho  cota  de 
fornecimento  de  Lauro  Rangel 
Mota  à Usina  São  Pedro,  Rio 
de  Janeiro.  Relator:  Sr.  Fran- 
cisco da  Rosa  Oiticica. 

— Partilha-se  cota  de  forne- 
cimento de  Maria  Paes  dá  Sil- 
va em  benefício  de  Moacyr  e 
Milton  Ribeiro  Paes,  Rio  de 
Janeiro.  Relator:  Sr.  Fran- 
cisco da  Rosa  Oiticica. 
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— Transfere-se  para  os  no- 
mes de  João  Leonel  de  Castro 
e José  Leonel  de  Assis,  São 
Paulo,  cota  de  fornecimento  de 
canas.  Relator:  Sr.  Francisco 
da  Rosa  Oiticica. 

ATA  DA  94*  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
23  DE  SETEMBRO  DE  1964. 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  José 
Maria  Nogueira,  Hélio  Cruz  de 
Oliveira,  José  Carlos  Piffer, 
Arrigo  Domingos  Falcone, 
João  Ürsolo  Ribeiro  Coutinho, 
João  Soares  Palmeira,  João 
Agripino  Maia  Sobrinho  e 
Francisco  de  Assis  de  Almei- 
da Pereira. 

Presidência,  sucessivamente, 
dos  Srs.  Hélio  Cruz  de  Oli- 
veira e Paulo  Frederico  do  Rê- 
go Maciel. 

Expediente — O Sr.  João 
Agripino  Maia  Sobrinho  inda- 
ga do  Sr.  Presidente  sôbre  o 
andamento  do  Plano  do  Álcool, 
e êste  incumbe  a Secretaria  de 
prestar  as  necessárias  infor- 
mações á todos  os  interes- 
sados. 

Administração — Vai  a dili- 
gência processo  sôbre  venda 
de  vagões-tanques  do  Institu- 
to à Rêde  Ferroviária  Federal. 

Canas — Fixaj-se  cota  de  for- 
necimento de  João  Fernandes 
à Usina  Poço  Gordo,  Campos. 
Relator:  Sr.  João  Soares  Pal- 
míeira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento emi  favor  de  Antônio 
Ribeiro  dos  Anjos,  Campos. 
Relator:  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento em  favor  de  Antônio 
Nascimento  Barreto,  Estado 
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do  Rio.  Relator:  Sr.  João  Soa- 
Palmeirá. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Joventino  Delmiro 
Soares  à Usina  São  José,  Per- 
nambuco. Relator:  Sr.  João 
Agripino  Maia  Sobrinho. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Ascêncio  Apolinário 
de  Carvalho  à Usina  Santa 
Teresinha,  Pernambuco . Re- 
lator: Sr.  João  Agripino  Maia 
Sobrinho 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Antônio  Alves  de 
Araújo  Filho  à Usina  Caxan- 
gá,  Pernambuco,  para  Carlos 
Augusto  Alves  de  Araújo.  Re- 
lator: Sr.  Francisco  de  Al- 
meida Pereira. 

— Vai  a diligência  processo 
em  que  Virgínio  Malessio  pede 
transferência  para  seu  nome 
de  cota  de  fornecimento. 

— Tranfere-se  para  o nome 
de  José  Eduardo  de  Souza  co- 
ta de  fornecimento  vinculada 
ao  imióvel  Mulaco,  Rio  de  Ja- 
neiro. Relator:  Sr.  Arrigo 

Domingos  Falcone. 

— Transfere-se  pará  Amaro 
Rangel  Pessanha  cota  de  for- 
necimento vinculado  ao  imóvel 
Monte  Alegre,  Rio  de  Janei- 
ro. Relator:  Sr.  Arrigo  Fal- 
cone. 

— Majora-se  cota  de  forne- 
cimento de  Júlio  Francisco 
Cordeiro  vinculada  ao  Fundo 
Agrícola  Goiaba’.  Rio  de  Ja- 
neiro. Relator:  Sr.  José  Ma- 
ria Nogueira. 

ATA  DA  95*  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
24  DE  SETEMBRO  DE  1964. 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  Hélio 
Cruz  de  Oliveira,  José  Car- 
los Piffer,  José  Maria  Noguei- 
ra, Benedito  Fonseca  Moreira, 
Arrigo  Domingos  Falcone, 
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João  ürsulo  Ribeiro  Coutinho, 
João  Soares  Palmeira,  João 
Agripino  Maia  Sobrinho  e 
Frahcisco  de  Assis  de  Almeida 
Pereira. 

Estiveram  presentes  à ses- 
são,  os  Srs.  Saul  Régis  dos 
Reis  e Jorge  Atala. 

Presidência  do  Sr.  Paulo 
Frederico  do  Rêgo  Maciel. 

Expediente — Fixa-se  nôvo 

preço  para  o álcool  carburan- 
te. Relator:  Sr.  Arrigo  Fal- 
cone. 

Administração — C o n c e - 
de-se  vista  ao  Sr.  Arrigo  Fal- 
cone  do  processo  sôbre  inter- 
pretação do  artigo  5?  do  Dec.- 
Lei  9.827,  de  10/9/46. 

Canas — Fixa-se  cota  de  for- 
necimento de  . Leib  Polimar  à 
Usina  Tiúma,  Pernambuco . 
Relator:  Sr.  José  Maria  No- 
gueira. 

-Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Manoel  Ribeiro  Vas- 
concelos à Usina  Poço  Gordo, 
Campos.  Relator:  Sr.  João 

Agripino  Maia  Sobrinho. 

— Tranfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Helder  de  Aqui- 
no  à Usina  Florência,  Minas, 
para  José  Luís  de  Aquino. 
Relator:  Sr.  José  Maria  No- 
gueira . 

-Transfere-se  para  Aristi- 
aes  Gonçalves  cota  de  forne- 
cimento, Alagoas.  Relator:  Sr. 
Arrigo  Falcone. 

— Transfere-se  para  Manoel 
da  Silva  Sobrinho,  titular  do 
fundo  agrícola  Jacará,  Cam- 
pos, cota  de  fornecimento  à 
Usina  Poço  Gordo.  Relator: 
Sr.  Arrigo  Falcone. 

— Tranfere-se  para  Isaltina 
de  Azevedo  Barros  cota  de 
fornecimento  à Usina  São 
João,  dá  qual  foi  esta  cota  re- 
tirada, Rio  de  Janeiro.  Rela- 
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tor:  Sr.  João  Soares  Palmeira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Manoel  João  Baía  à 
Usina  São  João,  Rio  de  Ja- 
neiro. Relator:  Sr.  João  Soa- 
res Palmeira. 

— Transfere-se  para  Floren- 
tino  José  Gonçalves  cota  de 
fornecimento  à Usina  União  e 
Indústria,  Pernambuco,  antes 
em  nome  de  Gerson  Jefferson 
Barbosa.  Relator : Sr.  Fran- 
cisco de  Assis  de  Almeida  Pe- 
reira . 

— Transfere-se  para  Luís 
Lacerda  de  Melo  cota  de  for- 
necimento de  Oscar  Heitor  Ca- 
valcanti à Usina  Cachoeira 
Lisa,  Pernambuco.  Relator: 
Sr.  Francisco  de  Assis  de  Al- 
meida Pereira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Ornar  Ferreira  à 
Usina  São  Luís,  Paraná,  reti- 
rada do  contingente  próprio 
da  mesma.  Relator:  Sr.  Hé- 
lio Cruz  de  Oliveira. 

— Dá-se  vista  ao  Sr.  Arrigo 
Falcone  do  processo  sôbre  dí- 
vida da  Usina  Santa  Adélia, 
São  Paulo,  com  base  no  art. 
56,  § 4°,  da  Resolução  1651/62. 

ATA  DA  96»  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
30  DE  SETEMBRO  DE  1964. 

Presentes  os  Srs.  Hélio  Cruz 
de  Oliveira,  José  Carlos  Piffer, 
Benedito  Fonseca  Moreira, 
José  Maria  Nogueira',  Arrigo 
Domingos  Falcone,  Francisco, 
da  Rosa  Oiticica,  Roosevelt 
Crisóstomo  de  Oliveira,  João 
Soares  Palmeira,  João  Agri- 
pino Maia  Sobrinho  e Francis 
co  de  Assis  de  Almeida  Pe- 
reira. 

Estiveram,  ainda  presentes 
à sessão  o Dr.  José  Motta 
Maia,  Diretor  da  DAP  e o 
Professor  Oswaldo  Gonçalves 
Lima,  como  convidado. 
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Presidência  do  Sr.  Paulo 
Frederico  do  Rêgo  Maciel. 

Expediente-*- E’  autorizado  o 
Sr.  Presidente  a assinar  com 
o Banco  do  Brasil  contrato 
para  financiamento  de  warraii- 
tagem  de  açúcar,  safra  64/65 
nos  Estados  do  Norte  (demo- 
rara e cristal),  e para  finan- 
ciamento de  duplicatas  de 
emissão  da’  Cooperativa  dos 
Usineiros  de  Alagoas  Ltda. 

— Discute-se  o problema  da 
instalação  de  fábricas  de  pro- 
teínas em  Pernambuco  e Ala- 
goas. Estiveram,  presentes  o 
professor  Oswaldo  Gonçalves 
de  Lima  e o Dr.  Vinícius  Lu- 
cena.  j . j 

ATA  DA  97»  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
1 DE  OUTUBRO  DE  1964. 
(pela  manhã) 

Presentes  os  Srs.  José  Wam- 
berto  Pinheiro  de  Assumpção, 
Hélio  Cruz  de  Oliveira,  José 
Maria  Nogueira,  Arrigo  Do- 
mingos Falcone,  Roosevelt  Cri- 
sóstomo de  Oliveira,  Francisco 
Elias  da  Rosa  Oiticica,  João 
Soares  Palmeira  e João  Agri- 
pino Maia  Sobrinho. 

Presidência,  sucessivamente 
dos  Srs.  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção  e Hélio 
Cruz  de  Oliveira. 

E’  lida  e áprovada  a ata  da 
86»,  realizada  no  dia  27/8/64. 

Não  havendo  assunto  a ser 
tratado  na  hora  destinada  ao 
expediente,  passa-se  à Ordem 
do  Dia. 

Camas — Transfere-se  cotas 
de  fornecimento  de  Aléssio 
Fuzatto  e Francisco  Daniel  à 
Usina  Modêlo,  São  Paulo,  para 
Pedro  Sabadin.  Relator:  Sr. 
João  Soares  Palmeira. 

— Fixa-se  cota  de  fomeci- 
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mento  de  Jorge  Gomes  Barbo- 
sa à Usina  São  Pedro,  Cam- 
pos. Relator:  Sr.  João  Soa- 
res Palmeira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Emílio  Benevenuto 
à Usina  Pôrto  Feliz,  São  Pau- 
lo. Relator:  Sr.  João  Soares 
Palmeira . 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Políbio  Manhães  à 
Usina  Poço  Gordo,  Campos. 
Relator:  Sr.  João  Soaires  Pal- 
meira. 

— Aumenta-se  cota  de  for- 
necimento de  Hipólito  Perei- 
ra Batista  à Usina  Paraíso, 
Campos.  Relator:  Sr.  João 
Soares  Palmeira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  João  Ribeiro  de 
Lima  à Usina  Peri-Peri,  Per- 
nambuco, para  Manoel  Cam- 
pos. Relator:  Sr.  Roosevelt 
Crisóstomo  de  Oliveira. 

— Tranfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Antônio  No- 
lasco  Izidório  à Usina  Jati- 
boca,  Minas,  para  Francisco 
Ventura  Izidório.  Relator:  Sr. 
Roosevelt  Crisóstomo  de  Oli- 
veira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Ambrosina  Aici- 
oli  Sales  à Usina  Central  Bar- 
reiros, Alagoas,  para  João  Ba- 
tista Acioli  Sobrinho.  Relator: 
Sr . Roosevelt  Crisóstomo  de 
Oliveira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento da  viúva  Alfredo  de 
Oliveira  Sampaio  à Usina 
Central  Riachuelo,  Sergipe, 
para  Francisco  Soares  Nasci- 
mento. Relator:  Sr.  Francis- 
co de  Assis  de  Almeida  Pe- 
reira . 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Cleomjildo  Perei- 
ra Valões  à Usina  Santa  Te- 
resa, Pernambuco,  para  San- 
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dolva  Veloso  Borba.  Relator: 
Sr.  Francisco  de  Assis  de  Al- 
meida Pereira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Elcias  Jorge  de 
Araújo  à Usina  Central  N.  S. 
de  Lourdes,  Pernambuco.  Re- 
lator: Sr.  João  Agripino  Maia 
Sobrinho . 

— -Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Luís  Coelho  Malta  à 
Usina  Tiúma  Pernambuco . 
Relator:  Sr.  João  Agripino 
Maia  Sobrinho. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Júlio  Vieira  Cezar 
à Usina  Brasil,  Pernambuco, 
Relator:  Sr.  João  Agripino 

Maia  Sobrinho. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Sizino  Henrique  Viei- 
ra de  Melo  à Usina  Jaboatão, 
Pernambuco.  Relator:  Sr.  João 
Agripino  Maia  Sobrinho. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Isidoro  Soares  à 
Usina;  Barbacena,  São  Paulo, 
para  Arlindo  Rondi.  Relator: 
Sr.  José  Maria  Nogueira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Nestor  José  de 
Albuquerque  à Usina  Matari, 
Pernambuco,  para  Amóbio 
Andrade  de  Albuquerque.  Re- 
lator: Sr.  José  Maria  No- 

gueira. 

— Transfere-se  cotai  de  for- 
necimento de  Brasileiro  Mon- 
teiro à Usina  Mineiros,  Camj- 
pos,  para  João  Peçanha  Môço. 
Relator:  Sr.  José  Maria  No- 
gueira . 

— Arquiva-se  processo  em 
que  a Associação  dos  Plane - 
dores  de  Canas  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro  comunicá  atra- 
vés de  pagamento  de  canas 
das  Usinas  Santo  Amaro, 
Cambaíba,  Queimados  e São 
José.  Relator:  Sr.  João  Soa- 
res Palmeira. 
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ATA  DA  98?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
1?  DE  OUTUBRO  DE  1964. 
(à  tarde) . 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  José 
Maria  Nogueira,  Arrigo  Do- 
mingos Falcone,  Francisco  da 
Rosa  Oiticica,  Roosevelt  Cri- 
sóstomo de  Oliveira,  João  Soa- 
res Palmeira,  Francisco  de 
Assis  de  Almeida  Pereira  e 
João  Agripino  Maia  Sobrinho. 

Presidência  dos  Srs.  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assun- 
ção e Paulo  Frederico  do  Rêgo 
Maciel,  sucessivamente. 

Açúcar — Arquiva-se  proces- 
so em  que  a Usina  Storani, 
São  Paulo,  pede  revisão  de  de- 
cisão do  Instituto,  no  que  res- 
peita a reajustamento  de  co- 
tas de  produção  de  açúcar  e 
álcool.  Relator:  Sr.  Roosevelt 
Crisóstomo  de  Oliveira. 

Adiantamentos  — f i n a n - 
ciumento  s — empréstimos 
— Homologa-se  providência  da 
DCF,  relativamente  a dívida 
da  Usina  Santo  Amaro,  Esta- 
do do  Rio,  para  com  o Institu- 
to. Relator:  Sr.  Roosevelt  Cri- 
sóstomo de  Oliveira. 

Canas — Fixa-se  cota  de  for- 
necimento de  Açucareira  San- 
to André  do  Rio  Una;  Pernam- 
buco. Relator:  Sr.  Roosevelt 
Crisóstomo  de  Oliveira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Lúcio  Jorge  Al- 
ves da  Silva  à Usina  Cachoei- 
ra Lisa,  Pernambuco,  para  Ca- 
semiro  Alberto  Vieira  da  Mo- 
ta. Relator:  Sr.  João  Agripino 
Maia  Sobrinho. 

— Fixa-se  ccta  de  forneci- 
mento de  Oswaldo  Carneiro  à 
Usina  Petribu,  Pernambuco . 
Relator:  Sr.  João  Agripino 

Maia  Sobrinho. 
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— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Luís  Tenório  de 
Albuquerque  Lins  à Usina  Tri- 
unfo, Alagoas,  para  Gilvan  Ra- 
poso Tenório.  Relator:  Sr.  João 
Agripino  Maia  Sobrinho. 

— Transfere-se  cota;  de  for- 
necimento de  Pedro  Matteucci 
à Usina  Iracema,  Iracemópo- 
lis,  São  Paulo,  para  Virgíliô 
Matteucci  e outros.  Relator: 
Sr.  João  Soares  Palmeira. 

— Transfere-se  para  Dorival 
Barreta’  e,  outros  cota  de  for- 
necimento de  canas,  São  Pau- 
lo. Relator:  Sr.  João  Soares 
Palmeira . 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento à Usina  São  Luís, 
São  Paulo,  para  João  e Fran- 
cisco Ligeiro.  Relator:  Sr. 

João  Soares  Palmeira. 

— Trahsfere-se  cota  de  for- 
necimento à Usina  Santo  Ama- 
ro, Rio  de  Janeiro,  vinculada 
ao  imóvel  Ciri,  com  registro 
em  nome  de  José  Ferreira  Bor- 
ges. Relator:  Sr.  João  Soa- 
res Palmeira. 

— Transfere-se  para  Regina 
Brugnerotto  cota  de  forneci- 
mento do  espólio  de  Pedro  Pa- 
gotto  à Usina  Santa  Cruz,  São 
Paulo.  Relator:  Sr.  João  Soa- 
res Palmeira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Ana  de  Queirós  Pin- 
to à Usina  Petribu,  Pernam- 
buco. Relator:  Sr.  João  Agri- 
pino  Maia  Sobrinho. 

— Transfere-se  para  Manoel 
Paulino  de  Melo  cota’  de  forne- 
cimento de  Severino  José  de 
Lima  à Usina  N.  S.  do  Carmo, 
Pernambuco . Relator : Sr . 

Francisco  de  Assis  de  Almei- 
da Pereira. 

Taxas — Fixam-se  os  percen- 
tuais de  desconto  sôbre  os  for- 
necedores da  Usina  Fortuna, 
Sergipe,  conforme  art.  15  do 
Dec.-lei  6969,  de  19-10-44.  Re- 
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lator:  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira: . 

ATA  DA  99*  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
7 DE  OUTUBRO  DE  1964. 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  Hélio 
Cruz  de  Oliveira,  José  Maria 
Nogueira,  Benedito  Fonseca 
Moreira,  José  Carlos  Piffer, 
Arrigo  Domingos  Falcone, 
Francisco  da  Rosa  Oiticica, 
João  Ürsulo  Ribeiro  Coutinho, 
João  Soares  Palmeira,  João 
Agripino  Maia  Sobrinho. 

Presidência  do  Sr . Paulo 
Frederico  do  Rêgo  Maciel. 

Administração — A prova- 
se  minuta  de  contrato  de  ser- 
vições  a seremi  prestados  pela 
Fundação  Getúlio  Vargas  ao 
Instituto  relativos  a custo  in- 
dustrial de  açúcar.  Relator: 
José  Maria  Nogueira. 

Açúcar — Dá-se  vista  ao  Sr. 
Francisco  da  Rosa  Oiticica  do 
processo  sôbre  diferença  de 
pêso  nos  sacos  de  açúcar. 

Canas — Transfere-se  cota  de 
fornecimento  de  Pedro  Belotto 
à Usina  Costa’  Pinto,  São  Pau- 
lo, para  Manoel  Belotto.  Re- 
lator: Sr.  Benedito  Fonseca 
Moreira . 

• — Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Chrysóstomo  e 
Grain  à Usina  São  Pedro, 
Campos,  para  Itagiba  França 
Nogueira.  Relator:  Sr.  Bene- 
dito Fonseca  Moreira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Jaime  Pinto  Va- 
ladares à Usina  Passagem. 
Bahia,  para  Otaciano  dos  An- 
jos Morais.  Relator:  Sr.  Be- 
nedito Fonseca  Moreira'. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Olímpio  Menezes 
à Usina  Santa  Teresa,  Per- 
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nambuco,  para  Bráulio  Correia 
de  Almjeida.  Relator:  Sr.  Be- 
nedito Fonseca  Moreira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Ernesto  Trivellato  à 
Usina  São  José,  Minas.  Rela- 
tor : Sr . Benedito  Fonseca  Mo- 
reira . 

— Denega-se  pedido  de  trans- 
ferência de  cota  de  forneci- 
mento de  fornecedores,  que 
perderam  dita  qualidade,  para 
a Usina  Estreliana,  Pernam- 
buco, devendo  as  cotah  serem 
distribuídas  entre  os  demais 
fornecedores.  Relator:  Sr.  Be- 
nedito Fonseca  Moreira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  José  Nascimento 
Silva  à Usina  Camaragibe, 
Alagoas,  para  Benevides  Go- 
mes de  Moura.  Relator:  Sr. 
Arrigo  Falcone. 

— Arquiva-se  pedido  de 
transferência  de  cota  de  Fran- 
cisco Muniz  da  Mota,  Sergipe, 
por  falta  de  objeto  na  solicita- 
ção. Relator:  Sr.  José  Carlos 
Piffer. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Angelo,  Mário,  João 
e Santos  da  Silva  à Usina  São 
Luís,  São  Paulo.  Relator:  Sr. 
João  Soares  Palmeira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Antônio  Tedeschi 
à Usina  Santa  Maria,  São  Pau- 
lo, para  Afonso  Gaiott.  Rela- 
tor: Sr.  João  Soares  Pal- 

meira. 

- — Trahsfere-se  cota’  de  for- 
necimentomento  de  José  Er- 
nesto Pereira  à Usina  Ca- 
choeira Lisa,  Pernambuco, 
para  Fernando  Carneiro  Leão. 
Relator:  Sr.  João  Agripinio 
Maia  Sobrinho . 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Dácio  Hermes 
Alves  à Usina  Aripibu,  Per- 
nambuco, para  Ayrton  de  Mo- 
rais Coutinho.  Relator:  Sr. 
João  Agripino  Maia  Sobrino. 

Fevereiro  — 1965 


Brasil  açucareiro 


PAgina  37 


— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Donato  Carvalho 
Rangel  à Usina  São  João, 
Campos,  para  Aristeu  Luís  das 
Môças.  Relator:  Sr.  Arrigo 
Falcone. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Climério  W.  Sar- 
mento à Usina  Conceição  do 
Peixe,  Alagoas,  Relator:  Sr. 
Arrigo  Falcone. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Aristides  e AJve- 
lino  Rodrigues  Silva  à Usina 
Tamoio,  São  Paulo,  para  Fran- 
cisco Izidoro  Rangel.  Relator: 
Sr.  Francisco  da  Rosa  Oiti- 
cica. 

• — Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Cristino  Teodoro 
Tetsner  à Usina  Ester,  São 
Paulo,  pára  Henrique  Irmer. 
Relator:  Sr.  Francisco  da  Ro- 
sa Oiticica. 

ATA  DA  100a  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
8 DE  OUTUBRO  DE  1964. 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  Hélio 
Cruz  de  Oliveira,  José  Carlos 
Piffer,  José  Maria  Nogueira, 
Benedito  Fonseca  Moreira, 
Arrigo  Domingos  Falcone, 
Francisco  da  Rosa  Oiticica, 
João  Ürsulo  Ribeiro  Coutinho, 
João  Soates  Palmeira  e João 
Agripino  Maia'  Sobrinho. 

Presidência  dos  Srs.  Paulo 
Frederico  do  Rêgo  Maciel,  e 
Hélio  Cruz  de  Oliveira  e José 
Maria  Nogueira. 

Expediente — Por  indicação 
do  Sr.  João  Soares  Palmeira 
vai  à DAP  expediente  sôbre 
erradicação  da  Cana  CB  45-3, 
a fiml  de  que  o absunto  seja  es- 
tudado e encaminhado,  em  30 
dias,  à CE,  para  julgamento 
definitivo . 

— Em  sentido  complementar 
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à indicação  do  Sr.  João  Soa- 
res Palmeira,  o Sr.  João  Agri- 
pino Maia  Sobrinho  formula 
indicação  relativa  à fiscaliza- 
ção, pelo  Instituto,  das  tran- 
sações sôbre  mudas  adquiridas 
pelos  plantadores. 

— Aprova-se  indicação  do 
Sr.  Arrigo  Falcone,  com  aden- 
do do  Sr.  Francisco  da  Rosa 
Oiticica,  á fim  de  que  o Ins- 
tituto deixe  de  cobrar  multas 
dos  produtores,  a respeito  das 
quais  o Supremo  Tribunal  Fe- 
deral já  firmou  jurisprudên- 
cia, conforme  o foi  publicado 
na  Súmula  anexa  ao  próprio 
Regimento  do  STF. 

Aguardente — Vai  à DJ  pro- 
cesso sôbre  liberação  de  240 
mil  litros  de  aguardente  ven- 
didos antes  da'  Resolução  698/ 
52,  por  Ernesto  Cacciolari  & 
Irmãos.  Relator:  Sr.  Fran- 
cisco da  Rosa  Oiticica. 

Canas — Fixa-se  cota  de  for- 
necimento de  Milton  Freitas 
Neto  à Usina  Poço  Gordo, 
Campos.  Relator:  Sr.  Benedi- 
to Fonseca  Moreira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Miguel  Florido  Fal- 
cão à Usina  São  Pedro,  Cam- 
pos. Relator:  Sr.  Benedito 

Fonseca  Moreira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Inácio  Braz  Fer- 
reira à Usina  Treze  de  Maio, 
Pernambuco,  para  Alberico 
Elias  da  Silva.  Relator:  Sr. 
Benedito  Fonseca  Moreira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Manoel  Augusto  do 
Rêgo  à Usina  Tiúma,  Pernam- 
buco. Relator:  Sr.  Arrigo 

Falcone . 

— Transfere-se  cota  de  for 
necimento  de  Givaldo  Caval- 
canti Gouveia  à Usina  Frei 
Caneca,  Pernambuco,  para 
Joel  Albuquerque  Portela.  Re- 
lator: Sr.  Arrigo  Falcone. 
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— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Antônio  Arthuzo  à 
Usina  Piracicaba,  São  Paulo. 
Relator:  Sr.  Francisco  da  Ro- 
sa Oiticica. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  José  Calixto  à Usina 
Queimado,  Campos.  Relator: 
Sr.  João  Soares  Palmeira. 

—-Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  José  de  Almeida 
Borges  à Usina  Santa  Maria, 
Campos,  pata  Leõcadio  Ran- 
gel de  Abreu.  Relator:  Sr 
João  Agripino  Maia  Sobrinho. 

-Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Salvador  Alves 
Siqueira  à Usina  São  João, 
Campos,  para  Moacyr  Maciel 
Siqueira.  Relator:  Sr.  João 
Agripino  Maia  Sobrinho. 

— Concede-se  cota  de  forne- 
cimento á Haikaru  Kondô,  jun- 
to à Usina  São  Luís,  São 
Paulo,  a qual  é retirada  do 
contingente  de  canas  próprias 
da  usina.  Relator:  Sr.  João 
Soares  Palmeira. 

Diversos — Vai  a diligência  o 
processo  em  que  o Sr.  Wan- 
der  Batalha  Lima  solicita  pa- 
gamento de  diárias  e diferen- 
ças de  passagens  nos  Estados 
Unidos. 

ATA  DA  101?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 

14  DE  OUTUBRO  DE  1964. 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel.  José 
Maria  Nogueira,  José  Carlos 
Piffer,  Arrigo  Domingos  Fal- 
cone, Rui  Carneiro  da  Cunha, 
Francisco  da  Rosa  Oiticica, 
João  úrsulo  Ribeiro  Coutinho, 
João  Carlos  Bello  Lisboa,  João 
Soares  Palmeira,  Francisco  de 
Assis  de  Almeida  Pereira  e 
João  Agripino  Maia  Sobrinho. 

Presidência,  sucessivamente 
dos  Srs.  José  Maria  Nogueira 
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e Paulo  Frederico  do  Rêgo 
Maciel . 

Expediente — Por  indica‘ção 

do  Sr.  João  Agripino  Maia  So- 
brinho aprova-se  remessa  de 
expediente  ao  Ministério  da 
Agricultura,  recomendan- 
do  que  a distribuição  de  ca- 
nas aos  produtores  obedeça  ao 
critério  de  resistência  ao  cha- 
mado carvão  de  caha,  face  à 
disseminação  dessa  doença  nas 
regiões  do  Centro-Sul. 

— O Sr.  José  Carlos  Piffer 
apresenta  indicação  verbal,  a 
ser  depois  feita  por  escrito,  a 
fim  de  que  o Instituto  promo- 
va umi  simpósio  sôbre  todos  os 
aspectos  da  cultura  da  cana: . 

— O Sr.  João  Soares  Pal- 
meira enaltece  a figura  do 
Professor  Belo  Lisboa,  que 
reassume  o lugar  como  mem- 
bro da  Comissão  Executiva. 

Administração — C o n c o r- 
da-se  com  o reajustamento  do 
valor  dos  serviços  prestados 
pela  Organização  Taquigráfica 
Brasileira,  tendo  o relator,  Sr. 
João  Soares  Palmeira,  tecido 
elogio  a essa  organização. 

— Abre-se  crédito  para  aqui- 
sição, mediante  concorrência 
pública!,  de  balanças  destinadas 
aos  armazéns  de  açúcar  de 
Recife  e Maceió.  Relator:  Sr. 
João  Soares  Palmeira. 

— Concede-se,  por  emprésti- 
mo, à Cooperativa  dos  Usinei- 
ros  do  Oeste  do  Estado  de  São 
Paulo,  balança  para  pesagem 
de  veículos,  d qual  será  ven- 
dida, posteriormente,  median- 
te concorrência  pública.  Re- 
lator: Sr.  João  Soaxes  Pal- 
meira . 

Açúcar — Homologa-se  des- 
despacho  do  Sr.  Presidente, 
liberando  32.500  sacos  de  açú- 
car financiado  à Cia.  Agríco- 
la Baixa:  Grande,  Estado  do 
Rio.  Relator:  Sr.  João  Soares 
Palmeira . 
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Adiantamentos — f i nan- 
ei m e n t o s — empréstimos 
-—Concede-se  financiamento  à 
Cia.  Usinas  São  João  e San- 
ta Helena  S . A . , Paraíba, 
para1  instalação  de  uma  des- 
tilaria de  álcool  retificado,  so- 
bretudo destinada  a aproveitar 
méis  das  usinas.  Relator:  Sr. 
João  Soares  Palmeira. 

Assistência  à Lavoura — 
Abre-se  crédito  para  paga- 
mento suplementar  de  serviços 
aéreos  prestados  à Inspetoria 
Técnica  Regional  de  Sergipe, 
no  combate  à cigarrinha.  Re- 
lator: Sr.  João  Soares  Pal- 
meira . 

Canas — Homologa-se  acôr- 
do  entre  João  Trindade  e Eu- 
rico  Pereira  Viana,  relativa- 
mente à rescisão  de  contrato 
verbal  de  arrendamento  de 
imóveis  destinados  ao  plantio 
de  cana,  com  indenização  ao 
primeiro.  Relator:  Sr.  João 
Soares  Palmeira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  José  Felix  Fa- 
ria à Usina  Batra,  Pernambu- 
co, para  Cláudio  Gouveia  Bor- 
ba. Relator:  Sr.  Arrigo  Fal- 
cone. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Antônio  Corrêa 
de  Oliveira  Andrade  à Usina 
Santa  Teresa,  Pemam|buco, 
para  Augusto  Corrêa'  de  Oli- 
veira Andrade.  Relator:  Sr. 
Arrigo  Falcone. 

— Defere-se  majoração  de 
cota  de  fornecimento  de  Te- 
místocles  Cardoso  à Usina  Pe- 
dras, Sergipe.  Relator:  Sr. 

José  Maria  Nogueira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  José  Caetano  Bon- 
fim à Usina'  Santa  Teresinha, 
Pernambuco . Relator : Sr . 

João  Agripino  Maia  Sobrinho. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Francisco  de  As- 
sis Silva  à Usina  Queimado, 
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Campos,  para  Hélio  da  Silva 
Falcão.  Relator:  Sr.  João 

Agripino  Maia  Sobrinho. 

Tabelamento  de  cana — Ho- 
m|ologa-se  convênio  entre  o 
Sindicato  da  Indústria  do  Açú- 
car e as  Associações  de  For- 
necedores da  Cana,  do  Estado 
de  São  Paulo.  Relator:  Sr. 
Arrigo  Falcone. 

ATA  DA  102»  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
15  DE  OUTUBRO  DE  1964. 
(manhã). 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  Hélio 
Cruz  de  Oliveira,  José  Wam- 
berto  Pinheiro  de  Assumpção, 
José  Maria'  Nogueira,  Benedi- 
to Fonseca  Moreira,  Arrigo 
Domingos  Falcone,  Francisco 
Elias  da  Rosa  Oiticica,  Ruy 
Carneiro  da  Cunha,  Roosevelt 
Crisóstomo  de  Oliveira,  João 
Agripino  Maia  Sobrinho,  Fran- 
cisco de  Alssis  de  Almeida 
Pereira  João  Soares  Palmeira, 
José  Carlos  Piffer  e João  "Úr- 
sulo  Ribeiro  Coutinho. 

Estiveram  também  presen- 
tes à reunião  os  Srs.  Nelson 
Coutinho,  Francisco  Coqueiro 
Watson  (Diretor  da  Divisão 
de  Exportação)  e Joaquim  Ri- 
beiro de  Souza  (Diretor  da  DL 
visão  Administrativa). 

Presidência  do  Sr.  Paulo 
Frederico  do  Rêgo  Maciel. 

Açúcar — Travam-se  debates 
preliminares  sôbre  proposta 
da  firma  SIMAB  para  compra 
ao  Instituto  de  açúcar  expor- 
tável. Ao  fim  dos  traba’hos 
preliminares,  fica  decidido  que 
a próxima  reunião  será  deci- 
siva sôbre  o assunto,  inclusive 
pela  urgência  de  atender  às 
necessidades  de  vendas  do 
Nordeste. 
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RESOLUÇÕES  DA 

COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  LA. A. 


RESOLUÇÃO  N9  1945/65 

DE  7 DE  JANEIRO  DE  1965 

Complementa  a Resolução  n?  1.662 
/62,  de  22  de  março  de  1962  e dá 
outras  providências. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atribuições 
que  lhe  são  conferidas  por  lei,  resolve: 

Art.  I9 — Fica  o Comitê  de  Vendas  au- 
torizado a aceitar  propostas  firmes  para 
venda  de  açúcar,  destinado  ao  mercado  li- 
vre mundial,  sem  a necessidade  de  con- 
corrência pública,  cabendo  ao  Comitê  fi- 
xar as  condições  de  apresentação  das  pro- 
postas em  cada  caso; 

Art.  29 — a proposta  somente  será  aceita 
se  suas  condições  satisfizerem  no  que  res- 
peita ao  preço  e ao  prazo  de  embarque, 
obedecidas,  no  mais,  as  normas  das  Reso- 
luções 1662/62  e 1746/63; 

Art.  39 — a proposta  será  apresentada 
ao  Comitê  de  Vendas,  que,  para  apreciá- 
la  e tomar  a sua  decisão,  deverá  reunir-se 
ato  contínuo  com  seus  membros,  o Pre- 
sidente do  I.A.A.  e o Diretor  da  CACEX 
e seus  prepostos,  salvo  nas  ofertas  de  até 
20.000  t.m.,  quando  caberá  aos  prepostos 
a deliberação  sôbre  o fechamento  do  ne- 
gócio ; 

Art.  49 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação  e terá 
vigência  enquanto  perdurar  a gravosida- 
de  de  açúcar  no  mercado-livre  mundial. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
aos  sete  dias  do  mês  de  janeiro  do  ano 
de  mil  novecentos  e sessenta  e cinco. 

Paulo  Frederico  do  Rêgo  Maciel 
Presidente 


RESOLUÇÃO  N9  1.904 

DE  3 DE  DEZEMBRO  DE  1964 

Dispõe  sôbre  o Plano  de  Álcool  na 
safra,  de  1964/65. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atribui- 
ções que  lhe  são  conferidas  por  lei,  re- 
solve : 

I— DA  PRODUÇÃO 

Art.  I9 — O Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  procurará  assegurar  a defesa  da 
produção  alcooíeira  nacional  e o escoamen- 
to do  álcool  anidro  produzido  pelas  desti- 
larias do  país,  observada  a limitação  do 
álcool  fixada  na  Resolução  n9  1284/57,  de 
20  de  dezembro  de  1957,  e promoverá: 

a)  — o fornecimento  de  desidratamtes  às 

destilarias ; 

b)  — o escoamento  de  álcool  anidro  fa- 

bricado nas  regiões  em  que,  a juí- 
zo desta  Autarquia,  se  possa  desti- 
ná-lo econômicamente,  às  misturas 
carburantes ; 

c)  — a exportação  para  o exterior  dos  ex- 

cedentes de  produção  às  necessida- 
des do  consumo,  desde  que  o preço 
no  mercado  internacional  o per- 
mita ; 

d)  — as  medidas  necessárias  para  ofere- 

cer às  usinas,  principalmente  àque- 
las que  estão  em  fase  inicial  de  fa- 
bricação de  álcool  anidro,  assistên- 
cia técnica  para  melhor  eficiência 
do  seu  trabalho; 

e)  — adiantamento  sôbre  méis  em  esto- 

que nas  usinas  produtoras  e desti- 
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nadas  às  Destilarias  Centrais  do 
I.  A.  A.; 

f )  — o financiamento  para  reequipamen- 

to  de  destilarias  para  produção  de 
álcool  fino,  a critério  do  I.  A.  A. ; 

g)  — o financiamento  para  instalação  de 

tanques  de  estocagem  de  melaço  e 
de  álcool  e para  aquisição  de  equi- 
pamentos 'necessários  ao  respectivo 
transporte ; 

h)  — o financiamento  aos  produtores 

para  aquisição  de  aparelhagem  des- 
tina ao  tratamento  oui  aproveita- 
to  das  caldas  das  destilarias ; 

i )  — as  medidas  relativas  ao  estudo  e 

experimentação  de  aparelhos  desti- 
nados à solução  de  problema  das 
caldas  das  destilarias; 

§ l9 — Os  funcionamentos  previstos  nos 
itens  constantes  do  presente  artigo  so- 
mente serão  efetivados  no  caso  de  haver 
disponibilidades  financieiras  no  Fundo  do 
Álcool  Anidro. 

§ 29 — Para  os  efeitos  deste  artigo  não 
será  considerada  pelo  I.  A.  A.,  a produção 
de  álcool  obtida  com  matéria-prima  rece- 
bida de  terceiros  ou  de  lavradores  sem 
cota  de  fornecimento. 

Art.  29 — Será  considerado  como  obtida 
diretamente  de  cana  ou  mel  rico,  a pro- 
dução de  álcool  das  destilarias  anexas  às 
usinas  que  ultrapassar  de  7 (sete)  litros 
por  saco  de  açúcar  fabricado. 

§ único — Para  efeito  dêste  artigo,  não 
será  computado  o álcool  resultante  de  ma- 
téria-prima alheia  à produção  das  usinas 
na  mesma  safra. 


II— DOS  PREÇOS 

Art.  39 — Os  preços  do  álcool  na  fábri- 
ca, para  aquisição  pelo  I.  A.  A.,  inclusive 
imposto  de  consumo,  serão  os  seguintes: 


GRADUAÇÃO 
(GL.  a 20°  C.) 

Igual  ou  superior  a 99,5° 
(anidro  carburante) 

De  95°  a 99,4° 

De  92°  a 94,9° 

De  90°  a 91,9° 


PREÇOS 
(Cr$  por  litro) 

108,00 

98.00 

84.00 

76.00 


Art.  49 — O preço  de  venda  do  álcool  ani- 
dro entregue  pelo  I.  A.  A.  às  companhias 
de  gasolina  e destinado  às  misturas  car- 
burantes, será  de  Cr$  130,000  (cento  e 
trinta  cruzeiros)  por  litro,  tendo  em  vista 
o que  prescreve  o parágrafo  único  do  ar- 
tigo 69  do  Decreto  n9  25.174-A,  de  3 de 
julho  de  1948. 


§ l9 — Do  preço  de  vetada  fixado  neste 
artigo  Cr$  4,80  (quatro  cruzeiros  e oiten- 
ta centavos)  se  destinam  ao  custeio  de 
transporte  do  álcool  anidro  das  destilarias 
para  o centro  de  mistura. 

§ 29 — Por  conta  do  preço  acima,  paga- 
rão as  companhias  recebedoras  de  álcool, 
diretamente  do  I.  A.  A.,  uma  parcela  de 
valor  idêntico  ao  preço  da  gasolina  pôsto- 
depósitos  respectivos,  em  cada  região  re- 
cebedora de  álcool,  fixado  periodicamente 
pelo  Conselho  Nacional  do  Petróleo.  O re- 
cebimento da  diferença  para  Cr$  130,00 
(cento  e trinta  cruzeiros)  ficará  na  depen- 
dência do  valor  do  adicional  acrescido  ao 
preço  de  venda  da  gasolina  especialmente 
para  êsse  fim,  e fixado  de  comum  acordo 
entre  o I.  A.  A.  e o Conselho  Nacional  de 
Petróleo. 


III— DO  FUNDO  DO  ÁLCOOL  ANIDRO 

Art.  59 — Através  do  Fundo  do  Álcool 
Anidro,  instituído  pela  Resolução  n9  210/ 
48,  o I.  A.  A.  promoverá  as  medidas  de 
defesa  da  produção  do  álcool  para  fins 
carburantes  estabelecidos  no  Decreto  n9 
25.174-A,  de  3 de  julho  de  1948. 

Art.  69 — A receita  do  Fundo  do  Álcool 
Anidro  será  constituída  pelos  recursos  re- 
manescentes das  safras  anteriores  e com 
o produto  da  venda  do  álcool  anidro  pelo 
I.  A.  A.  às  companhias  de  gasolina,  cor- 
rendo por  conta  do  referido  Fundo: 
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a)  — o pagamento  aos  produtores,  por 

litro  de  álcool  entregue  ao  I.  A.  A., 
do  preço  fixado  no  artigo  39; 

b)  — o custeio  do  frete  do  álcool  anidro 

carburante  e do  retomo  do  respec- 
tivo vasilhame  das  fontes  produto- 
ras para  os  centros  de  mistura,  da 
pesagem  do  produto,  manutenção 
de  Entrepostos  e outros  encargos. 

c)  — as  despesas  de  conservação  dos  va- 

gões-tanqües  de  propriedade  do 
I.  A.  A.,  à razão  de  Cr$  0,20  (vin- 
te centavos)  por  litro  de  álcool  ani- 
dro carburante  e por  quilo  de  me- 
laço transportados ; 

d)  — os  financiamentos  e as  despesas 

que  vanham  a ser  autorizados  para 
a execução  do  Plano  da  Defesa  da 
Produção  Alcooleira; 


bre  o fornecimento  de  álcool  anidro  car- 
burante nos  têrmos  da  Resolução  n9  85/44, 
mantida  a elevação  para  Cr$  4.000.000,00 
(quatro  milhões  de  cruzeiros)  em  relação 
a cada  empréstimo,  do  limite  estabelecido 
no  artigo  l9,  parágrafo  único  daquela  Re- 
solução e observadas  as  seguintes  con- 
dições : 

a)  — a retenção  mínima  para  amortiza- 

ção de  empréstimos  será  de  Cr$ 
4,00  (quatro  cruzeiros)  por  litro ; 

b)  — a fixação  do  valor  de  cada  emprés- 

timo será  feita  com  base  nas  eíni- 
tregas  de  álcool  realizadas  pelo  in- 
teressado na  safra  1963/64  e na  es- 
timativa de  produção  da  safra 
1964/65. 

IV— DAS  DESTILARIAS  CENTRAIS 
DO  INSTITUTO 


e)  — o pagamento  dos  fretes  de  melaço 

e méis  ricos  fortoecidos  às  destila- 
rias do  I.  A.  A.,  até  o limite  de 
Cr$  1.000,00  (hum  mil  cruzeiros) 
por  tonelada  do  produto; 

f)  — o custeio  do  frete  do  álcool  desti- 

nado a desidratação  das  Destilarias 
Centrais  do  I.  A.  A.,  até  o limite  de 
Cr$  1,50  (hum  cruzeiros  e cincoen- 
ta  centavos)  por  litro ; 

g)  — o pagamento  das  margens  de  desi- 

dratação a que  alude  o artigo  99; 

h)  — os  méis  ricos  estocados  nas  usinas 

e destinados  às  Destilarias  Centrais 
do  I.  A.  A.,  toa  base  de  70%  do  res- 
pectivo valor; 

i )  — os  financiamentos  para  a instalação 

de  tanques  necessários  à estocagem 
de  melaços  e de  álcool; 

j ) — os  financiamentos  para  aquisição 
de  equipamentos  necessários  ao 
transporte  de  melaço  e de  álcool. 

Art.  79 — Por  conta  do  Fundo  do  Álcool 
Anidro  o I.  A.  A.  fará  adiantamento  sô- 


Art.  89 — As  Destilarias  Centrais  do  Ins- 
tituto poderão  adquirir,  de  acordo  com  as 
respectivas  capacidades  de  produção; 

a) — melaços  e méis  ricos  das  usinas  de 
acordo  com  as  especificações  e pre- 
ços da  seguinte  tabela: 


Açúcares 

Redutores 

Totais 


Álcool  Obtido 
de  uma  Tone- 
lada de  melaço 


Preço  da  Tone- 
lada de  Mel — 
Álcool  de  Crt 
108,00  P/LT. 


50 

268 

14.472,00 

51 

274 

14.796,00 

52 

279 

15.066,00 

53 

285 

15.390,00 

54 

290 

15.660,00 

55 

296 

15.984,00 

56 

301 

16.254,00 

57 

307 

16.578,00 

58 

312 

16.848,00 

59 

318 

17.172,00 

60 

323 

17.442,00 

61 

329 

17.766,00 

62 

334 

18.036,00 

63 

340 

18.360,00 

64 

345 

18.630,00 

65 

351 

18.954,00 
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Açúcares 

Redutores 

Totais 

Álcool  Obtido 
de  uma  Tone- 
lada de  melaço 

Preço  da  Tone- 
lada de  Mel — 
Álcool  de  Cr$ 
108,00  P/LT. 

66 

356 

19.224,00 

67 

362 

19.548,00 

68 

367 

19.818,00 

69 

373 

20.142,00 

70 

378 

20.412,00 

b) — o álcool  de  graduação  entre  92°  a 
94,  9o  GL,  a 20°  C.,  para  desidra- 
tar, aos  preços  fixados  no  artigo 
39  desta  Resolução. 

Art.  99 — Pela  desidratação  do  álcool  a 
que  se  refere  a letra  «b»,  do  artigo  89, 
será  concedida  às  Destilarias  Centrais  por 
conta  do  Fundo  do  Álcool  Anidro,  a mar- 
gem por  litro  de  álcool  adquirido  de  Cr$ 
2,50  (dois  cruzeiros  e cinqüenta  centavos). 

Art.  10 — Será  considerado  de  produção 
direta  o álcool  que  resultante  de  mel  rico 
entregue  às  Destilarias  do  I.  A.  A.,  exce- 
der a correspondência  de  7 (sete)  litros 
por  saco  de  açúcar,  fabricado  pela  usina 
fornecedora,  nos  têrmos  do  art.  29  e seu 
parágrafo  único. 

§ único — Para  os  efeitos  dêste  artigo, 
será  computado  o álcool  eventualmente 
produzido  pela  usina  fornecedora  de  mel 
rico. 

V— DISPOSIÇÕES  GERAIS  E 
ESPECIAIS 

Art.  11 — A presente  safra  alcooleira, 
iniciada  no  Sul  a l9  de  junho  de  1964  e a 
iniciar-se  no  Norte  a l9  de  setembro  de 

1964,  será  encerrada,  respectivamènte,  em 
31  de  maio  de  1965  e 31  de  agosto  de 

1965. 

Art.  12 — O I.  A-  A.,  no  interêsse  da  eco- 
nomia nacional  e atendendo  à necessidade 
de  um  maior  aproveitamento  de  matéria- 
prima,  poderá  determinar  às  destilarias 
do  País,  produtoras  de  álcool  anidro  ou  hi- 


dratado, a produção  de  álcool  hidratado 
com  especificações  de  qualidade,  pro- 
curando assegurar  o preço  de  paridade 
com  o álcool  anidro  carburante,  para  o fim 
de  exportação  para  o exterior  e em  fun- 
ção dos  preços  de  venda  alcançados  no 
mercado  externo. 

§ único — As  destilarias  que  deixarem  de 
produzir  álcool  hidratado  para  exportação 
quando  solicitadas  pelo  I.  A.  A.,  sem  mo- 
tivo justo,  terão  suspensos  os  financia- 
mentos estabelecidos  nesta  Resolução. 

Art.  13 — Continua  dependente  de  auto- 
rização expressa  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  o fa- 
brico de  aguardente  nas  destilarias  de  ál- 
cool. 

Art.  14 — Os  produtores  de  açúcar  e ál- 
cool ficam  obrigados  a comunicar  prèvia- 
mente  ao  I.  A.  A.,  tôdas  as  aquisições  de 
açúcar,  melaço  e álcool  para  utilização  na 
indústria  do  álcool. 

§ l9 — As  usinas  de  açúcar  produtoras 
de  álcool  deverão  estocar  em  depósitos  di- 
ferentes os  méis  adquiridos  para  a fabri- 
cação de  álcool  e os  destinados  a outros 
fins. 

§ 29 — A utilização  dos  méis  em  fins  di- 
versos da  produção  de  álcool,  deverá  ser 
precedida  de  aviso  ao  fiscal  da  zona  de 
jurisdição  da  usina,  a fim  de  que  êste 
possa  promover  as  verificações  necessá- 
rias. 

Art.  15 — O I.  A.  A.  baixará  Resolução 
tomando  compulsória  a escrituração,  em 
livro  próprio,  do  movimento  de  compra, 
venda,  utilização  e armazenagem  de  me- 
laço e méis  ricos. 

§ único — Para  os  fins  dêste  artigo  de- 
verão a Divisão  de  Arrecadação  e Fiscali- 
zação e Divisão  Jurídica,  submeter,  detntro 
do  prazo  de  60  dias,  à Comissão  Executiva, 
a competente  minuta  de  regulamentação. 

Art.  16 — As  usinas  que  fabricam  álcool 
com  matéria-prima  própria  ou  adquirida 
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de  terceiros,  não  poderão  receber  ou  esto- 
car méis  ricos  que  não  sejam  para  seu 
uso  próprio. 

Art.  17 — Na  produção  de  álcool  anidro 
direto  ficam  as  usinas  obrigadas  a rece- 
ber a mesma  porcentagem  de  cana  de  for- 
necedores destinada  a fabricação  de 
açúcar. 

§'  único — O pagamento  das  canas  for- 
necidas às  usinas  para  produção  de  álcool 
direto  será  feito  com  base  no  preço  míni- 
mo de  Cr$  108,00  (cento  e oito  cruzeiros) 
por  litro,  fixado  para  o álcool  anidro  (art. 
39)  observadas  as  normas  da  Resolução 
n9  109/45. 

Art.  18 — Serão  suspensas  as  operações 
dê  crédito  concedidas  diretamente  pelo  Ins- 
tituto ou  através  das  Cooperativas  a qual- 
quer título,  às  usinas  que  comprovada- 
mente  e a juízo  do  I.  A.  A.  se  encontra- 
rem em  atrazo  injustificado  tno  pagamen- 
to das  canas  recebidas  de  fornecedores  ou 
que  deixarem  de  recolher  no  devido  prazo, 
ao  Instituto,  Cooperativa  ou  Banco  as  re- 
tenções aos  mesmos  devidas,  observadas 
as  normas  do  art.  64  da  Resolução  1853/ 
64. 

Art.  19 — O I.  A.  A.  suspenderá  os  fi- 
nanciamentos estabelecidos  nesta  Resolu- 
ção às  usinas  ou  destilarias  em  atrazo 
comprovado  no  pagamento  das  canas  re- 
cebidas de  seus  fornecedores,  na  presente 
safra  ou  nas  anteriores. 

-.  Art.  20 — Na  conformidade  do  disposto 
no  artigo  18,  letra  «a»,  do  Regulamento 
aprovado  pelo  Decreto  n9  22.981,  de  25 
de  julho  de  1953,  a Comissão  Executiva 
designará  um  dos  seus  membros  para  su- 
perintender a execução  do  Plano  do  Ál- 
èóol.  '• 

Art.  21 — O Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  na  forma  do  artigo  79  do  Decreto 
n9  25.174-A,  de  3 de  julho  de  1948,  fará 
as  devidas  comunicações  ao  Conselho  Na- 
cional do  Petróleo,  indicando  as  estimati- 
vas dós  volumes  de  álcool  a serem  empre- 
gados, nesta  safra,  em  misturas  carbu- 
rantes. 


Art.  22 — A distribuição  dos  vagões-tan- 
que  de  propriedade  do  I.  A.  A.  a serem 
empregados  nos  transportes  de  álcool  ani- 
dro ou  hidratado,  será  feita,  exclusiva- 
mente, pelos  órgãos  do  Instituto,  tendo 
sempre  preferência  o transporte  do  álcool 
produzido  ou  adquirido  pelo  Instituto  na 
proporção  da  produção  de  cada  destilaria. 

§ l9— ^ôbre  o álcool  industrial  transpor- 
tado nos  vagões-tanques  do  Instituto,  se- 
rá cobrada  a quantia  de  Cr$  0,40  (quaren- 
ta centavos)  por  litro,  destinada  às  des- 
pesas de  seguro  e conservação  dos  men- 
cionados vagões. 

§ 29 — A estadia  do  vagão  na  destilaria 
ou  estação  de  descarga,  excedente  de  48 
horas,  será  cobrada  pelo  I.  A.  A.,  à razão 
de  Cr$  500,00  (quünhentos  cruzeiros)  por 
dia  indivisível,  salvo  caso  de  fôrça-maior 
devidamente  comprovado. 

Art.  23 — O pagamento  dos  financia- 
mentos, adiantamentos  ou  empréstimos 
previstos  nesta  Resolução  somente  far-se-á 
após  a assinatura  dos  respectivos  contra- 
tos, que  obedecerão  a modêlo  prèviamente 
aprovado  pelo  Presidente  do  I.  A.  A. 

Art.  24 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
três  dias  do  mês  de  dezembro  de  mil  no- 
vecentos e sessenta  e quatro. 

Paulo  Maciel 
Presidente 

RESOLUÇÃO  N9  1.905/64 

DE  3 DE  DEZEMBRO  DE  1964 

Aprova  o Plano  de  Controle  e Dis- 
tribuição do  Álcool  Industrial,  na 
safra  de  196 k/ 65,  e dá  outras  pro- 
vidências. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  usando  das  atribui- 
ções que  lhe  são  conferidas  pelo  artigo  l9 
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e parágrafo  único  do  Decrèto-lei  n9  4.461, 
de  10  de  julho  de  1942  e pelo  disposto  no 
Decreto-lei  n9  5.998,  de  18  de  novembro 
de  1943,  resolve  aprovar  o seguinte  Plano 
de  Controle  e Distribuição  do  Álcool  In- 
dustrial, na  safra  de  1964/65. 

I— DA  DISTRIBUIÇÃO 

Art.  I9 — A circulação  e a distribuição 
do  álcool  para  fins  industriais,  disciplina- 
das pelo  Decreto-lei  n9  5 . 998,  de  18  de  no- 
vembro de  1943,  serão  reguladas  pelas  nor- 
mas estabelecidas  nesta  Resolução. 

Art.  29 — Na  forma  do  artigo  l9  do  De- 
creto n9  4.461,  de  10  de  julho  de  1942  e 
art.  I9  do  Decreto-lei  n9  5.998,  18  de  no- 
vembro de  1943,  ficam  condicionadas  à 
prévia  automação  do  I.  A.  A.  as  vendas 
por  parte  dos  produtores  de  álcool  indus- 
trial de  qualquer  espécie  e graduação. 

Art.  39 — As  firmas  interessadas  no  co- 
mércio de  compra  e venda  de  álcool  deve- 
rão se  inscrever  prè  vi  amente  no  I.  A.  A., 
para  fins  de  emissão  das  Ordens  de  En- 
trega, na  forma  do  art.  I9,  e o parágrafo 
único  do  art.  59  do  Decreto-lei  n9  5.998, 
de  18  de  novembro  de  1943. 

§ único — Para  os  fins  dêste  artigo  as 
firmas  deverão  satisfazer  às  seguintes 
condições : 

a)  — ter  patente  para  o comércio  de  ál- 

cool; 

b)  — ter  bons  antecedentes  fiscais; 

c)  — possuir  capacidade  de  estocagem  ou 

organização  de  distribuição. 

Art.  49 — Serão  suspensas  as  Ordens  de 
Entrega  de  Álcool  às  firmas  que: 

a)  — não  manteínham  em  dia,  devidamen- 

te escriturado,  o livro  de  modêlo 
próprio,  destinado  ao  registro  de 
movimento  de  entrada  e saídas  de 
álcool  e aguardente; 

b) —  impeçam  ou  embaracem  a fiscali- 

zação do  I.  A.  A.; 


c) — não  apresentem,  quando  solicitados 
pelo  I.  A.  A.,  os  boletins  quinze- 
nais do  Livro  de  Movimento  de  Ál- 
cool e Aguardente  de  modêlo  pró- 
prio, referido  na  alínea  «a»  acima. 

Art.  59 — Os  comerciantes  ou  consumido- 
res que  desviarem  álcool  para  outros  fins 
que  não  os  determinados  pelo  Instituto, 
nas  respectivas  Ordens  de  Entrega,  quer 
pelo  seu.  desdobramento  em  aguardente 
pela  adição  de  água,  quer  desviando-o  para 
outros  fins  não  autorizados,  ficarão  sujei- 
tos ao  pagamefcito  das  multas  de  Cr$  . . . 
2.000,00  a Cr$  10.000,00  para  cada  ven- 
da realizada  ou  lote  de  álcool  irregular- 
mente consumido  (art.  69,  parágrafo  úni- 
co do  Decreto-lei  n9  5.998). 

Art.  69 — A fiscalização  da  produção  de 
álcool,  de  seu  transporte  e consumo,  será 
exercida  pela  Divisão  de  Arrecadação  e 
Fiscalização  do  I.  A.  A.,  na  forma  do  dis- 
posto no  artigo  ll9  do  Decreto-lei  n9 
5.998,  de  1943, 

§ único — Os  comerciantes  de  álcool  ou 
aguardente  que  impeçam  ou  embaracem, 
por  qualquer  meio,  a fiscalização  do  I. 
A.  A.,  serão  autuados  na  forma  da  legis- 
lação em  vigor. 

Art.  79 — Para  garantia  dos  preços  mí- 
nimos estabelecidos  no  Plano  do  Álcool 
para  os  produtores,  e observado  o dispos- 
to no  art.  99  da  Resolução  n9  1 . 904/64,  o 
Instituto  receberá  para  desidratar,  aos 
preços  oficiais,  o álcool  hidratado  exce- 
dente às  necessidades  do  consumo,  sem- 
pre que  esta  operação  esteja  dentro  das 
possibilidades  de  trabalho  das  destilarias 
do  I.  A.  A.,  e o excedente  se  verifique  em 
regiões  servidas  por  aquelas  fábricas. 

§ único — O disposto  neste  artigo  não  se 
aplica  aos  produtores  que  deixarem  de 
atender  às  determinações  dos  Planos  de 
Álcool. 

Art.  89 — Fica  autorizado  o uso  de  ál- 
cool pelas  respectivas  usinas  produtoras 
e seus  fornecedores  de  cana,  quando  des- 
tinado ao  consumo  dos  veículos  utilizados 
nos  seus  próprios  serviços. 
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§ único — As  usinas  que  não  possuam 
destilarias  anexas  ou  cujas  destilarias  se 
encontram  paralizadas,  bem  como  seus 
fornecedores,  poderão  receber  para  os  mes- 
mos fins  dêste  artigo,  álcool  de  produção 
de  outras  usinas. 

Art.  99 — O álcool  destinado,  n-a  forma 
do  artigo  anterior  a fins  carburantes,  es- 
tará isento  da  contribuição  de  que  trata 
o presente  Plano  de  Controle  e Distribui- 
ção de  Álcool  Industrial. 

Art.  10 — Os  produtores  ou  os  fornece- 
dores de  cana  que  desviarem  álcool  para 
outros  fins  não  previstos  nesta  Resolução, 
perderão  direito  aos  seus  benefícios,  fi- 
cando sujeitos  às  penalidades  previstas  ino 
art.  6*  do  Decreto-lei  n9  5.998,  de  18  de 
novembro  de  1943. 

Art.  11 — As  Delegacias  Regionais,  ou- 
vidos as  interessados,  fixarão  para  cada 
usina  ou  fornecedor  o volume  máximo  de 
consumo  anual  a que  cada  um  terá  di- 
reito, adotando  as  providências  necessá- 
rias ao  perfeito  controle  dessa  distribuição. 

Art.  12 — A Divisão  de  Arrecadação  e 
Fiscalização  em  colaboração  com  as  Dele- 
gacias Regionais,  além  das  medidas  de  fis- 
calização que  forem  necessárias,  aprova- 
rá, para  uso  das  usinas  e fornecedores  os 
modelos  de  impressos  indispensáveis  à fiel 
observância  desta  Resolução. 

II— DOS  PREÇOS 

Art.  13 — Os  preços  do  álcool  para  fins 
industriais  terão  por  base  os  estabeleci- 
dos no  Plano  do  Álcool  (res.  n9  1.904/64, 
de  3 de  dezembro  de  1964)  para  o pro- 
duto na  fábrica  acrescido  de  Cr$  2,00  (dois 
cruzeiros)  uniformemente  em  todo  o País. 

§ único — As  usinas  são  obrigadas  a in- 
cluir no  valor  do  faturamento  o acrésci- 
mo de  que  trata  êste  artigo. 

Art.  14 — A exportação  de  álcool  hidra- 
tado para  o exterior  dependerá  de  prévia 
autorização  do  I.  A.  A.,  que  considerará, 
em  cada  caso,  a situação  do  mercado  in- 
terno e os  interesses  da  produção. 


Art.  15 — O acréscimo  do  preço  estabe- 
lecido no  art.  13  será  diretamente  reco- 
lhido pelo  produtor  ao  I.  A.  A.  e terá  a 
aplicação  determinada  nesta  Resolução. 


III— DO  FUNDO  DO  ÁLCOOL 
INDUSTRIAL 

Art.  16 — Serão  destinados  ao  Fundo  da 
Álcool  Industrial,  criado  pela  Resolução  n9 
816/53,  os  recolhimentos  dos  acréscimos 
de  preço  referido  no  art.  13,  deduzida  a 
parcela  de  Cr$  1,00  (hum  cruzeiro)  por 
litro  de  álcool  que  será  levada  a crédito 
do  Fundo  do  Álcool  Anidro. 

Art.  17 — Através  do  Fundo  do  Álcool 
industrial  o Instituto  atenderá: 

a)  — o custeio  dos  serviços  de  controle 

e fiscalização  e de  outras  despesas 
que  venham  a ser  autorizadas  para 
a execução  da  presente  Resolução; 

b)  — o custeio  da  instalação  de  tanques, 

reservatórios  e da  aparelhagem  ne- 
cessária à boa  execução  da  presen- 
te Resolução; 

c)  — o financiamento  aos  produtores 

para  aquisição  de  aparelhagem  des- 
tinada a tratamento  das  caldas  das 
destilarias. 

Art.  18 — O recolhimento  das  contribui- 
ções, ao  Fundo  do  Álcool  Industrial,  será 
obrigatório  em  todo  o país,  e se  processa- 
rá através  da  Sede  ou  dos  órgãos  Regio- 
nais do  I.  A.  A. 

§ único — Os  produtores  dos  Estados 
onde  ainda  não  existam  Delegacias  Regio- 
nais ou  Escritórios  do  I.  A.  A.,  poderão 
fazer  os  recolhimentos  aludidos  neste  ar- 
tigo na  Agência  do  Banco  do  Brasil  ou  na 
Coletoria  Federal  competente,  a critério 
do  I.  A.  A. 

Art.  19 — Encerrada  a safra  e havendo 
saldo  do  Fundo  do  Álcool  Industrial,  será 
o mesmo  dividido  em  duas  parcelas  para 
os  seguintes  fins: 
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aprovação  do  balanço  do  Fundo  do  ÁJcool 
Industrial,  será  transferido  para  o Fundo 
do  Álcool  Anidro  o saldo  não  aplicado  das 
parcelas  referidas — nas  letras  «a»  e «b» 
do  art.  19,  referentes  às  safras  anteriores. 

Art.  21 — As  infrações  ao  disposto  nes- 
ta Resolução  serão  apuradas  mediante  pro- 
cesso administrativo,  que  terá  por  base  o 
auto  de  infração,  na  forma  da  legislação 
em  vigor,  observadas  as  normas  constan- 
tes da  Resolução  n9  97/44. 

Art.  22 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
três  dias  do  mês  de  dezembro  de  mil  po- 
vecentos  e sessenta  e quatro. 

Paulo  Maciel 
Presidente 

Publicado  no  D.  O.  em,  4-1-1965. 


y 


a)  — estudos,  planejamentos  e industria- 

lização do  mel  e do  álcool  como  ma- 
téria-prima básica; 

b)  — para  o Fundo  Assistencial  aos  tra- 

balhadores Rurais  da  Lavoura  Ca- 
navieira; para  subvenção  aos  hos- 
pitais, creches,  ambulatórios,  pos- 
tos médicos  da  agroindústria  e es- 
colas de  preparação  técnica  de  fi- 
lhos dos  trabalhadores  e operários 
dêsse  setor  de  atividade,  desde  que 
situados  nas  regiões  açucareiras. 

§ único — Para  os  fins  dos  dispostos  na 
alínea  «b»  dêste  artigo,  a Divisão  de  As- 
sistência à Produção,  em  colaboração  com 
a Divisão  Jurídica,  submeterá  ao  Presiden- 
te do  I.  A.  A.,  dentro  de  60  dias,  para 
aprovação  da  Comissão  Executiva,  minuta 
de  Resolução  regulamentando  a concessão 
de  subvenção  a hospitais  e ambulatórios 
mantidos  pelos  produtores  de  açúcar  ou 
pelos  fornecedores  de  cana. 

Art.  20 — Encerrada  a safra,  após  a 
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JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


COMISSÃO  EXECUTIVA 

Autuadas:  EDUARDO  FER- 
NANDES & CIA.  E DIAS 
MARTINS  S/A  (FILIAL 
DE  BARRETOS). 
Recorrente:  EDUARDO  FER- 
NANDES & CIA. 

Recorrida:  SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  362/ — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Negasse  provimento  áo  re- 
curso impetrado,  mantendo- 
se  o venerando  Acórdão  de 
de  primeira  instância. 

ACÓRDAO  N<?  2 016 

ACORDAM,  por  unanimi- 
dade, os  membros  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e Álcool,  no  sentido 
de  ser  negado  provimento  ao  ' 
recurso,  mantida  a decisão  de 
primeira  instância,  que  conde- 
nou a firma  Eduardo  Fernan- 
des & Cia.  â perda  do  açúcar 
apreendido,  na  forma  do  dis- 
posto no  art.  60  letra  "b”,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
revertendo  aos  cofres  do  Ins- 
tituto o valor  apurado  na!  sua 
venda  e dando  como  absorvida 
por  esta  a penalidade  do  art. 
42,  e a firma  Dias  Martins 
S/ A ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  2.000,00  (dois  mil  cru- 
zeiros), grau  máximo  do  art. 
42  do  referido  Decreto-lei,  por 
ser  reincidente  especifico. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Paulo  Frederico  do  Rêgo 
Maciel — Presidente.  José  Ma- 
ria Nogueira — Relator.  Fui 
presente:  Leal  Guimarães — 

Procurador  Geral  Substituto. 

Autuada:  CIA.  AGRO-IN- 

DUSTRIAL DE  MATOSI- 
NHOS (USINA  SANTO 
ANDRÉ) 

Recorrente  “Ex-Officio” : PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 


N.  2 


Processo:  A.  I.  59/58— Estado 
de  Minas  Gerais. 

Considera-se  clandesti- 
no, julgando-se  definitiva  a 
sua  apreensão,  todo  açúcar 
encontrado  sem  cobertura  de 
documentos  fiscais. 

ACÕRDAO  Np  2 017 

ACORDAM,  por  unanimi- 
dade, os  membros  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e Álcool,  no  sentido 
de  ser  negado  provimento  ao 
recurso  _ “ex-officio”,  mantida 
a decisão  de  primeira  instân- 
cia que  condenou  a infratora 
ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  2.000,00  (dois  mil  cru- 
zeiros), mínimo  das  comina- 
ções do  art.  37,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  despre- 
zada a infração  a'os  arts.  60 
letra  “a”,  e 61,  do  mesmo  De- 
creto-lei, por  não  comprovada, 
e dispensado  o caso  dos  2.338 
sacos  de  açúcar,  por  denun- 
ciado imprecisamente. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  14  de 
Outubro  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pe- 
lo Presidente.  Francisco  de  As- 
sis Almeida  Pereira — Relator. 
Fui  presente:  Leal  Guimarães 
— Procurador. 

Autuada  e Recorrente:  CIA. 
AGRÍCOLA  BAIXA  GRAN- 
DE (USINA  SANTO  AMA- 
RO) 

Recorrida:  SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  312/60 — Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro. 

E’  de  ser  mantida  a decisão 
proferida  com  base  nos  ele- 
mentos e provas  do  processo. 

ACÓRDAO  N?  2 018 

ACORDAM,  por  unanimi- 
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dade,  os  membros  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e Álcool,  no  sentido 
de  ser  negado  provimento  ao 
recurso,  mantida  a decisão  de 
primeira’  instância,  que  conde- 
nou a autuada  ao  pagamento 
das  seguintes  multas:  a)  Cr$ 
4.000,00  (quatro  mil  cruzei- 
ros) por  nota  de  remessa  em 
que  fêz  referência  a guia  de 
recolhimento  inexistente,  em 
número  de  dezoito,  na  impor- 
tância de  Cr$  72.000,00  (se- 
tenta e dois  mil  cruzeiros) ; 
b)  Cr$  20,00  (vinte  cruzeiros) 
por  saco  de  açúcar  sonegado 
à tributação,  em  número  de 
1.371,  na  importância  de  Cr$ 
27.420,00  (vinte  e sete  mil 
quatrocentos  e vinte  cruzei- 
ros), na  forma  dos  artigos  39 
e 65,  respeotivamente,  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39, 
além  do  recolhimento  das  ta- 
xas devidas. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  14  de 
Outubro  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pe- 
lo Presidente.  Francisco  de  As- 
sis Almeida  Pereira — Relator. 
Fui  presente:  Leal  Guimarães 
— Procurador  Geral  Substituto. 

Autuada:  DISTILARIA  LO- 
RENÇO  LTDA. 

Recorrente  “Ex-Officio” : SE- 
GUNDA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  102/55 — Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

E’  de  ser  mantida  a decisão 
de  primeira  instância  que 
julgou  o auto  improcedente 
por  não  estar  devidamente 
caracterizada  a infração  aos 
dispositivos  capitulados. 

ACÓRDAO  N<?  2 019 

ACORDAM,  por  unanimi- 
dade, os  membros  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
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Açúcar  e do  Álcool,  em  negar 
provimento  ao  recurso  “ex- 
-officio  mantida  a decisão  de 
primeira'  instância,  que  julgou 
o auto  improcedente,  uma  vez 
que  não  está  devidamente  ca- 
racterizada a infração  aos  ar- 
tigos 1“?,  2«?  e 79,  do  Decreto- 
lei  5.998,  de  18  de  novembro 
de  1943,  devendo  a autuada 
ser  notificada  para  o recolhi- 
mento, no  praio  de  30  dias,  do 
acréscimo  de  Crf$  2,00  (dois 
cruzeiros)  por  litro,  sôbre  a 
aguardente  produzida,  sob  pe- 
na da  imposição  da  multa  pre- 
vista no  artigo.  149,  do  Decre- 
to-lei 3.855,  de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  14  de 
Outubro  de  1964. 

Pavio  Frederico  do  Rêgo 
Maciel — Presidente.  João  Soa- 
res Palmeira — R elator  do 
Acórdão.  Fui  presente:  Paulo 
Pimentel  Bello — Procurador. 

> 

Autuados:  JOSfi  TORRES 

ROSA  e J.  ALVES  VERÍS- 
SIMO S.  A.  — COMERCIO 
E IMPORTAÇÃO 
Recorrente:  JOSE  TORRES 
ROSA 

Recorrida:  PRIMEIRA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  421/58 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Apreende-se,  como  clandes- 
tino, açúCar  encontrado  sem 
a documentação  fiscal.  Isen- 
ta-se de  penalidade  a firma 
vendedora. 

ACÔRDAO  N9  2 020 

ACORDAM,  por  unanimi- 
dade, os  membros  da  Comis- 
são Executiva'  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  em  negar 
provimento  ao  recurso  inter- 
posto, mantida  a decisão  de 
primeira  instância,  que  consi- 
derou boa  a apreensão  da  mer- 
cadoria encontrada  nos  arma- 
zéns de  José  Torres  Rosa,  re- 
vertendo o produto  de  sua1  ven- 
da aos  cofres  do  Instituto,  na 
forma  do  art.  60  letra  “b”,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
julgado  insubsistente  o auto 
em  relação  à firma  J.  Alves 
Veríssimo — Comércio  e Im- 
portação. 

N.  2 - 


Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se.  ■ ■ ir 

Comissão  Executiva,  14  de 
Outubro  de  1964. 

Paulo  Frederico  do  Rêgo 
Maciel — Presidente.  Hélio  Cruz 
de  Oliveira — Relator.  Fui  pre- 
sente: Leal  Guimarães — Pro- 
curador Qeral  Substituto. 

Autuada  e Recorrente:  DIAS 
MARTINS  S.  A.  MERCAN- 
TIL E INDUSTRIAL  (FI- 
LIAL DE  BARRETOS) 
Recorrida:  PRIMEIRA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  651/57 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Incorre  em  multa  o comer- 
ciante que  deixa  de  apresen- 
tar livros  de  escrita  fiscal  e 
comercial  à Fiscalização. 

ACÔRDAO  N9  2 021 

ACORDAM,  por  unanimi- 
dade, os  membros  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  em  ne- 
gar provimento  ao  recurso, 
mantida  a decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  a fir- 
m|ou  autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  5.000,00  (cinco 
mil  cruzeiros),  nos  têrmos  do 
art.  68  parágrafo  único,  do 
Decreto-lei  n°  1.831,  de  4 de 
dezembro  de  1939. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  21  de 
Outubro  de  1964. 

José  Wamberto — Pelo  Pre- 
sidente. Hélio  Cruz  de  Olivei- 
ra— Relator.  Fui  presente:  Ro- 
drigo de  Queiroz  Lima — Pro- 
curador Geral  Subs. 

Autuados:  ALCINO'  BADRA 
E DIAS  MARTINS  S.  A. 
MERCANTIL  E INDUS- 
TRIAL (FILIAL  DE  BAR- 
RETOS) 

Recorrente:  ALCINO  BADRA 
Recorrida : PRIMEIRA,  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  441/58 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Cabe  a apreensão  do  açú- 
car encontrado  sem  a do- 
cumentação legal . 
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ACÔRDAO  N9  2 023 

ACORDAM,  por  unanimi- 
dade, os  membros  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  senti- 
do de  ser  negado  provimen- 
to ao  recurso,  mantida  a de- 
cisão de  primeira  instância, 
que  condenou  a firma  Alcino 
Badra  à perda  do  açúcar  apre- 
endido, nos  têrmos  do  art.  60 
letra  “b”,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  e isentou  de  res- 
ponsabilidade a firma  Dias 
Martins  S . A . , Mercantil  e 
Industrial  (Filial  de  Barretos). 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  21  de 
Outubro  de  1964. 

José  Wamberto — Pelo  Pre- 
sidente. Hélio  Cruz  de  Olivei- 
ra— Relator.  Fui  presente:  Ro- 
drigo de  Queiroz  Lima — Pro- 
curador Geral  Subs. 

Autuadas:  BRANDAO  & BO- 
RINATO  E USINA  ITAI- 
QUARA  DA  AÇtTCAR  E 
ÁLCOOL  S/A 

Recorrente  “Ex-Officio” : PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  713/56 — Esta- 
dos de  Minas  Gerais  e de 
São  Paulo. 

Mantem-se  a.  decisão  de  pri- 
meira instância,  que  consi- 
derou improcedente  o auto, 
por  falta  de  elementos  com- 
probatórios  da  clandestini- 
dade arguida. 

ACÓRDÃO  N9  2 024 

ACORDAM,  por  unanimi- 
dade, os  membros  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  em  ne- 
gar provimento  ao  recurso 
“ex-officio”  para  confirmar  a 
decisão  recorrida,  que  julgou 
o auto  de  infração  improce- 
dente . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  21  de 
Outubro  de  1964. 

José  Wamberto — Pelo  Pre- 
sidente. José  Maria  Nogueira 
— Relator.  Fui  presente :■  Ro- 
drigo de  Queiroz  Lima — Pro- 
curador Geral  Subs. 
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Autuado : WANDERLEY  & 

CIA.  LTDA. 

Recorrente  “Ex-Officio” : PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  631/58 — Esta- 
do de  Pernambuco. 
Confirma-se  a decisão  de 
primeira  instância,  que  jul- 
gou improcedente  a ação 
fiscal,  por  se  encontrar,  den- 
tro do  percentual  tolerado, 
a diferença  de  álcool  encon- 
trada. 

ACÓRDÃO  N9  2 025 

ACORDAM,  por  unanimi- 
dade, os  membros  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  em  jul- 
gar provimento  ao  recurso, 
para  confirmar  a decisão  re- 
corrida, que  julgou  o auto  de 
infração  insubsistente . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  21  de 
Outubro  de  1964. 

José  Wamberto — Pelo  Pre- 
sidente. Arrigo  D.  Falcone — 
Relator.  Fui  presente:  Rodri- 
go de  Queiroz  Lima — Procura- 
dor Geral  Subs. 

Autuado  e Recorrente:  ANÍ- 
BAL STANGARLIN 
Recorrida:  SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  380/56 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Confirma-se  a decisão  de 
primeira  instância  que  jul- 
gou de  acordo  com  a lei  e a 
prova  do  processo. 

ACÓRDÃO  N°  2 026 

ACORDAM,  por  unanimi- 
dade, os  membros  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  em  ne- 
gar provimento  ao  recurso, 
para  confirmar  a decisão  de 
primeira  instância,  que  conde- 
nou a firma  autuada  à mul- 
ta de  Cr?  500,00  (quinhentos 
cruzeiros)  por  não  ter  inutili- 
zado uma  nota  de  remessa,  e 
mais  Cr?  1.000,00  (um  mil 
cruzeiros),  correspondente  a 
duas  notas  não  conservadas, 
perfazendo  o total  de  Cr? 
1.500,00  (hum  mil  e quinhen- 
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tos  cruzeiros),  nos  têrmos  do 
art.  41,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  21  de 
Outubro  de  1964. 

J osé  Wamberto — Pelo  Pre- 
sidente. Arrigo  D.  Falcone — 
Relator.  Fui  presente:  Rodri- 
go de  Queiroz  Lima — Procura- 
dor Geral  Subs. 

Autuada:  FRANCISCO  HER- 
RERIAS  & FILHOS 
Recorrente  “Ex-Officio” : SE- 
GUNDA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  268/59 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Ma!ntém-se  decisão  de  pri- 
meira instância,  que  julgou 
improcedente  a autuação. 

ACÓRDÃO  No  2 027 

ACORDAM,  por  unanimi- 
dade, os  membros  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Ãlcool,  em  ne- 
gar provimento  ao  recurso 
“ex-officio”,  para  manter  a 
decisão  de  primeira  instância, 
que  julgou  o auto  de  infração 
improcedente . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  21  de 
Outubro  de  1964. 

José  Wamberto — Pelo  Pre- 
sidente. Hélio  Cruz  de  Olivei- 
ra— Relator.  Fui  pi-esente:  Ro- 
drigo de  Queiroz  Lima — Pro- 
curador Geral  Subs. 

Autuada  e Recorrente:  CO- 
MÉRCIO E INDÚSTRIA 
SANTA  IZABEL  LTDA. 
Recorrida:  SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  780/57 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Julgam-se  improcedentes  as 
alegações  da  recorrente, 
mantendo  a decisão  de  pri- 
meira instância. 

ACÓRDÃO  N<?  2 028 

ACORDAM,  por  unanimi- 
dade, os  membros  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
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Açúcar  e do  Ãlcool,  em  ne- 
gar provimento  ao  recurso, 
para  confirmar  a decisão  de 
primeira  instância,  que  conde- 
nou a firma  autuada  à m|ulta 
de  Cr?  500,00  (quinhentos  cru- 
zeiros) por  nota  de  remessa 
(doze  notas)  e de  Cr?  6.000,00 
(seis  mil  cruzeiros),  nos  têr- 
mos do  art.  41,  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  21  de 
Outubro  de  1964. 

J osé  Wamberto — Pelo  Pre- 
sidente. José  Maria  Nogueira 
— Relator.  Fui  presente:  Ro- 
drigo de  Queiroz  Lima — Pro- 
curador Geral  Subs. 

Autuados : HERMES  CA- 

BRAL DA  SILVA  E USINA 
BARÃO  DE  SUASSUNA 
S/A 

Recorrente  “Ex-Officio”:  PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  123/56 — Esta- 
do de  Pernambuco . 

Nega-se  provimento  ao  re- 
curso “ex-officio”  manten- 
do-se o venerando  Acórdão 
de  primeira  instância. 

ACÓRDÃO  No  2 029 

ACORDAM,  por  unanimi- 
dade, os  membros  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  senti- 
do de  ser  negado  provimento 
ao  recurso,  confirmando-se  a 
decisão  de  primeira  instância, 
que  condenou  a Usina  Barão 
de  Suassuna  à perda  do  açú- 
car apreendido,  nos  têrmos  do 
artigo  60  letra  “b”,  do  Decre- 
to-lei n°  1.831  de  4-12-39,  con- 
siderando o auto  improceden- 
te com  relação  a Hermes  Ca 
bral  da  Silva. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  21  de 
Outubro  de  1964. 

José  Wamberto — Pelo  Pre- 
sidente. José  Maria  Nogueira 
— Relator.  Fm  presente:  Ro- 
drigo de  Queiroz  Lima — Pro- 
curador Geral  Subs. 
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Autuada  e Recorrente:  USINA 
DE  AÇÜCAR  E ÁLCOOL. 
ARIADNÕPOLIS  LTDA. 
Recorrida : SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  418/54 — Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

Confirmado  ó recolhimento 
da  taxa  de  defesa  — Cr$ 
3,10  — nos  têrmos  do  art. 
7p,  da  Resolução  1.232/57, 
julga-se  extinta  a ação 
fiscal. 

AOÓRDAO  Nç  2 030 

ACORDAM,  pôr  unanimi- 
dade, os  membros  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  emj  dar 
provimento  ao  recurso,  para 
o efeito  de  ser  reformado  o 
acórdão  recorrido  e julgada 
extinta  a ação  fiscal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  21  de 
Outubro  de  1964. 

José  Wamberto — Pelo  Pre- 
sidente. Arrigo  D.  Falcone — 
Relator.  Fui  presente:  Rodri- 
go de  Queiroz  Lima — Procura- 
dor Geral  Subs. 

Autuados  e Recorrentes:  JOA- 
QUIM DE  BARROS  LINS 
E CIA.  AÇUCAREIRA 
ALAGOANA  (USINA 
URUBA) 

Recorrida : SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  414/57 — Esta- 
dos de  Pernambuco  e de  Ala- 
goas. 

4 

Mantém-se  decisão  de  pri- 
meira instância',  que  se  fun- 
damenta na  prova  dos  autos. 

ACÕRDAO  N<?  2 031 

ACORDAM,  por  unanimi- 
dade, os  membros  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  em  ne- 
gar provimento  ao  recurso, 
mantida  a decisão  de  primei- 
ra instância,  condenado  Joa- 
quim de  Barros  Lins  à perda 
do  açúcar  apreendido,  com 
fundamento  no  art.  60  letra 
“b”,  revertendo  o produto  de 
sua  venda  aos  cofres  do  Insti- 
tuto, absorvida  a penalidade 
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do  artigo  40,  e a Cia.  Açuca- 
reira Alagoana  (Usina  Uruba) 
à multa  de  Cr$  Cr$  4.000,00 
(quatro  mil  cruzeiros),  grau 
submédio  do  artigo  36  § 3°, 
por  falta  de  emissão  de  uma 
nota  de  remessa,  além  da  mul- 
ta de  Cr$  140,00  (cento  e 
quarenta  cruzeiros)  correspon- 
dente a Cr$  20,00  (vinte  cru- 
zeiros) por  saco  de  açúcar  so- 
negado à tributação,  com  nu- 
meração em  duplicata,  em  nú- 
mero de  sete,  nos  têrmos  do 
artigo  65  parágrafo  único,  to- 
dos do  Decreto-lei  1 . 831,  de 
4 de  dezembro  de  1939. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  21  de 
Outubro  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pe- 
lo Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator  designado.  Fui 
presente:  Leal  Guimarães — 

Procurador  Geral  Subs. 

Autuada:  USINA  COSTA 

PINTO  S/A— AÇÜCAR  E 
ÁLCOOL 

Recorrente  “Ex-Officio” : SE- 
GUNDA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  150/60 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Confirma-se  a improcedên- 
cia do  auto  quando  não  se 
comprova  a infração  ar- 
guida . 

AOÓRDAO  No  2 032 

ACORDAM,  por  unanimi- 
dade, os  membros  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  em  man- 
ter a decisão  de  primleira  ins- 
tância, que  julgou  o auto  im- 
procedente. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  21  de 
Outubro  de  1964. 

José  Wamberto — Pelo  Pre- 
sidente. Hélio  Cruz  de  Oliveira 
— Relator  designado.  Fui  pre- 
sente: Leal  Guimães — Pro- 

curador Geral  Subs. 

Autuadas:  SILVA  & TORRES 
E USINA  BARRA  GRAN- 
DE LTDA. 
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Recorrente  “Ex-Officio”:  PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  343/57 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

E’  de  se  negar  provimento  a 
recurso  “ex-officio”,  confir- 
mando-se decisão  de  primei- 
ra instância,  que  bem  apre- 
ciou a prova  dos  autos. 

AOÓRDAO  Np  2 033 

ACORDAM,  por  unanimi- 
dade, os  membros  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  em  ne- 
gar provimento  ao  recurso 
“ex-officio”,  mantida  a deci- 
são de  primeira  instância,  que 
condenou  a firma  Silva  & Tor- 
res ao  pagarrtento  da  multa 
de  Cr$  500,00  (quinhentos  cru- 
zeiros) por  nota  de  remessa 
que  deixou  de  inutilizar,  em 
número  de  duas,  no  total  de 
Cr$  1.000,00  (hum  mil  cru- 
zeiros), nos  têrmos  do  arti- 
go 41,  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  e a Usina  Barra  Gran- 
de Ltda.  à perda  dos  cinqüen- 
ta  sacos  de  açúcar  apreendi- 
dos, na  forma  do  artigo  60  le- 
tra “c”,  do  Decreto-lei  citan- 
do, tendo-se  como  absorvidas 
por  esta  as  penalidades  dos 
artigos  2,  36,  64,  65  e 69  e im- 
procedente quanto  aos  artigos 
40  combinado  comi  o 60  letra 
"b”,  relativalnente  a Silva  & 
Torres,  e 39  e 60  letra  “a”, 
quanto  à Usina  Barra  Gran- 
de Ltda.,  por  falta  de  prova, 
todos  êstes  dispositivos  do  re- 
ferido Decreto-lei . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  11  de 
Novembro  del964. 

José  Maria  Nogueira — Pelo 
Presidente.  HéVío  Cruz  de  Oli- 
veira— Relator.  Fui  presente: 
Rodrigo  de  Queiroz  Lima — 
Procurador. 

Autuado : PLÁCIDO  MARI- 
NHO PONTES 

Processo:  A.  I.  315/53 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

Arquivam-se  os  autos,  na 
impossibilidade  de  cumpri- 
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mento  do  julgado,  ressalvan- 
do-se  a possibilidade  de  seu 
oportuno  desarquivamento . 

ACÓRDAO  Np  2 034 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  decidir  pelo  arquivamento 
do  processo,  em  virtude  de 
ter-se  tornado  inexequível  o 
cumprimento  do  julgado,  com 
a ressalva,  porém,  do  seu  de- 
sarquivamento, caso  venha  a 
tornar-se  possível  a execução 
do  referido  julgado. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  11  de 
Novembro  del964 . 

José  Maria  Nogueira — Pelo 
Presidente.  Hélio  Cruz  de  Oli- 
veira— Relator.  Fui  presente: 
Rodrigo  de  Queiroz  Lima — 
Procurador. 

Autuados : CENTRAL  AÇU- 
CAREIRA STO.  ANTONIO 
S/A  (USINA  STO.  ANTO- 
NIO) E MANUEL  JOSÉ 
PACHECO  E OUTROS 
Recorrente  “Ex-Officio” : PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  389/58 — Esta- 
do de  Alagoals. 

Mantém-se  decisão  de  pri- 
meira instância,  que  julgou 
improcedente  o auto  de  in- 
fração . 

ACÓRDAO  Np  2 035 

ACORDAM,  por  unanimi- 
dade, os  membros  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  em  ne- 
gar provimento  ao  recurso 
"ex-officio”,  para  confirmar  a 
decisão  de  primeira  instância, 
que  julgou  o auto  de  infração 
improcedente . 

Initime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  11  de 
Novembro  de  1964. 

José  Maria  Nogueira — Pelo 
Presidente.  Fui  presente:  Ro- 
drigo de  Queiroz  Lima — Pro- 
curador. 
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PRIMEIRA  TURMA  DE 
JULGAMENTO 

Reclamante  : ASSOCIAÇAO 

FLUMINENSE  DOS  PLAN- 
TADORES  DE  CANAS 
Reclamada:  USINA  SANTO 
AMARO 

Processo:  P.  C.  107/63 — Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro. 

E’  de  se  homologar  desis- 
tência que  se  expressa  em 
documento  hábil . : 

ACÓRDAO  No  7 418 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  no  sentido  de  homo- 
logar a desistência',  arquivan- 
do-se, em  conseqüência,  o pro- 
cesso . 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente Substituto.  Aloísio  Bas- 
tos— Relator.  Walter  de  An- 
drade. Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães— Procurador. 

(D.  O.  de  24-7-64). 

Reclamante  : ASSOCIAÇAO 

DOS  PLANTADORES  DE 
CANA  DO  OESTE  DO  ES- 
TADO DE  SAO  PAULO 
Reclamada:  BIANCHI  & CIA. 
LTDA. — U SINA  ANHU- 
MAS 

Processo:  P.  C.  39/63 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Julga-se  procedente  a recla- 
mação do  fornecedor  relati- 
va a retenção  de  pagamen- 
tos de  canas  fornecidas  re- 
gularmente. Apurado  o mon- 
tante da  dívida,  condena-se 
a usina  devedora  ao  paga- 
mento dos  juros  legais  de 
6%  sôbre  a dívida  referida. 

ACÓRDÃO  Np  7 419 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  a 
reclamação,  para  o fim  de 
condenar  a Usina  Anhumas, 
de  propriedade  da  firma  Bian- 
chi  & Cia.  Ltda.  ao  pagamen- 
to da  importância  de  Cr$ 
850.328,20  (oitocentos  e cin- 
qüenta  mil,  trezentos  e vinte 
e oito  cruzeiros  e vinte  centa- 
vos), correspondentes  às  dife- 
rênças  no  pagamento  das  ca- 
nas de  seus  fornecedores  nas 
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safras  acima  referidas,  acres- 
cida dos  juros  de  mora  de 
6%  a.  a. 

Comissão  Executixa,  9 de 
Julho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente Substituto.  J.  A.  de  Li- 
ma Teixeira — Relator.  Walter 
de  Andrade.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães — Procurador. 
(D.  O.  de  24-7-64) . 

Reclamante  : ASSOCIAÇAO 

DOS  FORNECEDORES  DE 
CANA  DE  CAPIVARI 
Reclamada:  SOCIETÉ  DE  SU- 
CRERIES  BRÊSILIENNES 
USINA  RAFARD 
Processo:  P.  C.  35/62 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Arquiva-se  processo  que  per- 
deu seu  objetivo. 

ACÓRDAO  Np  7 420 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  comi  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  no  sentido 
de  ser  arquivado  o processo, 
por  ter  perdido  o seu  objetivo. 

Comissão  Executiva,  de  9 
de  Julho  de  1964 . 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente Substituto.  Walter  de 
Andrade — Relator.  J.  A.  de  Li- 
ma Teixeira.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães — Procurador. 
(D.  O.  de  24-7-64). 

Reclamante:  MANOEL  CAR- 
VALHO FERREIRA  DA 
SILVA 

Reclamada:  CIA.  GERAL  DE 
MELHORAMENTOS  D E 
PERNAMBUCO— U SINA 
CUCAÜ 

Processo:  P.  C.  157/62 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

Homologa-se  acôrdo  firmado 
em  documento  habil. 

ACÓRDAO  Np  7 421 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o Sr.  Relator, 
em  homologar  o acôrdo  firma- 
do, arquivando-se,  em  conse- 
qüência, o processo. 

Comissão  Executiva,  9 de 
Julho  de  1964. 
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Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente Substituto.  Walter  de 
Andrade — Relator.  J.  A.  de  Li- 
ma Teixeira.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães — Procurador. 
(D.  O.  de  24-7-64). 

Autuada:  CIA.  INDUSTRIAL 
E AGRÍCOLA  OESTE  DE 
MINAS  (USINA  OVÍDIO 
DE  ABREU) 

Autuante:  RUY  DE  BITTEN- 
COURT 

Processo  A.  I.  533/57 — Es- 
tado de  Minas  Gerais 

Julga-se  procedente  o auto 
comprovadas  as  infrações 
que  lhe  deram  origem. 


ACÓRDAO  Np  7 422 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
a fim  de  ser  a Usina  Ovidio  de 
Abreu  condenada  ao  paga- 
mento dá  multa  de  Cr$  .... 
353.340,00  (trezentos  e cin- 
quenta e três  mil  trezentos  e 
quarenta  cruzeiros)  correspon- 
dente a Cr$  20,00  (vinte  cru- 
zeiros por  saco  de  açúcar  ven- 
dido sem  o pagamento  da  taxa 
de  defesa  de  Cr$  3,10  (três 
cruzeiros  e dez  centavos),  no 
total  de  17 . 667,  mais  a impor- 
tância de  Cr$  54.767,70  (cin- 
quenta e quatro  mil  setecentos 
e sessenta  e sete  cruzeiros  e 
setenta  centaVos),  valor  da  re- 
ferida taxa,  tudo  nos  têrmos 
do  art.  65  parágrafo  único,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
mais  Cr$  650.000,00  (seis- 
centos e cinquenta  mil  cruzei- 
ros), referentes  à multa  de 
Cr$  10.000,00  (dez  mil  cruzei- 
ros) , grau  máximo  do  estabe- 
lecido no  parágrafo  3p  artigo 
36,  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  por  nota  de  remessa 
incompletamente  preenchida, 
no  total  de  65  notas. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  9 de 
Julho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente Substituto.  Walter  de 
Andrade  Texeira  J.  A.  de  Lima 
Texeira.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães  — Procurador 

D. O.  de  24-7-64. 
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Autuada : DIRCE  MAGA- 

LHÃES 

Autuantes:  AYLSON  DRUCK 
BARROS  E OUTROS 
Processo:  A.  I.  337/60 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

Considera-se  boa  a apreen- 
são de  açúcar  encontrado 
sem  a cobertura  da  docu- 
mentação fiscal  exigida. 

ACÓRDÃO  Np  7 423 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o efeito  de  tomar  efeti- 
va a apreensão  da  mercado- 
ria, revertendo  aos  cofres  do 
Instituto  o valor  apurado  em 
sua  venda,  nos  têrmos  do  ar- 
tigo 60  letra  “b”,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4 de  dezembro 
de  1939. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  9 de 
Julho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente Substituto.  Lycurgo  P. 
Velloso — Relator.  Aloisio  Bas- 
tos. Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães— Procurador. 

(D.  O.  de  24-7-64) . 

Autuada:  TERRA  & IRMÃO 
Autuantes : SILVIO  PELICO 
LEITÃO  FILHO 
Processo:  A.  I.  333/61 — Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

Desatendida  a prescrição  le- 
gal relativa  à conservação, 
por  dois  anos,  das  notas  fis- 
cais que  cobriram  o trânsi- 
to do  açúcar  adquirido,  é de 
se  aplicar  a mlulta  referida 
no  art.  41  do  Decreto-lei 
n°  1.831,  de  4-12-39. 

ACÓRDÃO  N?  7 424 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o efeito  de  condenar-se 
a autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  500,00  (quinhen- 
tos cruzeiros)  por  nota  não 
conservada,  num  total  de  11 
notas,  perfazendo  a importân- 
cia Cr$  5.500,00  (cinco  mil  e 
quinhentos  cruzeiros) , grau 
mínimo  do  artigo  41  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39. 
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Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  9 de 
Julho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente Substituto.  Lycurgo  P. 
Velloso — Relator.  Aloisio  Bas- 
tos. Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães— Procurador. 

(D.  O.  de  24-7-64) . 

Autuado:  IGNORADO 
Autuante:  CYRO  REGO  CA- 
BRAL 

Processo:  A.  I.  309/60 — Esta- 
do de  Alagoas. 

Considera-se  clandesti- 
no, julgando-se  definitiva  a 
sua  apreensão,  açúcar  en- 
contrado sem  cobertura  de 
documentos  fiscais. 

ACÓRDÃO  Np  7 425 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
no  sentido  de  julgar  boa  a 
apreensão  da  mercadoria,  re- 
vertendo aos  cofres  do  Insti- 
tuto o produto  de  sua  venda, 
nos  têrmos  do  art.  60  letra 
“b”,  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  9 de 
Julho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente Substituto.  Lycurgo  P. 
Velloso — Relator.  Aloisio  Bas- 
tos. Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães— Procurador. 

(D.  O.  de  24-7-64). 

Autuada:  USINA  SANTA  TE- 
REZINHA  S.  A. — AÇÚ- 
CAR E ÁLCOOL 
Autuante : DURVANIL  DE 

VASCONCELOS  CARVA- 
LHO 

Processo:  A.  I.  627/56 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Arquiva-se  o processo  quain- 
do  durante  a sua  instrução 
o autuado  requer  os  benefí- 
cios da  lei. 

ACÓRDÃO  N?  7 426 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  Sr. 
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Relator,  em  julgar  extinta  a 
ação  fiscal,  arquivando-se  o 
processo . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  9 de 
Julho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente Substituto.  Walter  de 
Andrade — Relator.  J.  A.  de  Li- 
ma Teixeira.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães — Procurador. 
(D.  O.  de  24-7-64)  . 

Autuado:  ANTÔNIO  VAS- 

CONCELOS OLIVEIRA. 
Autuantes : VICENTE  DO 

AMARAL  GOUVEIA  E OU- 
TROS 

Processo:  A.  I.  5/61 — Estado 
de  Pernambuco. 

Considera-se  clandestino  o 
açücar,  encontrado  em  trân- 
sito, desacompanhado  dos 
documentos  fiscais  e,  como 
tal,  deve  ser  apreendido. 

ACÓRDAO  No  7 427 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o efeito  de  tornar-se  efe- 
tiva a apreensão  do  açúcar, 
na  forma  do  art.  60  letra  “b”, 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4 de 
dezembro  de  1939,  revertendo 
aos  cofres  do  Instituto  o va- 
lor apurado  na  sua  venda. 

Carlos  Dê  Carli  Filho — Pre- 
sidente Substituto.  J.  A.  de 
Lima  Teixeira — Relator.  Ly- 
curgo  P.  Velloso.  Fui  presen- 
te: Leal  Guimarães — Procu- 

rador. 

(D.  O.  de  24-7-64) . 

Reclamante:  OTÁVIO  RO- 

DRIGUES DE  SOUZA 
Reclamada:  CIA.  AGRÍCOLA 
E INDUSTRIAL  MAGA- 
LHÃES—USINA  BARCE- 
LOS 

Processo : P.  C.  25/63 — Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro. 

Arquiva-se  processo  que 
perde  seu  objetivo  face  ao 
desinterêsse  das  partes. 

ACÓRDÃO  Nq  7 428 
ACORDA,  por  unanimidade, 


nos  têrmos  do  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  no  sentido  de 
ser  arquivado  o processo. 

Comissão  Executiva,  9 de 
Julho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente Substituto.  Walter  de 
Andrade — Relator.  J.  A.  de  Li- 
ma Teixeira.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães — Procurador. 
(D.  O.  de  24-7-64). 

Reclamante:  BENEDITO  PE- 
REIRA PESSANHA 
Reclamada:  CIA.  USINA 

CAMBAIBA— USINA  CAM- 
BAIBA 

Processo:  P.  C.  33/63 — Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro. 

E’  de  ser  arquivado  proces- 
so que  perdeu  seu  objetivo. 

ACÓRDÃO  NP  7 429 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  no  sentido  de 
ser  arquivado  o processo. 

Comissão  Executiva,  9 de 
Juiho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente Substituto.  Walter  de 
Andrade — Relator.  J.  A.  de  Li- 
ma Teixeira.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães — Procurador. 
(D.  O.  de  24-7-64). 

Reclamante  : ALEXANDRE 

RIBEIRO  DA  SILVA 
Reclamada:  CIA.  AGRÍCOLA 
BAIXA  GRANDE— USINA 
SANTO  AMARO 
Processo:  P.  C.  65/62 — Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro. 

Homologa-se  acordo  celebra- 
do dentro  das  normas  legais. 

ACÓRDÃO  N<?  7 430 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  com  o Sr.  Relator, 
no  sentido  de  ser  homologado 
o acordo  celebrado  entre  as 
partes  litigantes. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente Substituto.  Walter  de 
Andrade — Relator.  J.  A.  de  Li- 
ma Teixeira.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães — Procurador. 
(D.  O.  de  24-7-64). 
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Autuada:  CIA.  USINA  VAS- 
SUNUNGA  S.  A.— USINA 
VASSUNUNGA 
Autuantes:  RENATO  CAVAL. 
CANTI  BEZERRA  E OU- 
TROS. 

Processo:  A.  I.  587/59 — Esta- 
do de  São  Patilo . 

Provado  que  a usina  deixou 
de  recolher  a taxa  de  defe- 
sa instituída  por  lei,  é de 
se  aplicar  à mesma  o dispos- 
to no  artigo  149,  do  Esta- 
tuto da  Lavoura  Canavieira. 

ACÓRDAO  N?  7 436 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o efeito  de  ser  con- 
denada a Usina  Vassununga 
S.  A.  ao  pagamento  da  mul- 
ta de  Cr$  687.798,000  (seis- 
centos e oitenta  e sete  mil,  se- 
tecentos e noventa  e oito  cru- 
zeiros), dôbro  da  quantia  de- 
vida, na  forma  do  artigo  149 
do  Decreto-lei  3.855,  de  21  de 
novembro  de  1941. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de 
Agosto  de  1964. 

José  Wamberto — Presidente. 
João  Agripino  Maia  Sobrinho 
— Relator.  Arrigo  D.  Falcone. 
Fui  presente:  Leal  Guimarães 
— Procurador. 

(D.  O de  24-7-64) . 

Autuado:  LUIZ  SECCHES 
Autuantes:  GERSON  MARIZ 
DA  SILVA  E OUTROS 
Processo:  A.  I.  27/62 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Comprovada  a infração  ao 
artigo  60,  letra  “b”,  do  De- 
creto-lei 1.831,  é de  ser  jul- 
gado procedente  o respecti- 
vo auto. 

ACÓRDÃO  No  7 437 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  proedente  o 
auto,  para  tornar  efetiva  a 
apreensão  dos  25  sacos  de 
açúcar,  na  forma  do  disposto 
no  artigo  60,  letra  “b”,  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39,  re- 
vertendo aos  cofres  do  Insti- 
tuto o valor  apurado  na  venda 
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do  produto,  dando  como  ab- 
sorvida por  esta  penalidade  as 
cominações  dos  artigos  40  ou 
42. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de 
Agosto  de  1964. 

José  Wamberto — Presidente. 
João  Agripino  Maia  Sobrinho 
— Relator.  Arrigo  D.  Falcone. 
Fui  presente:  Leal  Guimarães 
— Procurador. 

(D.  O.  de  24-7-64). 

Autuada:  CIA.  ENGENHO 

CENTRAL  DE  QUISSA- 
MAN  (USINA  QUISSA- 
MAN) 

Autuantes : GERALDO  LO- 

PES CABRAL  E OUTRO 
Processo:  A.  I.  621/60 — Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro. 

Julga-se  improcedente  o au- 
to quando  não  está  devida- 
mente caracterizada  a infra- 
ção arguida  no  processo. 


ACÕRDAO  No  7 438 

ACORDA,  pelo  voto  de  de- 
sempate do  Sr.  Presidente, 
contra  o voto  do  Sr.  Relator* 
no  sentido  de  ser  o auto  jul- 
gado improcedente,  arquivan- 
do-se, em  conseqüência,  o pro- 
cesso. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de 
Agosto  de  1964  . 

José  Wamberto — Presidente. 
João  Agripino  Maia  Sobrinho 
— Relator.  Arrigo  D.  Falcone. 
Fivi  presente:  Leal  Guimarães 
— Procurador. 

(D.  O.  de  24-7-64)  . 

Autuados:  IRMÃOS  CALIL  & 
CIA.,  OMETTO,  PAVAN  & 
CIA.— USINA  SANTA 
CRUZ— E CIA.  AGRÍCOLA 
FAZENDA  SÃO  MARTT- 
NHO— USINA  SÃO  MAR- 
TINHO 

Autuantes:  DARCY  QUEIROZ 
DE  CARVALHO  E OU- 
TROS 

Processo:  A.  I.  109/57 — Es- 
tado de  São  Paulo. 
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Julga-se  procedente,  em  par- 
te, o auto,  quando  compro- 
vada a infração  ao  artigo 
49  do  Decreto-lei  5.998,  de 
18-11-43. 

ACÓRDÃO  N9  7 439 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente, 
em  parte,  o auto,  para  o efei- 
to de  ser  a firma  Irmãos  Ca- 
lil  & Cia.  condenada  ao  pa- 
gamento da  multa  de  Cr$ . . . 

18.000. 00  (dezoito  mil  cruzei- 
ros), correspondente  a Cr$ 

2.000. 00  (dois  mil  cruzeiros) 
por  partida  de  álcool  ou  aguar- 
dente, nos  têrmos  do  artigo 
4?  do  Decreto-lei  5.998,  de  18 
de  novembro  de  1943,  excluí- 
das duas  partidas  de  álcool 
acompanhadas  de  Nota  de 
Expedição,  isentando-se  as  de- 
mais autuadas  das  penalidades 
capituladas,  visto  que  não  fi- 
cou provado  qual  o álcool  e 
aguardente  saídos  de  seus  ar- 
mazéns desacompanhados  de 
notas  fiscais,  recorrendo-se 
“ex-officio”  para  instância  su- 
perior . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de 
Agosto  de  1964. 

José  Wamberto — Presidente. 
João  Agripino  Maia  Sobrinho 
— Relator.  Arrigo  D.  Falcone. 
Fui  presente:  Leal  Guimarães 
— Procurador. 

(D.  O.  de  24-7-64). 

Autuada:  CIA.  MINÉRIA  E 
AGRÍCOLA  (USINA  VAR- 
GEM ALEGRE) 

Autuante : JOÃO  SILVEIRA 
GAC 

Processo:  A.  I.  563/60 — Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro  . 

O não  recolhimento  das  con- 
tribuições e taxas  estabele- 
cidas pelo  I.  A.  A.  constitui 
infração  ao  Decreto-lei  n9 
3.855,  de  21-11-41. 

ACÓRDÃO  N9  7 440 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar-se  a 
Cia . Minéria  e Agrícola  ao  pa- 
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gamento  da  multa  de  Cr$ . . . 
84.834,00  (oitenta  e quatro 
mil  oitocentos  e trinta  e qua- 
tro cruzeiros),  dôbro  da  im- 
portância não  recolhida,  na 
forma  do  disposto  no  artigo 
149,  do  Decreto-lei  3.855,  de 
21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de 
Agôsto  de  1964. 

José  Wamberto — Presidente. 
João  Agripino  Maia  Sobrinho 
— Relator.  Arrigo  D.  Falcone. 
Fui  presente:  Leal  Guimarães 
— Procurador. 

(D.  O.  de  24-7-64). 

Autuado : JOSÉ  FERRAZ 

FERREIRA 

Autuante:  RUY  DE  BITTEN- 
COURT 

Processo:  A.  I.  203/58 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Comprovada  a inexistência 
dos  motivos  que  determina- 
ram a lavratura  do  auto,  é 
de  ser  o mesmo  julgado  im- 
procedente . 

ACÕRDAO  Np  7 441 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  improceden- 
te o auto,  para  o efeito  de  se 
devolver  ao  autuado  a merca- 
doria apreendida,  mlediante  o 
pagamento  das  contribuições 
devidas,  na  forma  do  parecer 
da  Divisão  Jurídica. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de 
Agôsto  de  1964. 

José  Wamberto — Presidente. 
João  Agripino  Maia  Sobrinho 
— Relator.  Arrigo  D.  Falcone. 
Fui  presente:  Leal  Guimarães 
— Procurador. 

(D.  O.  de  24-7-64) . 

Autuado:  ANTÔNIO  CIRINO 
NOGUEIRA 

Autuante : JOSÉ  ARISTIDES 
BARRETO  CAVALCANTE 
Processo:  A.  I.  505/57 — Esta- 
do do  Ceará. 

E’  de  julgar-se  procedente 
o auto  lavrado  devido  ao 
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não  recolhimento  das  contri- 
buições estabelecidas  nos 
planos  de  safra,  de  acordo 
com  o que  prescreve  o de- 
creto-lei 3.855,  de  21-11-41. 


ACÕRDAO  Np  7 442 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do'  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o efeito  de  conde- 
nar-se o autuado  ao  pagamen- 
to da  multa  de  Cr$  7.333,00 
(sete  mil,  trezentos  e trinta  e 
três  cruzeiros) , dôbro  da 
quantia  devida,  na  forma  do 
artigo  149,  do  Decreto-lei  n? 
3.855,  de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de 
Agôsto  de  1964. 

José  Wamberto — Presidente. 
João  Agripino  Maia  Sobrinho 
— Relator.  Arrigo  D.  Falcone. 
Fui  presente:  Leal  Guimarães 
— Procurador. 

(D.  O.  de  24-7-64). 


SEGUNDA  TURMA  DE 
JULGAMENTO 

Reclamante : FRANCIS- 

CO FERREIRA  RIBEIRO 
Reclamada : USINA  DE 

QUEIMADO 

Processo:  P.  C.  110/63 — Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro. 

Homologa-se  acordo  cele- 
brado dentro  das  normas  le- 
gais. 


ACÕRDAO  Np  7 400 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  homologar  o acordo  a de- 
sistência da  reclamação,  con- 
forme 0 Têrmo  de  Atudiência 
de  fls.  22,  arquivando-se  o pro- 
cesso . 

Comissão  Executiva,  7 de 
Julho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Perei- 
ra— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima — Procurador. 

(D.  O.  de  27-7-1964). 
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Reclamante  : SINDICA- 

TO DOS  LAVRADORES  DE 
CARAPEBUS 

Reclamada:  USINA  VICTOR 
SEN  CE  S . A . — USINA 

CONCEIÇÃO 

Processo:  P.  C.  86/63— Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro. 
Homologa-se  desistência  que 
se  expressa  em  documento 
hábil. 

ACÕRDAO  Np  7 401 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  homologar  a desistência 
da  reclamação,  arquivando-se 
o processo. 

Comissão  Executiva,  7 de 
Julho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre. 
sidente.  Moacyr  Soares  Perei- 
ra— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima — Procurador. 
(D.  O.  de  27-7-1964). 

Reclamante  : MANUEL 

FRANCISCO  RANGEL 
Reclamada:  CIA.  AGRÍCOLA 
BAIXA  GRANDE— USINA 
SANTO  AMARO 
Processo:  P.  C.  96/63 — Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro. 

Homologa-se  a desistência 
da  reclamação,  arquivando- 
se  o processo. 

ACÕRDAO  Np  7 402 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  Sr.  Re- 
lator, no  sentido  de  ser  homo- 
logada a desistência,  expres- 
sada a fls.  19  dos  autos,  ar- 
quivando-se, em  conseqüência, 
o processo. 

Comissão  Executiva,  7 de 
Julho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Perei- 
ra— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima — Procurador. 
(D.  O.  de  27-7-1964). 

Reclamante:  JOAO  BARBO- 
SA DA  SILVA 
Reclamada:  USINA  CUPIM 
Processo:  P.  C.  106/63 — Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro. 

Arquivá-se  processo  que  per- 
deu seu  objetivo. 
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ACÕRDAO  Np  7 403 

ACORDA,  por  unanimidade, 
no  sentido  de  ser  arquivado  o 
presente  processo  de  reclama- 
ção, à vista  dos  têrmos  do  des- 
pacho de  fls.  13  e o não  aten- 
dimento do  mesmo  por  parte 
do  Reclamante  e da  Recla- 
mada. 

Comissão  Executiva,  7 de 
Julho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Perei- 
ra— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima — Procurador. 
(D.  O.  de  27-7-1964). 

Reclamante:  USINA  ESTRE- 
LIANA  S.  A. 

Reclamado:  PEDRO  ACIOLI 
BASTOS 

Processo:  P.  C.  52/63 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

Homologa-se  o acôrdo  rea- 
lizado pelos  litigantes,  ar- 
quivando-se o processo  que 
perdeu  seu  objetivo. 


ACÕRDAO  Np  7 404 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  Sr.  Re- 
lator, no  sentido  de  ser  homo- 
logado o acôrdo  levado  a efei- 
to entre  os  litigantes,  arqui- 
vando-se o processo,  por  ter 
perdido  o seu  objetivo. 

Comissão  Executiva,  7 de 
Julho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Perei- 
ra— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima — Procurador. 
(D.  O.  de  27-7-1964). 

Reclamante:  JOSÉ  EUCLI- 

DES  DA  SILVA 
Reclamado : BERTOLO  CA- 

ROLO—USINA  N.  S. 
APARECIDA 

Processo:  P.  C.  218/59 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Condena-se  a Usina  recla- 
mada ao  reembolso  da  im- 
portância relativa  a despe- 
sas de  tratamento  cirúrgi- 
co e hospitalização  de  um 
filho  menor  do  reclamante. 
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ACÓRDÃO  No  7 405 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  termos  do  voto  do  Sr.  Re- 
lator» em  julgar  procedente  a 
reclamação,  para  o efeito  de 
ser  a Usina  N.  S.  Aparecida 
condenada  a pagar  ao  Sr. 
José  Euclides  da  Silva  a quan- 
tia de  Cr$  8.548,00  (oito  mil, 
quinhentos  e quarenta  e oito 
cruzeiros),  cujo  reembolso  tem 
o mesmo  direito. 

Comissão  Executiva,  7 de 
Julho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Perei- 
ra— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima — Procurador. 
(D.  O.  de  27-7-1964). 

Autuados : GABRIEL  AR- 
CANJO DE  AZEVEDO  NE- 
VES, USINA  AEIPIBÜ  S/A 
E ABÍLIO  PAULINQ 
Autuantes:  ELSON  BRAGA 
E OUTROS 

Processo:  A.  I.  214/54 — Espa- 
do de  Pernambuco. 

Comprovadas  as  infrações 
aos  artigos  41,  42  e 60,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4 de 
dezembro  de  1939,  julga-se 
procedente  o auto  de  infra- 
ção lavrado  por  inobservân- 
cia aos  referidos  dispositi- 
vos. 

ACÓRDÃO  N°  7 406 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar  o au- 
tuado Gabriel  Arcanjo  de  Aze- 
vedo Neves  à perda  do  açúcar 
apreendido,  na  forma  do  dis- 
posto no  artigo  60  letra  “b”, 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4 de 
dezembro  de  1939,  revertendo 
aos  cofres  do  Instituto  o va- 
lor apurado  na  venda  do  pro- 
duto, mais  a multa  de  Cr$ . . . 

500,00  (quinhentos  cruzeiros) 
por  nota  de  remessa  não  inu- 
tilizada, em  inúmero  de  3 e 
pela  não  conservação  da  no- 
ta de  remessa  m 2.622,  no  to- 
tal de  Cr$  2.000,00  (dois  mil 
cruzeiros)  sobre  as  4 notas; 
condenar  a Usina  Aripibú 
S/A  à multa  de  Cr$  10,00 
(dez  cruzeiros)  por  saco  de 
açúcar  a que  deu  saída  irre- 


gularmente, sôbre  os  44  sacos 
apreendidos,  no  total  de  Cr$ 

440.00  (quatrocentos  e qua- 
renta cruzeiros),  além  do  pa- 
gamento da  taxa  devida,  ab- 
solvendo-se Abilio  Paulino  de 
qualquer  responsabilidade  e 
condenar  José  Pôrto  da  Silva 
ao  pagamento  da  multa  de  Cr$ 

500.00  (quinhentos  cruzeiros) 
na  forma  do  disposto  no  arti- 
go 42  do  referido  diploma,  le- 
gal, por  ter  recebido  uma  par- 
tida de  açúcar  desacompanhà- 
da  de  nota  de  remessa  ou  de 
entrega,  arquivando-se,  em 
conseqüência,  o A.  I.  820/56. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  7 de 
Julho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima — Procurador. 
(D.  O.  de  27-7-1964). 

Autuada : OMETTO,  PAVAN 
& CIA.  LTDA.  (USINA 
SANTA  CRUZ) 

Autuante:  JOAQUIM  RICAR- 
DO DE  MORAES  SCHU- 
LER 

Processo:  A.  I.  874/57 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Dar  saída  a açúcar  sem  o 
pagamento  da  taxa  de  de- 
fosít,  exigida  pelo  artigo  65, 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939,  sujei- 
ta o infrator  às  penalidades 
legais . 

ACÓRDÃO  N°  7 407 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
em  parte,  para  condenar  a 
Usina  autuada  ao  pagamento 
da  multa'  de  Cr$  10,00  (dez 
cruzeiros)  por  saco  de  açúcar 
a que  deu  saída  sem  o paga- 
mento da  taxa  de  defesa,  na 
forma  do  disposto  do  art.  65, 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4 de 
dezembro  de  1939,  além  do  re- 
colhimento da  taxa,  e impro- 
cedente em  relação  aos  arti- 
gos 143  e 149  do  Decreto-lei 
3.855,  de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 


Comissão  Executiva,  7 de 
Julho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima — Procurador. 
(D.  O.  de  27-7-1964). 

Autuadas : CIA . INDUS- 

TRIAL E COMERCIAL 
BRASILEIRA  DE  PRODU- 
TOS ALIMENTARES  E 
USINA  AÇUCAREIRA  ES- 
TER S/A 

Autuantes : JESUS  MENDES 
DOS  SANTOS  E OUTRO 
Processo:  A.  I.  558/59— Esta- 
do de  São  Paulo. 

E’  de  se  julgar  procedente 
o auto,  uma  vez  provada  a 
saída  de  açúcar  sem  emis- 
são de  nota  de  remessa,  sem 
numeração  da  sacãria,  bem 
como  por  haver  deixado  de 
lançar  na  guia  de  remessa 
o pagamento  da  taxa  de  de- 
fesa. 

ACÓRDÃO  N9  7 408 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenai:  a Cia. 
Industrial  e Comercial  Brasi- 
leira de  Produtos  AJlimenticios 
à multa  de  Cr$  500,00  (qui- 
nhentos cruzeiros),  por  ter  re- 
cebedido  uma  partida  de  açú- 
car desacompanhada  de  nota 
de  entrega,  na  forma  do  dis- 
posto no  art.  40,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39  e a Usi- 
na Ester  S/A  às  seguintes 
multas:  a)  Cr$  1.000,00  (hum 
mil  cruzeiros),  por  ter  dado 
saida  a uma  partida  de  açú- 
car sem  numerar  a sacaria 
na  forma  do  a*rtigo  31,  § 2°, 
b)  Cr$  2.000,00  (dois  mil  cru- 
zeiros), por  ter  deixado  emi- 
tir, pelo  menos,  uma  nota  de 
remessa,  na  forma  do  art.  36 
§ 3?;  c)  Cr$  2.000,00  (dois  mil 
cruzeiros),  porque  deixou, 
igualmente,  de  lançar  na 
“guia  de  pagamento  de  taxa 
de  defesa”,  nota'  de  remessa 
referente  aos  3.545  sacos  de 
açúcar,  na  forma  do  artigo  39; 
d)  rnixlta  de  Cr$  10,00  (dez 
cruzeiros)  por  saco  de  açúcar, 
sôbre  os  3.545  sacos,  no  to- 
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tal  de  Cr?  35.450,00  (trinta  e 
cinco  mil  quatrocentos  e cin- 
quenta cruzeiros),  na  forira 
do  artigo  65,  c/c  o a'rtigo  2« 
do  referido  diploma  legal,  além 
do  recolhimento  da  taxa  devi- 
da, no  montante  de  Cr? 

10.989.50  (dez  mil  novecen- 

tos e oitenta  e nove  cruzeiro 
e cinquenta  centavos),  tota- 
lizando as  multas  Cr?  

51.439.50  (cinquenta  e um 
mil  quatrocentos  e trinta  e 
nove  cruzeiros  e cinquenta 
centaVos) . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  7 de 
Julho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima — Procurador. 
(D.  O.  de  27-7-1964). 

Autuados  : LABRONICI  & 

CIA.  LTDA.  (USINA  SAN- 
TA ROSA),  PEDRO  PAES 
DE  BARROS,  LAURENTI- 
NO  VICENTE  E ELIDIO 
HONÓRIO  DE  OLIVEIRA 
Autuantes:  RENATO  BALDI- 
NI  E OUTROS 
Processo : A.  I.  60/59 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Julga-se  procedente,  em 
parte,  o auto,  quando  es- 
tiveram materialmente  com- 
provadas as  infrações  pre- 
vistas no  Decreto-lei  1.831, 
de  4 de  dezembro  de  -939. 


ACÕRDAO  Np  7 431 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  em 
parte,  o auto,  para  o efeito 
de  ser  condenada  cada  uma 
das  duas  firmas,  Laurentino 
Vicente  e Elidio  Honório  de 
Oliveira,,  primárias,  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr?  500,00 
(quinhentos  cruzeiros),  grau 
mínimo  do  artigo  40,  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39,  por 
terem  recebido  duas  partidas 
de  açúcar  desacompanhadas 
de  nota  de  remessa — Pedro 
Pae3  de  Barros,  também  pri- 
mário, ao  pagamento  das  mul- 
tas de  Cr?  50,00  (cinquenta 
cruzeiros),  Cr?  500,00  (qui- 

N.  2 


nhentos  cruzeiros)  e Cr?.  . 
300, 00  ( trezentos  cruzeiros ) , 
somando  Cr?  850,00  (oitocen- 
tos e cinquenta  cruzeiros), 
por  violação  dos  artigos  33 
40  e 63  (Cr?  20,00  (vinte  cru- 
zeiros) por  saco  de  açúcar, 
no  total  de  15) ; e a Usina 
Santa  Rosa  às  seguintes  mul- 
tas:—Cr?  1.000,00  (hum  mil 
cruzeiros),  grau  mínimo  do 
artigo  31,  § 2o;  Cr?  4.000,00 
(quatro  mil  cruzeiros)  -grau 
mínimo  do  artigo  36,  do  mes- 
mo decreto-lei,  primários  es- 
pecífico, por  não  estarem 
numerados  consecutivamente 
todos  os  sacos  de  açúcar 
de  uma  produção  e por 
não  haver  emitido  duas 
notas  de  remessa  e,  mais,  a in- 
denização correspondente  ao 
valor  de  15  sacos  de  açúcar, 
irregularmente  fabricado  e 
dado  á consumo,  na  capital  do 
Estado  de  São  Paulo,  preço 
corrente  a 9-12-58,  na  forma 
do  disposto  no  artigo  61,  §§ 
1°  e 2°  c/c  o artigo  60  letra 
“a”,  daquele  diploma  legal,  re- 
correndo-se “ex-offieio”  para 
a instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  9 de 
Julho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Perei- 
ra— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima — Procurador. 
(D.  O.  de  27-7-1964). 

Autuada  : USINA  SANTO 

INÁCIO  S.  A. 

Autuantes : ADOLFO  MO- 

RAIS GUEDES  ALCOFO- 
RADO 

Processo:  A.  I.  484/58 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

Julga-se  procedente  o auto 
por  estarem  caracterizadas, 
no  processo,  as  infrações  à 
legislação  açucareira  come- 
tidas pela  autuada. 

ACÓRDÃO  N9  7 432 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  em  par- 
te, o auto,  para  o efeito  de 
condenar-se  a Usina  Santo 
Inácio  ao  pagamento  da  mul- 
ta de  Cr?  34.000,00  (trinta  e 
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quatro  mil  cruzeiros),  grau 
mínimo  do  artigo  37  do  De- 
creto-lei 1 . 831,  de  4 de  dezem- 
bro de  1939,  por  ser  primiária 
na  espécie,  eis  que  a autuada 
deixou  de  emitir  17  notas  de 
segunda  saída,  devolvendo-se- 
lhe  a importância  relativa  à 
venda  de  43  sacos  de  açúccr 
apreendidos,  de  vez  que  os  3 
sacos  restantes,  e apenas  êles, 
eraín  clandestinos,  na  forma 
do  disposto  no  artigo  60  le- 
tra “b”,  do  Decreto-lei  citado, 
sendo  boa  e valiosa  a sua 
apreensão,  e recorrendo-se 
“ex-officio”  para  a instância 
superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  9 de 
Julho  de  1934. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Perei- 
ra— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima — Procurador. 
(D.  O.  de  27-7-1964). 

Autuadas:  SALIM  FAYAD  & 
IRMÃOS  FRANCESCHI 
S/A  E IRMÃOS  AYUB 
Autuantes:  COLIMEDES  RO- 
CHA 

Processo:  A.  I.  722/56 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Julga-se  procedente  o auto 
quando  as  infrações  argui- 
das estão  devidamente  com- 
provadas pelos  elementos 
constantes  do  processo. 


ACÓRDÃO  N9  7 433 

ACORDA,  por  unanimidade, 
om  julgar  procedente  o auto, 
condenada  a firma  Salim 
Fayad  & Irmãos  à perda  dos 
22  sacos  de  açúcar  apreendi- 
dos, na  forma  do  disposto  no 
artigo  60  letra  “b”,  do  decre- 
to-lei 1.831  de  4-12-39,  rever- 
tendo aos  cofres  do  Instituto 
o valor  apurado  na  sua  venda, 
libcrándo-sc  os  demais  sacos; 
condenando-se,  ainda,  a Usina 
Diamante,  de  propriedade  de 
Irmãos  Franceschi  S.  A.  à 
multa  de  Cr?  4.000,00  (qua- 
tro mil  cruzeiros),  na  forma 
do  artigo  36  § 39,  do  referido 
diploma  legal,  condenando-se, 
finalmente,  Irmãos  Ayub  à 
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multa  de  Cr$  50,00  (cinquenta 
cruzeiros),  na'  forma  do  dis- 
posto no  artigo  33  do  mesmo 
decreto-lei,  deixando  de  apli- 
car os  demais  dispositivos  ca- 
pitulados no  auto,  por  inapli- 
cáveis à espécie,  desanexando- 
se  o A.  I.  676/56,  para  que 
tenha  curso  autêntico. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  9 de 
Julho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmei- 
ra— Relator.  Moacyr  Soares 
Pereira.  Fui  presente:  Rodri- 
go de  Queiroz  Lima — Procura- 
dor. 

(D.  O.  de  27-7-1964). 

Autuado:  MANOEL  CLAU- 
DiNO  DA  COSTA 
Autuantes:  JOSÉ  CORREIA 
LINS  E OUTRO 
Processo:  A.  I.  352/60 — Esta- 
do de  Pertniambuco . 

Açúcar  encontrado  desa- 
companhado de  documenta- 
ção fiscal  é clandestino  e, 
como  tal,  deve  ser  apreen- 
dido. 


ACÓRDAO  No  7 434 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o efeito  de  condenar-se  o 
autuado  à perda  do  açúcar 
apreendido,  recolhendo-se  aos 
cofres  do  Instituto  o produto 
de  sua  venda,  mos  têrmos  do 
disposto  no  art.  60  letra  “b”, 
do  Decreto-lei  1.831  de  4 de 
dezembro  de  1939,  absorvida 
por  esta  a penalidade  do  arti- 
go 40  ou  42,  do  citado  decre- 
to-lei . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  9 de 
Julho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Perei- 
ra— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima — Procwrador. 

(D.  O.  de  27-7-1964). 

Reclamante : CID  MOTHÉ 

RANGEL 

Reclamado : J U L I A O NO- 


GUEIRA & CIA.— USINA 
QUEIMADO 

Processo:  P.  C.  32/43 — Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro . 

Homologa-se  a desistência 
de  declamação. 

ACÓRDAO  No  7 435 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  pela  homolo- 
gação da  desistência  da  recla- 
mação, arquivando-se  em  con- 
seqüência  o processo. 

Comissão  Executiva,  9 de 
Julho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Perei- 
ra— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima — Procurador. 
(D.  O.  de  27-7-1964). 

Autuada:  USINA  BARÃO  DE 
SUASSUNA  S/A 
Autuantes:  RENATO  SANT’- 
ANNA  DE  OLIVEIRA  E 
OUTRO 

Processo:  A.  I.  342/57 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

Referência  à guia  de  reco- 
lhimento inexistente,  bem 
como  dar  saída  a açúcar  sem 
o pagamento  prévio  da  taxa 
de  defesa,  constituem  infra- 
ção ao  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39. 


ACÓRDAO  Np  7 447 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar-se  a 
Usina  Barão  de  Suassuna  ao 
pagamento  das  seguintes  mul- 
tas: a)  Cr$  20,00  por  saco  de 
açúcar,  sôbre  os  19.840  sacos, 
na  importância  de  Cr$  ..... 
396.800,000  (trezentos  e no- 
venta e seis  mil  e oitocentos 
cruzeiros),  na  forma  do  art. 
65  do  Decreto-lei  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939;  b)  Cr$ 
800.000,00  (oitocentos  mil  cru- 
zeiros) por  referência  à guia 
de  recolhimento  inexistente 
sôbre  as  200  notas  de  remes- 
sa emitidas,  grau  submédio  do 
art.  39  do  citado  diploma  le- 
gal, por  ser  reincidente  espe- 
cífico, além  do  recolhimento 
da  taxa  de  defesa,  na  impor- 
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tância  de  Cr$  61.504,00  (ses- 
senta e um  mil  quinhentos  e 
quatro  cruzeiros),  totalizando 
Cr$  1.258.304,00  (Hum  mi- 
lhão duzentos  e cinquenta  e 
oito  mil  trezentos  e quatro 
cruzeiros) . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  19  de 
Agosto  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmei- 
— Relator.  Roosevelt  C.  de  OU. 
veira.  Fui  presente:  N.  V.  Al- 
varenga Ribeiro — Procurador. 

Autuado:  ROBERTO  DU- 

RAND  & CIA.  (USINA 
PA  RA  NA  GTTAI 
Autuantes:  W.  M.  BUARQUE 
E OUTROS 

Processo:  A.  I.  216/61 — Esta- 
do da  Bahia. 

Constitui  infração  ao  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39, 
dar  saída  a açúcar  sem  o 
recolhimento  da'  taxa  de  de- 
fesa, bem  como  fazer  refe- 
rência à guia  de  recolhimen- 
to inexistente. 


ACÓRDAO  Np  7 448 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar-se  a 
Usina  Paranaguá  ao  pagamen- 
to da  multa  de  Cr$  20,00  por 
saco  de  áçúcar  sonegado  à 
tributação,  sôbre  os  18 . 992  sa- 
cos, na  importância  de  Cr$ 
379.840,00  (trezentos  e seten- 
ta e nove  mil  oitocentos  e qua- 
renta cruzeiros),  além  do  re- 
colhimento da  taxa  de  defesa, 

na  importância  de  Cr$ 

58.875,20  (cinquenta  e oito 
mil  oitocentos  e setenta  e cin- 
co cruzeiros  e vinte  centavos), 
na  forma  do  disposto  no  pá- 
rágrafo  único  do  art.  65,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
mais  a multa  de  Cr$  4.000,00 
(quatro  mil  cruzeiros)  por 
nota  de  remessa  com  referên- 
cia à guia  de  recolhimento  ine- 
xistente, sôbre  as  295  notas, 
na  importância  de  Cr$  .... 
1.180.000,00  (hum  milhão 
cento  e oitenta  mil  cruzeiros), 
grau  submédio  do  art.  39  do 
mesmo  Decreto-lei,  totalizaii- 
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do  Cr$  1.618.715,20  (hum  mi- 
lhão seiscentos  e dezoito  mil 
setecentos  e quinze  cruzeiros 
e vinte  centavos) . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  19  de 
Agôsto  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Roosevelt  C.  de  Oli- 
veira. Fui  presente:  N.  V.  Al- 
varenga— Procurador. 

Autuado:  TEOTÔNIO  ARAÚ- 
JO FRANCO 

Autuantes:  ORLANDO  MAR- 
TINS BARBOSA  E OU- 
TROS 

Processo:  A.  I.  238/61 — Esta- 
do de  MinaS  Gerais. 

E’  de  se  considerar  clandes- 
tino o açúcar  apreendido  por 
falta  de  documentação  fis- 
cal. 

ACÕRDAO  N<?  7 449 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 


auto,  para  o fim  de  tornar  efe- 
tiva a apreensão  dos  cinco  sa- 
cos de  açúcar,  na  forma  do 
artigo  60,  letra  “b”,  do  Decre- 
to-lei 1.831,  de  4-12-39,  rever- 
tendo aos  cofres  do  Instituto 
o valor  de  sua  venda,  dando 
como  absorvida  por  esta  pe- 
nalidade as  cominações  do  ar- 
tigo 40  ou  42. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  19  de 
Agôsto  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Roosevelt  C.  de  Oli- 
veira.  Fui  presente:  N.  V.  Al- 
varenga Ribeiro — Procurador. 

Reclamante:  CIA.  INDUS- 

TRIAL E AGRÍCOLA  SAN- 
TA BARBARA  S.  A.— 
USINA  SANTA  BARBARA 
Reclamada:  JOANA  MANCI- 
NI  ONGARO 

Processo:  P.  C.  64/62 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Provado  ter  havido  desvio 
de  canas,  sem  motivo  justi- 
ficado, é de  ser  reduzida  a 


cota  de  fornecimento  em 
parcela  correspondente. 


ACÓRDAO  N?  7 450 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julg,ar  procedente  a 
reclamação,  para!  o fim  de  ser 
deduzida  da  cota  de  1.000,00 
de  quilos  registrada  em  nome 
de  Joanna  Mancini  Ongaro,  os 
473 . 574  quilos  comprovada- 
mente  desviados,  ficando  redu- 
zida para  526.246  quilos  a suã 
cota,  na  forma  do  artigo  43 
do  Estatuto  da  Lavoura  Ca- 
navieira, incorporando-se  os 
473.574  quilos  ao  contingente 
de  fornecedores  da  Usina  San- 
ta! Bárbara  para  sua  distri- 
buição com  os  demais,  na  for- 
ma do  artigo  77  do  mesmo  di- 
ploma legal. 

Comissão  Executiva,  19  de 
Agôsto  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmei- 
— Relator.  Roosevelt  C.  de  Oli- 
veira.  Fui  presente:  N.  V.  Al- 
varenga Ribeiro — Procurador. 
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CEARA 

Atualizar  o cadastro  do  SEC  em  9/11/64 

SC  11.082/64 — Milton  Moreira — Transf. 
de  eng.  de  Herds.  de  Sabino  M.  de 
Freitas  para  Antônio  de  Queiroz  Fer- 
reira e dêste  para  o requerente. 

BAHIA 

Deferido  em  9/11/64 

SC  306/64 — Josias  de  Souza  Lessa — 
Transf.  de  eng.  de  Carlos  Gomes  de 
Castro. 

MINAS  GERAIS 

Deferido  em  9 / 11/ 64 

SC  6.824/64 — João  Macedo  de  Lima — 
Transf.  de  eng.  de  Francisco  Rodri- 
gues da  Silva. 

SC  6.822/64 — Salvador  de  Souza  Bica- 
lho — Transf.  de  eng.  de  Olavo  José 
de  Castro. 

SC  39 . 028/63 — S e b a s t i ã o Rinaldi — 
Transf.  de  eng.  de  Amaury  Sodré  Al- 
kimin  e remoção  de  Sta.  Rita  do  Sa- 
pucaí  para  Itajubá. 

SC  16.505/63— Silva  & Cia.— Transf.  de 
eng.  de  João  Barbosa  da  Cruz. 

SC  34.060/62 — Antônio  Pereira  Guedes 
— Transf.  de  eng.de  Vicente  Moreira 
da  Silva. 

SC  15.049/64 — Antonia  Soares  de  Car- 
valho— Transf.  de  eng.  de  José  Soa- 
res de  Carvalho. 

SC  15 . 048/64 — Emílio  Durães — Transf. 
de  eng.  de  Joaquim  Mariano  Alves 
Diniz. 

Arquivado  em  9/11/64 


cio — Transf.  de  eng.  para  Antônio 
Ferreira  da  Silva  e remoção  de  Ai- 
morés para  o Baixo  Guandu  (ES). 

Deferido  em  15/11/64 

SC  10.971/64— Newton  de  Freitas  Mar- 
ques— Transf.  de  eng.  de  Francisco 
de  F.  Silva. 

Deferido  em  17/11/64 

SC  5.708/64 — Elvino  do  Couto  Maga- 
lhães.— Transf.  de  eng.  de  Afrânio 
Pimenta  de  Castro. 

SC  18.638/63 — João  Simões  Neto — In- 
forma paralização  eng.  durante  sa- 
fra 61/62. 

SC  5 . 706/64 — Raimundo  Rosa — Transf. 
de  eng.  de  Deusdedit  de  Sá  Pereira. 

SC  12.160/64 — Dalvo  Sebastião  Belar- 
mino — Transf.  de  eng.  de  Manoel 
Ferreira  de  Amorim  e remoção  de 
Leopoldina  para  São  João  Nepomu- 
ceno. 

Indeferido  em  17/11  /64 

SC  17.364/63 — José  Mathias  da  Silva — 
Transf.  de  eng.  de  Mercedes  Alves 
Ferreira. 

ESPÍRITO  SANTO 

Autorização  para 

regularização  em  9/11/64 

SC  35 . 135/59 — D eodoato  Pizzaria — 
Transf.  de  eng.  de  Luís  Siqueira  e 
remoção  de  Serra  para  Afonso  Cláu- 
dio. 

RIO  DE  JANEIRO 

Deferido  em  9/11/64 

SC  28.496/61 — Francisco  de  Souza  Ca- 
margo— Transf.  de  eng.  de  Antenor 
Pinto  de  Souza. 
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SC  5.703/64 — Antônio  Teodoro  Venân- 
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PARANÁ 

Deferido  em  9/11/64 
SC  12.552/64 — Edgar  Floriano  Grune- 
wald — Transf.  de  eng.  de  Arno  Bund- 
chen. 


RIO  GRANDE  DO  SUL 

Deferido  em  9/11/64 
SC  23.647/63 — Antônio  Caetano  Schef- 
fer — Transf.  de  eng.  de  Geraldo  Lu- 
mertz  Maggi. 

SC  21 . 446/63 — A u t o m a r Kerber  — 
Transf.  de  eng.  para  Cláudio  F. 
Schaurich. 


CEARÁ 

Deferido  em  9/11/64 
SC  5.300/64— José  Arimatéia  Monte  e 
Silva — Transf.  de  inscrição  de  enge- 
nho de  Emiliana  V.S.  Mendes  e per- 
missão p/Fab.  aguardente. 


BAHIA 

Indeferido  em  9/11/64 
SC  27.653/63 — Teodoro  Pereira  Santos 
— Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

Arquivado  em  9/11/64 
SC  4.238/64 — Manoel  Francisco  da  Ro- 
cha— Transf.  de  eng.  para  Arlindo 
Souza  Pires. 


MINAS  GERAIS 

Deferido  em  9/11/64 
SC  16 . 507/63 — G eraldo  Ribe  iro — 
Transf.  de  eng.  de  Florinda  Cecília 
Ribeiro. 


ESPÍRITO  SANTO 

Arquivado  em  9/11/64 
SC  37 . 099/63 — Cezira  Frechiani — 
Transf.  de  eng.  de  João  Frechiani. 


SC  19.570/64 — José  Barcelos  Rangel — 
Transf.  de  eng.  de  aguardente  do  no- 
me de  Indústria  e Comércio  de  Bebi- 
das Ltda.,  bem  como  sua  remoção  de 
Serra  (ES)  para  Aracruz  (ES). 


RIO  DE  JANEIRO 

Arquivado  em  9/11/64 

SC  28..  472/57 — S o c i edade  Agroindus- 
triàl  Barbosa — Transf.  de  eng.  de  Jo- 
sé Carlos  V.  Barbosa. 

+ 

SC  37.097/63 — Mário  Barros  Wagner — 
Transf.  de  eng.  para  Bebidas  Canal 
da  Flexa  Ltda. 


PARANÁ 

Indeferido  em  9/11/64 

SC  35 . 157/63  — Boaventura  Guilherme 
Stipp — Inscrição  de  engenho  de 
aguardente.  - 

SC  1 . 381/64  — V a 1 e n t i m Brugge — 
Transf.  de  eng.  de  aguardente  p/Deo- 
nisio  Wasselik. 

SC  20.335/64 — Atalício  Alberti — Inscri- 
ção de  engenho  de  aguardente. 

SANTA  CATARINA 

Arquivad-o  em  9/11/64 

SC  22.691/63 — Ângelo  Prando — Transf. 
de  eng.  para  Brandini  & Schiamolera. 

MATO  GROSSO 

Indeferido  em  10/11/64 

SC  13 . 805/64— Ramão  Vieira  Marques— 
Transf.  de  eng.  para  Antônio  Salda- 
nha Carpes. 

RIO  GRANDE  DO  SUL 

Deferido  em  9/11/64 

SC  41.920/63 — Wil  li  baldo  Kafer— 
Transf.  de  eng.  de  Jacob  Porne  re- 
moção de  Bom  Retiro  do  Sul  para 
Estréia. 
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SC  29.759/62 — Ariovaldo  . da  Rosa  Go- 
mes— Transf.  de  eng.  de  José  Mar- 
tins de  Souza. 

Indeferido  em  9/11/64 

SC  12 . 123/64 — Iná  Fraga  Marques — 
Transf.  de  eng.  de  Juvenal  Nunes 
Marques  (espólio)  para  Itamar  Fer- 
reira Barcelos. 

SC  1 . 452/64 — Sirilo  Romeu  Sartori — 


Transf.  de  eng.  de  Elpídio  Braz  Bor- 
ges. 

SC  16 . 395/64 — Raymundo  Theodoro 
Einsfeld — Transf.  de  eng.  para  Alba- 
no  Gauer  e remoção  de  Taquara  para 
São  Francisco  de  Paula. 

SC  19 . 735/64 — Álvaro  Francisco  Web- 
ber— Transf.  de  eng.  de  Antônio  Lo- 
pes de  Mesquita. 
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JURÍDICA — Revista  Trimestral  da  Divisão  Ju- 
rídica do  I.  A.  A. — Está  era  circulação  o n°  86, 
vol.  XXIX,  relativo  ao  período  julho-setembro 
de  1964,  dessa  publicação  especializada  que  tem 
prestado  relevantes  serviços  à difusão  dos  pro- 
blemas jurídicos  no  país,  especialmente  os  liga- 
dos à agroindústria  do  açúcar.  O presente  volu- 
me estampa,  como  tema»  em  destaque,  os  se- 
guintes tarabalhos:  O Estatuto  da  Terra:  As- 
pectos Sociais  da  Reforma  Agrária,  de  Edgar  d 
Teixeira  Leite;  Aspectos  Sociais  e Jurídicos  da 
Diversificação  de  Lavouras  nas  Areas  Canaviei- 
ras,  de  Nelson  Coutinho;  Verdades  sôbre  o En- 
sino do  Direito,  de  Roberto  Lyra;  Observações 
sôbre  o Ante-Projeto  do  Código  de  Trabalho, 
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açúcar  nos  Conselhos  de  Engenharia,  de  Igor 
Tenório . 

As  outras  seções  da  Revista  são:  Direito 
Aplicado  — Leis,  Decretos  e Resoluções  — Ati- 
vidades da  Divisão  Jurídica  — Resenha  — e Re- 
gistro Bibliográfico. 

3 — CIÊNCIAS  SOCIAIS 
33  — Economia' 
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N.  2 


PÁGINA  127 


FEVEREIRO  — 1965 


— 

PÁGINA  64  BRASIL  AÇUCAREIRO 

f * 

LIVROS  À VENDA  NO  I.A.A. 

— A QUEIMA  DA  CANA-DE-AÇÚCAR  E SUAS  CONSEQUÊNCIAS 

— Otávio  Valsechi Cr?  500,00 

— ANUÁRIO  AÇUCAREIRO  — Safras  1953/54,  1954/55,  1955/56; 

Safras  1956/57  a 1959/60  (dois  volumes),  cada  volume  Cr?  1.000,00 

— DOCUMENTOS  PARA  A HISTÓRIA  DO  AÇÜCAR  — Vol.  I — 

Legislação;  Vol.  II  — Engenho  Sergipe  do  Conde;  Vol.  III  — 

Espólio  de  Mem  de  Sá  — Cada  Volume Cr?  2.000,00 

— ESTATUTO  DA  LAVOURA  CANAVIEIRA  E LEGISLAÇÃO 

COMPLEMENTAR  — Cr?  500,00 

— LEGISLAÇÁO  AÇUCAREIRA  E ALCOOLEIRA  — Lycurgo 

Velloso  — 2 vols.  — c/vol Cr?  2.000,00 

— MISSÃO  AGRO  AÇU  CAREIRA  DO  BRASIL  — João  Soares 

Palmeira ' Cr?  1.000,00 

— RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A.  — 

Cada  volume Cr?  100,00 

! — TRANSPORTES  NOS  ENGENHOS  DE  AÇÜCAR  — José  Ali- 

pio  Goulart Cr?  650,00 

. » 

— O MELAÇO,  sua  importância  com  especial  referência  à fermen- 
tação e à fabricação  de  levedura  — Hubert  Olbrich  (trad.  do 
Dr.  Alcides  Serzedello)  Volume  Cr?  800,00 

— PRINCIPAIS  VARIEDADES  C.  B.  — (Separata) Cr?  150,00 

— EXPERIÊNCIA  PROVEITOSA  — (Separata) Cr?  100,00 

— ERVAS  DANINHAS  Ã CANA-DE-AÇÜCAR  — (Separata)  . . Cr?  100,00 

L = j 
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MORLET 
S.  A. 


EQUIPAMENTOS 

PARA 

USINAS  DE  AÇÚCAR 
E DESTILARIAS 


uesiiiana  ae  aicooi  — capacidade  40.000  litros  de  álcool  Anidro  ao 
Ronzol  — Usina  Sao  João  — Campos  — Estado  do  Rio. 


CALDEIRARIA  GERAL 


INOX  - COBRE  - FERRO 


Desde  1936  a serviço  da  indústria 
álcool-açucareira  do  Brasil 


APARELHAGEM  COMPLETA  para  destilarias  de  álcool  anidro  ou  retificado 
CONSTRUTOR  AUTORIZADO  para  o processo  FIVES  - MARILLER  com  Glicerina 


* MÁQUINAS  para  fabricação  de  açúcar 

* AQUECEDORES 

* CLARIFICADORES 

* EVAPORADORES 

* VÁCUOS,  ETC. 


Av.  Dr.  João  Conceição,  1H5  — PIRACICABA  — Est.  de  São  Paulo 
Caixa  Postal  25  — Telefone  3177  — End.  Telegráfico  “MORLET” 
Representante  - DINACO  - Rua  do  Ouvidor,  50  - 6»  — Rio  — GB 
Bahia  — Espírito  Santo  — Est.  do  Rio  — Minas  Gerais 
ROBERTO  DE  ARAÚJO  — Rua  do  Brum,  101  - 1’  — Recife  — PE 
Pernambuco  — Sergipe  — Alagoas  — Paraíba  e Rio  Grande  do  Norte 


ANUÁR1D  A ÇUCAREIRD 

PUBLICAÇÃO  DO  INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 

Compreendendo  os  anos  civis  de  1956/57  e 1959/60  — Completo  serviço 
de  informações  sôbre  produção,  consumo,  exportação  de  açúcar  e álcool 
nas  duas  safras,  ilustrado  com  artísticos  gráficos. 

O texto  contém  vários  estudos  relacionados  com  as  atividades  da  autar- 
quia açucareira  naquele  período. 


— TEMOS  AINDA  ALGUNS  EXEMPLARES  DOS  ANOS  ANTERIORES  — 

Preço  do  exemplar Cr$  1.000,00 

À venda  na  sede  do  Instituto  e nas  delegacias  regionais  dos  Estados  de 
Alagoas,  Bahia,  M.  Gerais,  Paraíba,  Pernambuco,  Rio  de  Janeiro 
(Campos),  S.  Paulo  e Sergipe 


> 

r 

USINA 

Montagens  e reparos  de  caldeiras 
e inslações  geradoras  de  vapor. 

SERRA  GRANRE 

Especialistas  em  instalações  geradoras 
de  vapor  “BABCOCK”. 

S/A 

Caldeiras  automáticas,  peças, 
accessórios  e componentes. 

RECIFE 

«CALDEIRAS»  COMERCIO 

SERRA  GRANDE 

(Alagoas) 

E ENGENHARIA  LTDA. 

MACEIÓ 

AÇÚCAR 

TODOS  OS  TIPOS 

AVENIDA  VENEZUELA,  27  — 4*  — S/423 
Tel.  43-3099 

Rio  de  Janeiro  — Estado  da  Guanabara 

«USGA» 

COMBUSTÍVEL  IDEAL 

Em  São  Paulo  — Recife  e Salvador 

L 

V- / 

ORQUIMA 

indiTstrias  químicas  reunidas  s.  a. 

FOSFATO  TRI-SÓDICO 

na  clarificação  do  CALDO  MISTO 

* acelera  a decantação 

* desmineraliza  o caldo  e desincrusta  os  aparelhos 

* protege  contra  a inversão  da  sacarose 

no  tratamento  de  água  para  caldeira  a vapor  : 

* abranda  e alcaliniza  a água  de  alimentação 


ALUMINATO  DE  SÓDIO 

atua  pela  dupla  coagulação  : 
no  tratamento  de  água 

* aumenta  a floculação 

* acelera  a decantação 

* alivia  os  filtros 

* economiza  cal,  álcali  e cloro 

no  tratamento  do  caldo  e xarope 

* elimina  a sílica  e os  sais  de  ferro 

* conserva  a brancura  do  açúcar  cristal  e filtrado 


ORQUIMA  — Indústrias  Químicas  Reunidas  S/ A 

SAO  PAULO:  (Caixa  Postal  2766) 

RIO  DE  JANEIRO:  (Caixa  Postal  5376  — ZC  — 14) 

ENDEREÇO  TELEGRÁFICO:  ORQUIMA 
Representantes  nos  principais  centros  açucareiros* 


Pontes  rolantes 
Calderaria  pesada 
Fundição  de  aço 


Representantes: 

FARIX  ENGENHARIA 
S/A 

Av.  Nilo  Peçanha 

n.°  26  sala  917 

Rio  de  Janeiro 

Telef.:  52-9397 

Teleg:  FAREGEN 


□ FICINA  ZANINI  S.A. 

Sertãozinho  — Est.  de  São  Paulo 
Máquinas  para  extração  e fabricação  de 
açúcar  — caldeiras  — 


EMULSAN  AL 

(aplicação  pat.  sob  N9  53.464) 


Fermentações  mais  puras  e rápidas,  produtos  destilados  com  maior  uniformidade 
e melhor  paladar.  Não  sendo  corrosivo,  diminui  o desgaste  do  aparelhamento. 
Utilizado  na  limpeza  de  moendas  e esteiras,  elimina  e evita  infecções  bacterianas. 

MELOX  826 


Coagulante  eletrolítico  de  origem  vegetal  e agente  de  floculação  dos 
caldos  crus  de  cana. 


Fabricante:  AGROTEX  S/A  — INDÚSTRIA  E COMERCIO 

Rua  João  Pessoa  n*  1097 
Barra  do  Pirai  — Est.  do  Rio 
Inscrição:  549  — Tel.  979 

Representantes:  KEINGEER  S/A  ANILINAS  E PROD.  OUIM. 

Av.  Ipiranga,  104,  13«  andar  — S.  Paulo 
inscr.  24.841 
tels. : 35-4156 

4157 

4158 

rua  Cons.  Saraiva,  16-Rlo  de  Janeiro 
inscr . 115665 
tels.:  23-5516 
23-9328 

SCHENKER,  BARBOSA  & CIA.,  RECIFE 

rua  do  Apoio,  153  — Recife  Pernambuco 


CALDEIRAS 

CONTERMA 


S 


CALDEIRAS  PARA  A 
INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 

ESTUDOS  DE  RENDIMENTO 
DE  CALDEIRAS 

ECONOMISADORES 

PAREDES  DE  ÁGUA 

PREAQUECEDORES  DE  AR 

SUPERAQUECEDORES 

CHAMINÉS 

MATERIAL  REFRATÁRIO 

MONTAGENS  E 
EMPAREDAMENTOS 


ISOLAMENTOS  TÉRMICOS  PARA 
TUBULAÇÕES  DE  VAPÔR,  VÁCUOS,  DOR  S,  ETC. 
DE  ALTA  EFICIÊNCIA  E ECONOMÍA 

CONSULTE-NOS  SEM  COMPROMISSO 


AÇÚCAR  PÉROLA 

SACO  AZUL  CINTA  ENCARNADA 


CIA.  USINAS  NACIONAIS 

RUA  PEDRO  ALVES,  319. RIO 
TELEGRAMAS-  •*  USINAS"  TELEFONE:  43-4830 

FABRICAS:  rio  o e janeiro  - santos  — campinas  -taubaté 

BELO  HORIZONTE  - NITERÓI  - DUQUE  DE  CAXIAS  - (EST.  DO  RIO) 
TRÊS  RIOS-  (EST.  DO  RIO)»DEP0SIJ0S:  S.  PAULO  - JUIZ  DE  FÓRA 

Composto  e impresso  na  Sociedade 
fírüflP"  VIH.  nnmArtl-n  TJ/lii.  -Ria. 


